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RESUMO 

 

Esta tese, tem como tema o Projeto de Colonização Militar. O estudo deste projeto, implantado 

em várias províncias brasileiras, inclusive na Província de Goiás, a partir da segunda metade 

do século XIX, objetiva contribuir para o conhecimento histórico sobre a conquista territorial e 

humana, encetada em regiões interioranas brasileiras cuja colonização havia sido incompleta 

ou ainda não realizada. A pesquisa enfoca o Presídio de Santa Cruz, no Sertão de Amaro Leite, 

com um recorte temporal que abrange os anos de 1854 a 1864. Esse período engloba desde a 

fundação do presídio até sua transferência para o Porto de Jurupensen, às margens do Rio 

Vermelho, próximo à Cidade de Goiás. A pesquisa se propõe a examinar o projeto de 

Colonização Militar, contextualizando suas motivações políticas e econômicas, bem como 

analisando sua implementação na Província de Goiás, incluindo as estratégias e os desafios 

enfrentados. Em particular, visa a investigar as transformações sociais, políticas e econômicas 

resultantes da implantação do projeto na região do Sertão de Amaro Leite, considerando seu 

impacto na estrutura social e na economia regional. Destaca-se também a compreensão das 

relações entre os colonos militares e a população local, em especial os povos indígenas, bem 

como a análise das condições de vida dos habitantes do presídio colonial. A pesquisa aborda as 

dinâmicas sociais emergentes e as estratégias de convivência e resistência adotadas pelos 

diversos grupos envolvidos, ademais dos impactos desta política de ocupação territorial sobre 

os indígenas Avá-Canoeiro, diante das mudanças provocadas pelo projeto de colonização. Com 

esta investigação, espera-se refletir sobre a História de Goiás a partir dos habitantes do presídio 

e seu entorno, ao mesmo tempo vítimas e protagonistas da cena histórica. Ainda, adotou-se uma 

abordagem que combina análise documental e revisão da literatura. Os registros foram 

submetidos a uma análise quantitativa e a uma análise qualitativa, procurando compreender o 

cotidiano da instituição colonizadora por meio de um processo de reconstrução, representação 

e comparação. A implantação de presídios militares no Sertão de Amaro Leite permitiu que o 

governo imperial tivesse mais controle sobre a região, além de possibilitar a expansão da 

população não indígena na área. A análise do Presídio de Santa Cruz revela as múltiplas facetas 

do Projeto de Colonização Militar, enquanto para o Governo Imperial os objetivos haviam sido 

atingidos devido ao aumento da população não indígena e à implantação de estradas, picadas e 

caminhos; os moradores locais experimentaram benefícios como o fortalecimento da segurança 

e o estímulo ao comércio; os habitantes da instituição colonial, civis e militares, viveram sob 

condições precárias de existência. Para os povos indígenas, especialmente os Avá-Canoeiro, as 

consequências foram desastrosas, resultando em mudanças drásticas em seu modo de vida em 

virtude da perda de inúmeras vidas e de seus territórios. A partir do estudo do Presídio de Santa 

Cruz, foi possível compreender a complexidade e os impactos variados do projeto de 

colonização militar para o Brasil. Essa compreensão mais profunda não apenas enriquece nosso 

conhecimento sobre o passado, mas também nos permite refletir sobre questões atuais 

relacionadas à colonização, aos direitos indígenas e ao desenvolvimento regional. 

 

Palavras-chave: Colonização Militar; Goiás no século XIX; presídios militares do Sertão de 

Amaro Leite; Presídio de Santa Cruz. 



ABSTRACT 

 

This thesis addresses the theme of the Military Colonization Project. The study of this project, 

implemented in several Brazilian provinces, including the province of Goiás, from the second 

half of the 19th century, aims to contribute to the historical knowledge of territorial and human 

conquest undertaken in Brazilian inland regions where colonization was incomplete or not yet 

established. The research focuses on the Santa Cruz Prison in the Sertão de Amaro Leite, with 

a timeframe that covers the years 1854 to 1864. This period encompasses the foundation of the 

prison until its transfer to the Jurupensen Port, on the banks of the Rio Vermelho, near the City 

of Goiás. The research aims to examine the Military Colonization Project, contextualizing its 

political and economic motivations, as well as analyzing its implementation in the province of 

Goiás, including the strategies and challenges faced. It seeks to investigate the social, political, 

and economic transformations resulting from the project's implementation in the Sertão de 

Amaro Leite region, considering its impact on the social structure and regional economy. The 

understanding of the relationships between the military settlers and the local population, 

especially the Indigenous peoples, as well as the analysis of the living conditions of the colonial 

prison's inhabitants, are also highlighted. The research addresses the emerging social dynamics 

and the strategies of coexistence and resistance adopted by the various groups involved, and the 

impacts of this territorial occupation policy on the Avá-Canoeiro Indigenous people, in the face 

of the changes caused by the colonization project. With this investigation, we hope to reflect 

on the history of Goiás from the perspective of the prison's inhabitants, who were both victims 

and protagonists of the historical scene. Our research adopted an approach that combines 

documentary analysis and literature review. The records were examined through quantitative 

analysis, including statistical data treatment. Simultaneously, we conducted a qualitative 

analysis aiming to understand the daily life of the colonizing institution through a process of 

reconstruction, representation, and comparison. The establishment of military prisons in the 

Sertão de Amaro Leite allowed the imperial government to have greater control over the region, 

as well as enabling the expansion of the non-Indigenous population in the area. The analysis of 

the Santa Cruz Prison reveals the multiple facets of the Military Colonization Project. While 

the imperial government achieved its objectives due to the increase in the non-Indigenous 

population and the implementation of roads and paths, the residents also experienced benefits 

such as strengthened security and stimulated trade. However, for the Indigenous peoples, 

especially the Avá-Canoeiro, the consequences were disastrous, resulting in drastic changes in 

their way of life and the loss of lives and territories. Through the study of the Santa Cruz Prison, 

we can understand the complexity and varied impacts of the military colonization project for 

Brazil. This deeper understanding not only enriches our knowledge of the past but also allows 

us to reflect on current issues related to colonization, Indigenous rights, and regional 

development. 

 

Keywords: Military Colonization; 19th century Goiás; military prisons in Sertão de Amaro 

Leite; Santa Cruz Prison. 
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Província de Goiás, e seu papel para o aumento e a permanência de população não indígena na 

região. Em 2020, foi a vez de Daniel Candeloro Ferrari apresentar o trabalho sobre a Colônia 

Militar do Avanhandava, com destaque para a arquitetura. 

Para chegarmos a esses trabalhos foram exploradas bases de dados acadêmicas, como o 

Portal de Periódicos da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior 

(Capes), o Google Acadêmico e o ResearchGate. Utilizando  a expressão “Colonização Militar” 

como parâmetro de busca. Além disso, o período para a fundação das instituições foi delimitado 

entre os anos de 1850 e 1889, visando concentrar a análise em trabalhos que se referem à 

colonização militar ocorrida exclusivamente durante o Período Imperial. 

É importante ressaltar que, apesar da abordagem adotada, é possível que alguns 

trabalhos tenham escapado dessa relação, dada a dinâmica da produção acadêmica e a variedade 

de fontes disponíveis. No entanto, acreditamos ter obtido uma amostra representativa e 

significativa de trabalhos relacionados ao Projeto de Colonização Militar do Governo Imperial, 

como pode ser observado no quadro a seguir: 

 

Quadro 1 – A produção acadêmica sobre a Colonização Militar em perspectiva 

AUTOR TÍTULO ANO 

WOOD, David Lyle Abortive Panacea: Brazilian Military Settlements, 1850 to 

1913 

1972 

SILVA, Maria Apparecida Itapura estacionamento naval e colônia militar: 1858-1870 1972 

SIMÕES DE PAULA, Maria 

Regina da Cunha Rodrigues 

O Presídio de Santa Leopoldina do Araguaia e sua 

importância em termos de colonização (1850 – 1865) 

1972 

BARROS, Vera Lucia Fregonese  A colônia militar do Chopim-1882 a 1909 1980 

MATTOS, Izabel Missagia Civilização e Revolta: povos botocudo e indigenismo 

missionario na Provincia de Minas 

2002 

MYSKIW, Antonio Marcos  A fronteira como destino de viagem: a Colônia Militar de Foz 

do Iguaçu (1888/1907) 

2009 

ARAÚJO, Johny Santana de Bravos do Piauí! Orgulhai-vos. Sois dos mais bravos 

Batalhões do Império: a propaganda nos jornais piauiense e a 

mobilização para a guerra do Paraguai 1865-1866 

2009 

FARIA, Helena Martins de  Colonização militar e a formação do campesinato no século 

XIX: O caso da Colônia Militar do Gurupi, Maranhão  

2009b 

FARIA, Helena Martins de Policiamento em Área de Fronteira Interna: o caso da Colônia 

Militar do Gurupi no Maranhão oitocentista 

2009a 

CARVALHO, Francisquinha 

Laranjeira 

Fronteiras e Conquistas pelo Araguaia – Século XIX 2010 

BRÜGGEMANN, Adelson André Soldados (in) visíveis: componentes do Exército brasileiro na 

colônia militar de Santa Thereza (1854-1883), província de 

Santa Catarina 

2011 

OLIVEIRA, Maria Luiza Ferreira 

de  

As Colônias Militares na consolidação do Estado Nacional, 

1850-1870 

2011 

RITT, Evandro. A colônia militar de Foz do Iguaçu-PR: um projeto de 

consolidação de uma fronteira: 1880-1920 

2011 

FARIA, Helena Martins de Civilizar e desenvolver: duas faces da intervenção militar em 

áreas internas do Brasil. Séculos XIX e XX 

2011 

(Continua)  
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que unissem eficácia e criatividade: “Em 1850, pegaram emprestado o conceito de colonização 

militar da Europa e adaptaram essa instituição para atender às necessidades brasileiras em um 

esforço para reunir todos os seus recursos físicos e humanos” (Wood, 1972, p. x, tradução 

nossa). Mesmo com todo o otimismo por parte do governo, as colônias desde cedo não foram 

vistas com bons olhos – “fome, seca, inundações e doenças assolaram constantemente as 

colônias” (Wood, 1972, p. 43, tradução nossa) – e a má reputação acabava por despertar o 

interesse de um reduzido número de pessoas a se tornarem colonos: “Até mesmo a promessa 

de terra não foi tão sedutora quanto se supunha. A subpopulação colonial era uma condição 

crônica raramente remediada” (Wood, 1972, p. 72, tradução nossa).  

Wood (1972) afirma que, tão logo a Colonização Militar foi iniciada, os problemas 

apareceram e eram muito além do que poderiam prever os regimentos e regulamentos emanados 

do Rio de Janeiro. Várias colônias e presídios nunca passaram de um conjunto de ranchos, 

sendo visível, em pouco tempo, o seu definhamento: “A riqueza criada pelos assentamentos 

militares do Brasil ficou muito aquém das estimativas iniciais. Isolados, pouco povoados e mal 

administrados, eram fiascos econômicos” (Wood, 1972, p. 125-126, tradução nossa). Ainda, 

foram um fiasco, segundo ele, na defesa das fronteiras do Império contra os avanços das tropas 

paraguaias:  

 

A rede de assentamentos militares do Brasil foi uma panacéia decepcionante. 

Funcionários começaram a manifestar sua desilusão assim que o desenvolvimento 

econômico das colônias não se tornou aparente, a frustração do governo se multiplicou 

quando vários desses estabelecimentos não conseguiram realizar sua função 

estratégica durante a Guerra do Paraguai (Wood, 1972, p. 145, tradução nossa). 

 

Mesmo que, após a guerra com o Paraguai, o governo tivesse feito algumas tentativas 

para reorganizar a Colonização Militar, como a nomeação de pelo menos três comissões para 

estudos, avaliação e propostas, nada ou quase nada foi feito: “O desfecho dos assentamentos 

militares do Brasil se desenrolou durante as duas décadas que marcaram a virada do século. 

Embora sua sentença de morte tenha começado a soar em 1888, a queda do governo imperial 

no ano seguinte, adiou por um breve tempo o fim das colônias” (Wood, 1972, p. 155, tradução 

nossa). 

Entre os anos de 1892 e 1896, a maioria das colônias e presídios ligados à Colonização 

Militar foram extintos, restando as Colônias Chapecó, Chopim, Iguaçu e Alto Uruguai. Em 

1902, o sistema foi finalmente reformado, “[m]as nem mesmo estas medidas salvaram o 

sistema. Os assentamentos sobreviventes não responderam à terapia” (Wood, 1972, p.156, 
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longo das 422 páginas de sua tese demonstra que a colonização militar em Goiás, mesmo 

sofrendo revezes, conseguiu atingir os objetivos de sua implantação. 

A autora argumenta que o Presídio Santa Leopoldina foi, por algum tempo, importante 

ponto de apoio à navegação do rio Araguaia, ligando a Província de Goiás à do Pará, além de 

foco de atração da população para as margens daquele rio; ainda, manteve contato permanente 

com os povos indígenas de seu entorno. 

O presídio Santa Leopoldina foi extinto em 10 de maio de 1879, mas o povoado 

remanescente continuou a se desenvolver, mesmo que lentamente, tornando-se um distrito do 

município de Goiás, em 1911, o Distrito de Santa Leopoldina; em 1943, passou a denominar-

se Distrito de Aruanã; e foi finalmente elevado à categoria de município, em 1958, município 

de Aruanã (Simões de Paula, 1972, p. 227). Segundo Simões de Paula (1972, p. 227), esse fato 

é suficiente para invalidar a tese de David Lyle Wood de que a Colonização Militar, com seus 

presídios e colônias militares, havia sido um fracasso completo. 

Mesmo que, diante de inúmeros e complexos objetivos, a Colonização Militar não tenha 

atingido a todos, é impossível analisar a Colonização Militar como um projeto de sucesso ou 

fracasso, por suas dimensões, pois, diante do número e da heterogeneidade de demandas 

colocadas, as respostas obtidas também foram muito diversas: uma mesma instituição pode ter 

sido exitosa e não exitosa, conforme o objetivo observado. 

A implantação da colonização militar visava proteger as fronteiras e manter a ordem 

interna; também poderia transformar os indígenas, quilombolas e outros que habitavam a região 

onde seriam implantadas as instituições em inimigos. Os aldeamentos e as instituições 

provenientes da Colonização Militar (colônias ou presídios) não faziam parte de uma mesma 

política, apesar de ambos trazerem, em seus objetivos, o ideal de conquista, territorial e/ou 

humana, evidenciados em sua íntima ligação com a Lei de Terras e na busca por mão de obra 

alternativa ao trabalho dos escravizados.  

Conforme Marta Amoroso (2019, p. 76-77), a política de aldeamentos, instituída em 

1845 pelo Regimento das Missões, foi a primeira política indigenista proposta pelo Estado 

brasileiro e tinha por objetivo transformar os indígenas em trabalhadores livres e pobres, ao 

mesmo tempo em que promoveria a expropriação de suas terras. 

Em Goiás, ambas as políticas (dos aldeamentos orientados pelo Regulamento das 

Missões e a Colonização Militar) vinham ao encontro das narrativas que defendiam a 

necessidade de romper com o “secular isolamento da Província”, promovendo a navegação dos 

Rios Araguaia e Tocantins: “os presídios incumbiam-se de afastar os índios hostis, prover os 

navegantes de víveres e garantir apoio logístico à navegação. Os aldeamentos, sob a direção 
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dos frades capuchinhos, promoviam a fixação dos índios, possibilitando utilizá-los como 

tripulação dos barcos […]” (Rocha, 1998, p. 59). 

Ao pesquisar sobre a região, que no século XIX era conhecida como Sertão de Amaro 

Leite, que resultou na dissertação O Sertão de Amaro Leite no século XIX (2016), tive a 

oportunidade de ver como essa região havia sido representada pelos estrangeiros que passaram 

por ela no século XIX (como Pohl, Cunha Mattos e Castelnau) e nos discursos dos presidentes 

da Província, sempre indicando a necessidade de intervenção do governo para incentivar e 

garantir a permanência e o aumento da população não indígena. 

Ao realizar aquele trabalho, analisando as listas de contagem da população e o censo de 

1872, percebi que, a partir da implantação da Colonização Militar no Sertão de Amaro Leite, 

houve um exponencial crescimento da população não indígena na região, inclusive com 

indivíduos vindos de Províncias mais distantes – como Rio de Janeiro, São Paulo e Paraná. Isso 

me permitiu, naquele momento, chegar a algumas conclusões: (1) a percepção de que o Sertão 

de Amaro Leite foi uma região integrada aos eventos da Província de Goiás, do Império e do 

mundo, contrariando a ideia de isolamento, propagada durante o século XIX; (2) o 

reconhecimento da importância estratégica do Sertão de Amaro Leite, que levou os governantes 

a buscarem sua conquista ao longo de décadas; (3) a constatação de que a Colonização Militar, 

em Goiás, foi uma política eficaz para promover a ocupação territorial, a defesa das fronteiras 

e o controle de vastas regiões, resultando em aumento de população não indígena nas 

proximidades dos locais de implantação; (4) a compreensão de que a presença dos Presídios 

Militares no Sertão de Amaro Leite foi parte de um projeto mais amplo de colonização militar, 

proposto pelo governo imperial, que visava integrar a Província de Goiás; (5) ampliar o 

conhecimento sobre essa região, contribuindo para uma melhor compreensão de sua 

importância no contexto do século XIX para a Provincia de Goiás; (6) observar a relação 

existente entre a colonização militar e a diminuição dos registros de “ataques indígenas” às 

fazendas e aos povoados da região. 

O conhecimento do Projeto de Colonização Militar, e o desejo de conhecer mais sobre 

os presídios militares instalados no Sertão de Amaro Leite, em especial o Presídio de Santa 

Cruz, me trouxeram até aqui. 

Esta pesquisa foi orientada por algumas questões fundamentais: quais fatores levaram o 

Império brasileiro a implantar o Projeto de Colonização Militar? Qual foi o papel 

desempenhado pelos presídios militares na Província de Goiás? Como as instituições coloniais 

existentes em Goiás eram administradas? Como se deu a escolha do Sertão de Amaro Leite para 

a implantação dos presídios de Santa Bárbara, Santo Antônio e Santa Cruz, a partir de 1854? 
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buscamos documentos existentes no Arquivo Histórico do Estado de Goiás (AHE-GO), 

localizado em Goiânia, e no Arquivo do Museu das Bandeiras (MuBan), na Cidade de Goiás. 

Os registros foram submetidos a uma análise quantitativa, envolvendo dados como os 

mapas mensais de pessoal, as relações nominais dos habitantes, as medicações e patologias 

tratadas no Presídio e a produção agrícola, e a uma análise qualitativa, especialmente buscando 

compreender o cotidiano dessa instituição colonizadora. Para isso, procuramos realizar um 

trabalho de reconstrução, representação e comparação, visto que o cotidiano não é 

institucionalizado e, portanto, impossível de ser completamente conhecido apenas pela 

documentação disponível: ofícios, avisos, relatórios e regulamentos, entre outros. 

O acesso a esses documentos foi bastante difícil, inicialmente pela incompreensão dos 

gestores da Universidade Estadual de Goiás (UEG), local onde trabalho, que criaram inúmeros 

embaraços para desenvolver atividades de pesquisa na instituição, bem como restrições para a 

concessão de licenças para formação, usando como critério a distância entre o local de lotação 

principal da docente e a sede do Programa de Pós-Graduação, sem levar em consideração as 

condições das vias que ligam esses dois pontos. Quem conhece as condições de trafegabilidade 

da BR 153, que liga Porangatu a Goiânia, compreende quão injusto é esse critério. Pesou 

também o fato de esta pesquisa não ter sido contemplada com uma bolsa de fomento. 

Esses dois aspectos tornavam as viagens e os deslocamentos, durante o período em que 

cursava as disciplinas do Programa de Pós-graduação em História da Universidade Federal de 

Goiás (PPGH/UFG) e realizava as visitas aos arquivos, bastante onerosos, além de só poderem 

ser feitos em períodos específicos, para não prejudicar as atividades de ensino naquela 

instituição.  

A estas veio se somar uma dificuldade ainda maior, que atingiu a todos: o 

reconhecimento da Organização Mundial da Saúde (OMS), em 11 de março de 2020, de que o 

mundo estava vivendo uma pandemia de Covid-19. Após esse anúncio, em 13 de março de 

2020, o governo do estado de Goiás impôs restrições ao deslocamento de pessoas e o 

fechamento de órgãos públicos, ademais de instituir o trabalho no formato que ficou conhecido 

como home office. Vários órgãos federais também passaram a atender o público de forma 

remota, como a Universidade Federal de Goiás (UFG), quando passamos a ter as aulas mediadas 

por tecnologia, e outros tiveram seu atendimento suspenso por completo. 

Como consequência da pandemia de Covid-19, os arquivos – AHE-GO (Arquivo 

Histórico do Estado de Goiás) e MuBan (Museu das Bandeiras) – permaneceram fechados por 

longo período e seus acervos foram, consequentemente, interditados para os pesquisadores. 
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Posteriormente, foi retomado o trabalho pelos funcionários das instituições, porém, ainda sem 

atendimento direto ao público. 

Muito significativo desse período foram as tentativas, por parte dos gestores e 

funcionários dos arquivos, de mitigar as dificuldades dos pesquisadores: no AHE-GO, 

prontificaram-se a fotografar os documentos, utilizando, para isso, os seus aparelhos celulares. 

Mesmo com a boa vontade, essa atitude não conseguiu solucionar o problema de acesso, uma 

vez que os documentos fotografados nem sempre tinham boa qualidade de resolução, o que era 

frustrante. A seu turno, no MuBan se prontificaram a digitalizar com equipamento de muito boa 

qualidade, mas, diante do volume de documentos relativos ao Projeto de Colonização Militar 

que existem lá e da necessidade de atender com cópias inúmeros outros pesquisadores, o 

volume de documentos que chegava era pequeno. Isso ocasionava mais frustração! 

O Arquivo Histórico do Estado de Goiás reabriu para atendimento ao público, com 

várias restrições, ao final de 2021 e o agendamento foi possível para janeiro de 2022; já no 

MuBan, o retorno ao atendimento presencial foi ainda mais demorado e, depois da pandemia, 

houve uma pequena reforma, descontaminação do acervo e uma dedetização, assim, somente 

em agosto de 2022 tive acesso direto aos documentos de que tanto necessitava. 

Às dificuldades já citadas devem ser acrescidas o sentimento de medo e insegurança 

quanto ao futuro diante das inúmeras perdas de vidas de amigos, vizinhos, colegas de trabalho, 

que se somavam aos inúmeros conhecidos e desconhecidos mortos pelo Coronavírus. Essas 

dificuldades foram percebidas na saúde física e mental, que aos poucos se tenta recuperar por 

meio de um gradual retorno à normalidade, ou ao “novo normal”, como ficou conhecido esse 

processo de retomada. 

Vencidas as dificuldades de acesso às fontes, outros desafios surgiram, como uma 

corrida desenfreada contra o tempo, exíguo para qualquer projeto de pesquisa, nesse caso 

agravado pelo período da pandemia de Covid-19.  

Durante o período prolongado de espera e a demora na retomada das atividades, 

testemunhei o desfecho do processo de aposentadoria do Professor Leandro Mendes Rocha e a 

transição para outro orientador, o Professor Elias Nazareno. Embora inicialmente tenha havido 

certa apreensão da minha parte, ao longo desse processo ficou evidente que a mudança trouxe 

mais benefícios.  

A agregação do conhecimento e da experiência de dois grandes pesquisadores, como o 

Professor Leandro e o Professor Elias, enriqueceu a pesquisa com diferentes perspectivas e 

abordagens. Essa colaboração não apenas fortaleceu o projeto, mas também abriu novos 

horizontes e possibilidades, contribuindo significativamente para o seu aprimoramento.  
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Apesar dos desafios ao longo da jornada de pesquisa, nos momentos de mais dificuldade 

contamos com o apoio e a colaboração de colegas e orientadores, cujas contribuições foram 

inestimáveis para superar os obstáculos encontrados.  

O diálogo constante e a partilha de conhecimento foram fundamentais para o avanço do 

trabalho, resultando em uma abordagem mais abrangente e sólida. Ao reconhecer a importância 

dessas contribuições, reforçamos a essência colaborativa da pesquisa acadêmica. 

O conhecimento adquirido vai além dos documentos pesquisados, abrangendo também 

a resiliência aprendida diante das adversidades e o valor das conexões humanas que nos 

sustentaram ao longo do caminho. Agora que nos aproximamos do desfecho desta etapa, 

observamos que cada obstáculo superado não apenas contribuiu para o progresso do trabalho, 

mas também para o nosso amadurecimento pessoal e profissional. 

Este trabalho está estruturado em duas partes: “Colonização Militar: um projeto de 

conquista do Governo Imperial” e “A vida em uma fortaleza do Sertão de Amaro Leite”. Na 

primeira parte, utilizamos o termo “conquista” para descrever o conjunto de ações 

implementadas pelo Império por meio da Colonização Militar: “As terras que viriam a ser o 

território do Brasil foram conquistadas aos povos indígenas, sendo primeiro despovoadas e 

depois repovoadas” (Fausto, 1999, s.p.). Monteiro (1995, p. 225) lembra que o despovoamento 

de vastas regiões tinha causas variadas, como morte por epidemias e deslocamentos, voluntários 

como estratégia de resistência ou forçada pelos descimentos, ou escravização. 

No caso brasileiro, podemos falar em conquistas dadas às proporções monumentais para 

o processo, com duração aproximada de cinco séculos, com objetivos de apropriação de corpos 

como força de trabalho e/ou de riquezas. Conquistar, portanto, é também despovoar, pela 

apropriação dos corpos enquanto mão de obra ou pela extinção dos corpos mediante ações que 

tenham a morte física como resultado, como também (re)povoar para obter riquezas (terras, 

minérios, entre outros). 

O primeiro capítulo, “A Colonização Militar no Brasil”, traça um histórico da 

colonização militar, com destaque para os fatores que levaram o governo a implantar o projeto 

de colonização militar em todo o território imperial, e analisa os objetivos e resultados do 

projeto.  

O capítulo seguinte, intitulado “A Colonização Militar na Província de Goiás”, tem 

como objetivo conhecer as especificidades e adaptações sofridas pelo projeto localmente, com 

destaque para o grupo social elegível para habitar as instituições coloniais, como colonos ou 

parte da guarnição militar. Nele observamos, também, o aparato administrativo das colônias 

goianas. 
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O terceiro capítulo, “A, B, C do Sertão: os presídios de Santo Antônio, Santa Bárbara e 

Santa Cruz”, destaca a escolha do Sertão de Amaro Leite para a implantação das instituições 

coloniais e os impactos sobre os povos indígenas que ali viviam.  

A segunda parte do trabalho está estrutura em dois capítulos e busca imergir no cotidiano 

e na organização social do Presídio, uma instituição colonial específica, caracterizada por sua 

localização em uma região de fronteira marcada por dualidades: civil e militar, rural e urbano. 

O quarto capítulo descreve aspectos da viagem e a chegada dos fundadores do Presídio 

de Santa Cruz, com o título “O Presídio de Santa Cruz: desafios e transformações”, busca 

apresentar as características do local de implantação dessa instituição colonial, os desafios, as 

interações e as transformações no meio ambiente necessárias para garantir a permanência do 

empreendimento. 

No quinto e último capítulo, “Vivendo e sobrevivendo no Presídio de Santa Cruz”, 

buscamos aspectos da vida dos residentes, destacando suas interações, atividades diárias e os 

desafios enfrentados em um ambiente remoto e muitas vezes hostil, procurando penetrar no 

cotidiano dessa instituição colonial.  

A análise se estende para além das fronteiras convencionais e dicotômicas, tais como o 

rural e o urbano, explorando as complexidades de uma sociedade na qual a agricultura coexiste 

com as práticas militares. Além disso, são abordadas as identidades ambíguas dos habitantes, 

que são simultaneamente colonos e soldados, refletindo as nuances da colonização militar. A 

narrativa se encerra com a caravana dos que deixaram o Presídio após sua transferência para 

Jurupensen. 

Importante ressaltar que em alguns momentos conseguimos vislumbrar aspectos do 

cotidiano, expressos nas entrelinhas dos documentos, tais como as práticas de resistência 

silenciosa contra o governo e a vida nas instituições coloniais. Em outros momentos, quando 

muito, conseguimos, com a ajuda de outras experiências próximas no espaço e/ou no tempo, 

estabelecer alguma relação, e comparação, com a vivência dos habitantes do Presídio de Santa 

Cruz. 

Essa dificuldade se justifica no próprio conceito de cotidiano. Para Michel de Certeau 

(1996), o cotidiano se expressa pela criatividade, pela resistência e pela capacidade dos sujeitos 

de recriar e reinventar mesmo que dentro das estruturas sociais existentes. O cotidiano, portanto, 

não pode ser institucionalizado, é o que escapa da documentação institucional, são as práticas 

de sobrevivência, as sociabilidades e as formas de resistência. 
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PARTE I – COLONIZAÇÃO MILITAR: UM PROJETO DE CONQUISTA DO 

GOVERNO IMPERIAL 
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A noção de “terras vazias” não refletia a realidade, uma vez que o Brasil, e as demais 

regiões da América, era habitado por diversos povos indígenas. Portugueses e espanhóis foram 

obrigados a estabelecer alianças com os indígenas como uma estratégia para conquistar e 

garantir a (re)ocupação territorial. Essas alianças foram fundamentais, pois os indígenas 

conheciam bem o território, possuíam técnicas de sobrevivência adaptadas ao ambiente e 

conheciam os recursos naturais. 

Essas alianças permitiram aos colonizadores expandirem seu domínio territorial, 

explorarem recursos naturais e estabelecerem núcleos de povoamento em diferentes regiões do 

Brasil. No entanto, é importante ressaltar que essas parcerias foram marcadas por conflitos e 

tensões ao longo do processo de conquista. Os indígenas, e outros contingentes populacionais, 

foram fundamentais para a manutenção e o povoamento do território na fronteira sul (Cardoso, 

2015) e norte (Bombardi, 2015). 

 

A nova política reinol, […], teve de se articular aos interesses dos grupos locais, 

constituir-se a partir das contingências coloniais e basear no conhecimento indígena 

sobre o território para ser efetivada com sucesso. Nesse sentido, a conformação de 

uma arquitetura de defesa esteve intimamente ligada com o estabelecimento de 

alianças com as populações nativas (Bombardi, 2015, p. 41). 

 

A implantação de fortificações militares e colônias, em pontos estratégicos, servia tanto 

à defesa do território como simbolizava marcos políticos do domínio português, além de 

contribuir para a expansão da colonização portuguesa sobre territórios disputados com outros 

povos europeus e indígenas. Essas instituições foram importantes para Portugal definir as 

fronteiras do Brasil com seus vizinhos pelo princípio do Uti Possidetis de facto, “o direito à 

propriedade seria dado àquele que efetivamente ocupasse o território, legitimando as incursões 

portuguesas a áreas além da linha de Tordesilhas […]” (Cardoso, 2015, p. 74), garantidas pelo 

Tratado de Madri. 

O Tratado de Madri foi um acordo assinado em 1750 entre Portugal e Espanha, que 

visava resolver as disputas territoriais entre os dois países na América do Sul. O tratado 

estabeleceu a fronteira entre as colônias portuguesas e espanholas na América do Sul, 

reconhecendo a posse portuguesa da Colônia do Sacramento e a posse espanhola das Missões 

Orientais. O acordo foi fundamentado no princípio do Uti Possidetis de facto, que determinava 

que somente aquele que efetivamente possuísse o território teria o direito de propriedade 

(Cardoso, 2015, p. 103-104). 

Enquanto no Oeste havia algumas povoações, o norte do Brasil era habitado 

principalmente por povos indígenas e algumas missões religiosas, o que não era considerado 
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No Plano, Machado d’Oliveira (1845, p. 240-243) estabeleceu critérios para a escolha 

da população das futuras colônias e considerava que os veteranos do exército (que foram 

demitidos ou deram baixa) seriam ideais para a colonização militar, pelo “espírito de 

obediência” herdado de sua antiga ocupação. Segundo ele, as colônias militares poderiam 

“salvar” esses homens da indigência e do ócio, além de aumentar a produção agrícola e 

industrial, aproveitando melhor os recursos, humanos e naturais, de que o Brasil dispunha.  

Conforme Machado d’Oliveira (1845, p. 243-245), para a implantação das colônias 

militares deveriam ser escolhidos terrenos de solo fértil, de fácil acesso, bons ventos, com água 

abundante e de qualidade, de preferência próximo a rios navegáveis. Após a escolha do local, 

o terreno seria medido e um futuro regulamento determinaria a distribuição de terras. Cada 

colônia, deveria ter um “arraial” com capela, quartel, hospital, oficinas, escola e casas para 

residência dos administradores e colonos, deixando clara a intenção de que cada colônia fosse 

um embrião para um povoado. 

Machado d’Oliveira (1845, p. 244) indicava a criação de instituições mistas, civis e 

militares, originando dois grupos de colonos: colonos proprietários e colonos militares: “Os 

indivíduos que pertencerem à classe de colonos proprietários terão em propriedade as sortes de 

terras que lhes forem designadas na colônia; e os colonos militares as possuirão n’esta condição 

só após passarem d’esta classificação para a de colonos proprietários”. Esse autor procurou, em 

seu Plano, estabelecer os direitos e deveres dos colonos proprietários e militares, como também 

assegurar o cumprimento dos objetivos das colônias através do código disciplinar a ser 

implantado de acordo com cada grupo: disciplina colonial e disciplina militar.  

Percebemos, no Plano de uma Colonia Militar no Brasil, de Machado d’Oliveira, uma 

tentativa de sistematizar a colonização militar no território brasileiro. Em um exercício de 

abstração, o Brigadeiro criou uma proposta que visava a utilizar os chamados nacionais como 

colonos, civis e militares, mantidos debaixo de rigorosa disciplina. 

Gabriela Piai de Assis (2015, p. 156) observa que alguns aspectos desse documento 

foram adotados no Regulamento das Missões, de 1845 (Brasil, 1845a), e estão presentes nos 

primeiros documentos regulatórios da Colonização Militar. O Plano recebeu a aprovação do 

ministro da Guerra, que determinou que se organizasse um regulamento para a fundação de 

uma colônia militar como ensaio (Machado D’Oliveira, 1845, p. 255).  
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de integração, aproveitada de forma residual: estavam presente em tarefas de baixa 

rentabilidade (como meeiros, parceiros ou agregados em terras alheias, produzindo para a 

subsistência); em atividades arriscadas, “onde um acidente pode acarretar despesas 

inconvenientes se o acidentado representasse um investimento para o fazendeiro, como teria 

sido o caso com os escravos ou imigrantes de passagens custeadas” (Eisenberg, 1989, p. 228); 

em atividades incompatíveis com a condição de escravizado, como nos comboios que 

transportavam mercadorias ou no pastoreio; e nas atividades militares, uma vez que os 

escravizados não poderiam ser recrutados. 

Diante do contexto apresentado por Franco (1976) e Eisenberg (1989), que descrevem 

o crescimento de uma camada de “livres e expropriados” no século XIX, torna-se relevante 

enfatizar que o projeto de colonização militar aparecia como uma alternativa para assimilar essa 

camada como colonos, tornando-os “úteis” para a proteção das fronteiras com os vizinhos do 

Império, para o reconhecimento de áreas e a prática do trabalho regular por atividades de 

agricultura e pecuária.  

Antes mesmo da implantação formal do projeto de colonização militar havia uma 

multiplicidade de problemas que se acreditava poderiam ser sanados por meio dessas 

instituições. Em 1847, por exemplo, durante uma sessão da Assembleia Legislativa, sugeria-se 

a implantação de colônias como medida de auxílio às províncias afetadas pela seca, com 

destaque para a do Ceará (Brasil, [1847] 1880, p. 615).  

Para a implantação dos projetos de colonização (de colônias de estrangeiros, de 

nacionais ou mesmo militares) algumas leis foram promulgadas e, entre elas, três nos chamam 

a atenção: a primeira foi promulgada no ano de 1848, a Lei n.º 514, de 28 de outubro daquele 

ano (Brasil, 1949a), a estabelecer que cada província poderia destinar seis léguas quadradas 

(aproximadamente 26.136 hectares, ou cerca de 5.400 alqueires goianos) de terras devolutas de 

seu território para a colonização, com a ressalva de que essas terras não poderiam ser 

trabalhadas por braços escravos (Freitas Júnior, 1882, p. 2). A segunda lei foi a n.º 555, em 15 

de junho de 1850, que autorizava o governo a “[e]stabelecer onde convier, presidios e colonias 

militares, dando-lhes a mais adequada organização” (Brasil, 1850a). E por último a Lei 601, de 

18 de setembro de 1850, conhecida como Lei de Terras, que estabelecia, em seu artigo 12º: “O 

Governo reservará das terras devolutas as que julgar necessarias: 1º, para a colonisação dos 

indigenas; 2º, para a fundação de povoações, abertura de estradas, e quaesquer outras servidões, 

e assento de estabelecimentos publicos: 3º, para a construção naval” (Brasil, 1851a). No quadro 

a seguir observamos, sinteticamente, a legislação que antecedeu a implantação do Projeto de 

Colonização Militar. 
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Ainda conforme Kodama (2008, p. 411), o tema da colonização foi se tornando mais 

frequente na imprensa, em sintonia com as iniciativas governamentais voltadas à promoção 

desse processo. Isso se reflete nos debates que culminaram no Regulamento das Missões de 

1845 e na legislação de Terras de 1850, que propunham a “civilização e catequese” dos 

indígenas como estratégia de colonização interna. Essas medidas incluíam também o estímulo 

à imigração de estrangeiros como parte integrante desse esforço de colonização. 

De acordo com Costa (2010, p. 171), existe uma conexão entre as políticas de terras e 

de mão de obra; ademais, o término do tráfico de escravizados afetava outras questões internas 

do Império, como a questão fundiária. Diante da abolição do tráfico, foram intensificadas as 

discussões sobre uma política de atração de imigrantes europeus por aqueles que se mostravam 

preocupados com a composição populacional e as dinâmicas do mercado de trabalho no Brasil 

(Rodrigues, J., 2011, p. 309). 

A Lei n.º 601, de 18 de setembro de 1850, Lei de Terras, havia sido inicialmente 

proposta em 1843, e, promulgada poucos dias após a interrupção do tráfico de escravos, proibia 

a aquisição de terras devolutas por outro meio que não fosse a compra (Alencar, 1993, p. 26; 

Costa, 2010, p. 173).  

Até a independência do Brasil, em 1822, o acesso à terra era pela concessão de 

sesmarias. Esse sistema havia sido criado em Portugal, em 1375, como uma tentativa de 

contornar os efeitos da crise econômica do século XIV, agravada pela peste-negra, que 

provocou a fuga do campo para as cidades portuguesas. O êxodo em direção às cidades 

potencializava ainda mais a crise econômica: a ausência de braços para o trabalho rural teve 

como consequência a diminuição da produção agrícola. A lei das sesmarias, em Portugal, 

pretendia estimular a produção de alimentos, pela imposição, ao proprietário, de cultivar o solo, 

sob pena de perder a propriedade.  

O sistema de sesmarias foi transplantado da metrópole para a colônia, caracterizado pela 

concessão gratuita de terras para aqueles que tivessem condições de cultivá-la. O sesmeiro 

deveria, em um prazo de cinco anos, tornar a terra produtiva; caso contrário, esta retornaria à 

coroa (Silva, L. O., 2016). Em Portugal, as sesmarias tiveram o efeito de distribuir pequenas 

parcelas de terra à população, causando uma descentralização fundiária, enquanto no Brasil 

aconteceu o oposto. 

 

[a concessão de sesmarias na] América esteve indissoluvelmente ligada à produção 

do açúcar colonial que, como se sabe, se fazia em grandes unidades produtivas 

visando a exportação para os mercados europeus. […] Além da terra utilizada 

efetivamente de forma produtiva nas “plantations”, grandes extensões eram 

apropriadas para explorações futuras. Este padrão de ocupação explicava-se pelo 
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compensação, se viesse cultivar terras por conta própria, deveria preencher as características 

étnicas e culturais desejadas pelos funcionários do Império”. 

Além de ser pensado para promover a introdução do trabalho livre, os projetos de 

colonização colocados em prática no Brasil foram profundamente afetados pela ideia de raça 

(Seyferth, 2002, p. 118), demonstrada na clara preferência por imigrantes europeus brancos em 

detrimento de outras raças e nacionalidades. Em sua análise do jornal O Philantropo, Kaori 

Kodama (2008, p. 426) evidencia como o surgimento de uma interpretação racial nos debates 

sobre colonização e imigração começou a se configurar nas décadas de 1840 e 1850. 

Conforme destaca Quijano (2005) a ideia de raça, em seu sentido moderno, não era 

conhecida antes da América. Essa ideia foi construída para marcar a diferença, a partir de 

supostas estruturas biológicas, entre conquistadores e conquistados, tendo produzido, na 

América, identidades sociais historicamente novas – como índios, negros e mestiços – e 

redefinido outras – como espanhol, português ou europeu. Essas novas identidades traziam, em 

seu bojo, uma conotação racial e hierarquias, lugares e papéis sociais: “raça e identidade racial 

foram estabelecidas como instrumentos de classificação social básica da população [...].” 

(Quijano, 2005, p. 117-118). 

O conceito de raça é fruto de uma construção social e histórica desenvolvida ao longo 

do tempo, a partir de uma série de fatores, incluindo a observação das diferenças físicas entre 

os seres humanos, a influência de teorias científicas e filosóficas e a necessidade de justificar a 

dominação e a exploração de grupos sociais. Durante o século XVIII, a ideia de que os seres 

humanos poderiam ser classificados em diferentes “raças” começou a ganhar força, com base 

em características físicas como cor da pele, formato do crânio e outras características corporais. 

Essa classificação foi influenciada por teorias científicas e filosóficas da época, como o 

Iluminismo, que buscavam explicar as diferenças entre os seres humanos com base em fatores 

biológicos e culturais. Com o tempo, o conceito de raça foi utilizado para justificar a escravidão, 

o colonialismo e outras formas de dominação e exploração, e teve um impacto significativo na 

história e na cultura ocidental. Hoje em dia, o conceito de raça é amplamente entendido como 

uma construção social sem uma base científica sólida (Kodama, 2005). 

Se, inicialmente, a colonização militar era vista, juntamente com outros projetos de 

implantação de colônias, como mais uma alternativa para ocupar os tais “vazios” existentes no 

Império e substituir gradualmente a mão de obra escravizada por mão de obra livre, a partir da 

década de 1840 a colonização militar se descolou dos demais projetos de colonização, 

incorporando, como missão, a transformação dos “nacionais” em trabalhadores “laboriosos e 

moralizados”. 
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(Conclusão) 

Província  Colônia  

Alagoas Leopoldina 

Minas Gerais  Urucú 

Paraná  Jatahy 

Santa Catarina  Santa Izabel 

Fonte: organizado por Almeida, em 2023, com base em Souza e Mello (1857, p. 30-32). 

 

Outra mudança anunciada também por Souza e Mello (1857) foi em relação às 

especificidades das colônias, que muitas vezes inviabilizava a aplicação dos mesmos decretos 

e regulamentos. As colônias criadas a partir de então receberiam regulamentos próprios, 

individualizando, portanto, cada uma, de acordo com seu objetivo mais específico (Ferraz, 

1855, p. 64). 

Em 1855, o Diretor da Repartição de Terras Públicas externou, em seu relatório, 

algumas críticas à gestão das colônias militares: “os Presidentes das Provincias pela distancia 

em que e achão d’elles, mal podem ter esclarecimentos que não sejão fornecidos pelos 

Directores, ordinariamente interessados em fazerem avolumar seus serviços” (Souza e Mello, 

1857, p. 30). Ainda, sugeria, como solução, inspeções anuais aos estabelecimentos por pessoas 

de confiança. 

Entre as dificuldades sentidas pelos gestores da colonização militar, situados no Rio de 

Janeiro, além da distância, se destacam: relatórios mal-feitos, falta de operários para a 

construção dos povoados, pouca produtividade das lavouras, desconhecimento das regiões nas 

quais foram implantadas, colonos sem aptidão para a lida com a terra, rusgas entre os altos 

postos das colônias, desentendimentos entre colonos, abusos por parte dos diretores (ou 

comandantes) e conflitos com os povos indígenas (Souza e Mello, 1857). 

Em 26 de julho de 1860, o Decreto n.º 1.067 (Brasil, 1860, p. 15) criou o Ministério de 

Agricultura, Commercio e Obras Públicas, que assumiu algumas das antigas atribuições da 

Repartição de Terras Públicas e separou, definitivamente, a Colonização Militar de outras 

formas de colonização.  

A Colonização Militar passou da atribuição de Ministério do Império para Ministério 

da Guerra, como explicita o artigo 1º, parágrafo 13, do Decreto n.º 2.747, de 16 de fevereiro de 

1861: “A colonisação, menos á parte relativa ás colonias militares, que ficão a cargo do 

Ministério da Guerra, e ás pennaes, que são de competência do da Justiça [como a Colônia 

Penal de Fernando de Noronha]” (Brasil, 1861, p. 127). No Quadro 5, a seguir, podemos 

observar a quantidade de instituições de colonização militar e sua distribuição no território no 

momento da transferência de ministérios:  
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Figura 2 – A colonização militar em 1861 

 
Fonte: Almeida (2016, p. 115). 

 

As colônias militares interioranas apresentavam diversas peculiaridades, conforme as 

demandas locais. Por exemplo, as colônias localizadas na Província de São Paulo, como Itapura 

e Avanhandava, foram estrategicamente estabelecidas em “saltos” do Rio Tietê, para proteger 

a região contra possíveis invasões dos paraguaios, considerando que o Tietê era a principal via 

de comunicação entre as Províncias de São Paulo e Mato Grosso (Ferrari, 2020, p. 139). 
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Por sua vez, a Colônia Militar do Jataí tinha como objetivos principais a defesa das 

fronteiras meridionais, a conexão entre os Campos Gerais do Paraná e a província do Mato 

Grosso, assim como o auxílio no policiamento das populações indígenas, prestando apoio aos 

Aldeamentos de São Pedro de Alcântara, Pirapó e, posteriormente, São Jerônimo (Bezerra, 

2015, p. 51). 

A Colônia Militar de Santa Tereza, localizada em Santa Catarina, no caminho entre 

Lages e a Ilha de Santa Catarina, tinha o propósito de proteger os viajantes e comerciantes que 

utilizavam o caminho, além de realizar a manutenção da estrada e cobrar impostos sobre as 

mercadorias transportadas pelo local (Brüggemann, 2013). 

Para promover a navegação do Rio Araguaia e facilitar a ligação entre a Província de 

Goiás e a do Pará, foram criadas a Colônia de São João do Araguaia (Província do Pará) e os 

Presídios Militares de Santa Leopoldina e Monte Alegre, na Província de Goiás (Carvalho, 

2017). A Colônia Militar de Óbidos (Província do Pará), estabelecida próxima à vila de mesmo 

nome, às margens do lago Arapicú, no lado esquerdo do Rio Amazonas, tinha o intuito de 

garantir a segurança da vila e a navegação no rio Amazonas (Nunes, 2016, p. 10). 

Já a Colônia Militar São Pedro de Alcântara do Gurupi, localizada em uma região de 

divisa na Província do Maranhão, em um território disputado entre essa província e o Pará, tinha 

como missão desenvolver um núcleo de povoamento em uma área de floresta tropical que 

abrigava quilombos e povos indígenas, eliminando esses redutos de escravos fugitivos e 

atraindo os nativos para a “civilização”. Além disso, a colônia tinha a responsabilidade de 

garantir a navegação no rio Gurupi (Faria, 2009a, p. 5, destaques no original). 

As Colônias de Pimenteiras, na Província de Pernambuco, e Leopoldina, na Província 

de Alagoas, foram estabelecidas nas proximidades das Matas do Jacuípe. A justificativa para a 

criação dessas colônias era a existência de focos de resistência por parte dos chamados “negros 

papa-méis” (remanescentes do Quilombo de Palmares e da Cabanada), assim como a presença 

indígena. Jacuípe era considerada, pelas autoridades, um refúgio de criminosos, desertores e 

escravos fugitivos. Os índios locais impediam as prisões, o aldeamento protegia os desertores 

e abrigava os escravos (Silva, L. G., 2016, p. 100-101, destaque no original). 

Entre as colônias interioranas havia, ainda, aquelas estabelecidas em regiões de intensos 

conflitos com populações indígenas, como os Presídios de Santo Antônio, Santa Bárbara e 

Santa Cruz, na Província de Goiás (Almeida, 2016), as Colônias de Caseiros, no Rio Grande 

do Sul (Tedesco; Vanin, 2023), e de Urucú, em Minas Gerais (Mattos, 2015).  

Observa-se que, embora a criação das colônias militares fosse recomendada para regiões 

de fronteira externa, grande parte do projeto estava voltada para a ocupação de regiões no 
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interior do Brasil, em áreas pouco exploradas, que precisavam ter acesso facilitado para 

implementar as “medidas civilizadoras” do governo imperial (Faria, 2009a, p. 2). 

Tedesco e Vanin (2023, p. 295) salientam que “as colonias militares interioranas tinham 

na ‘questão indígena’ muito do seu sentido de ser” (grifos no original). Algumas colônias 

militares tinham, em suas proximidades, aldeamentos, caso das Colônias Militares de Caseros 

(Tedesco; Vanin, 2023), de Urucú (Mattos, 2002), de Jataí (Bezerra, 2015) e do Presídio de 

Santa Maria na Província de Goiás (Rocha, 1998, p. 103). Almeida (2010, p. 144) lembra que, 

nessa época, a ideia de civilizar prevalecia sobre a preocupação de evangelização dos indígenas, 

além dos aldeamentos, nas regiões de fronteira, internas e externas, existiam outras formas de 

assentamento:  

 

Os presídios foram estabelecidos como colônias militares, nas quais se instalavam os 

índios que uma vez “pacificados” contribuiriam para defender as regiões e, ao mesmo 

tempo, atrair novos grupos. […] Os aldeamentos religiosos não eram apenas apoiados 

por instituições militares, mas confundiam-se com elas em suas atribuições bélicas e 

religiosas. 

 

Outras instituições, como os Presídios Militares, fundados, em 1854, no Sertão de 

Amaro Leite (Almeida, 2016), não tiveram, em suas imediações, nenhum aldeamento, nem 

mesmo número significativo de indígenas vivendo nos presídios.  

 

1.3 Colonização Militar (1861-1913): múltiplos objetivos, diversos resultados 

 

Em 1861, pouco antes da Guerra com o Paraguai, o governo brasileiro transferiu a 

colonização militar para o Ministério da Guerra. Essa transferência não provocou alterações nas 

condições de existência ou nos objetivos das colônias existentes. Segundo Brüggemann (2013, 

p. 64), “[a] transferência de responsabilidade sobre as colônias para o Ministério da Guerra, em 

1861, se devia, em parte, às ameaças paraguaias e ao desejo do Império de se apossar de 

territórios limítrofes ainda não claramente demarcados”.  

Na concepção dos idealizadores da Colonização Militar, a proximidade dos 

estabelecimentos coloniais com as fronteiras tinha por objetivo defender a fronteira terrestre, 

porém, o que se viu logo que a guerra começou foi caírem uma a uma as colônias militares do 

Mato Grosso. 

Durante a guerra com o Paraguai (1864-1870), a colonização militar recebeu pouca 

atenção do Ministério da Guerra. Um fato que merece nota foi a criação dos Corpos de 

Voluntários da Pátria, Decreto n.º 3.371, de 7 de janeiro de 1865, indicando que os voluntários 
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Ernesto Jacques Ourique, conforme o relatório do Ministro Joaquim Delfino Ribeiro da Luz 

(1887, p. 42). As impressões do Major Ourique sobre a colonização militar deram origem a 

publicações na Revista do Exército e ao Relatório da Inspeção da Colonia Militar de Itapura. 

Com a Proclamação da República, em 1889, a comissão anterior foi destituída e uma 

nova comissão criada (Frota, 1891), com o mesmo objetivo de solucionar os problemas 

acumulados pela Colonização Militar desde a implantação. A promulgação da Lei n.º 39-A, em 

30 de janeiro de 1892, acelerou o desmantelamento do projeto: “Art. 18. Ficam extinctos os 

presidios militares de Goyaz, e autorisado o Governo a emancipar, mediante as providencias 

indispensaveis, as colonias militares, com excepção das que estiverem collocadas em fronteiras 

ou nas suas proximidades” (Brasil, 1892, p. 46). 

O Decreto n.º 360, de 30 de dezembro de 1895, em seu artigo 5º, § 29, item II, 

determinou que “[f]icam emancipadas as colonias militares, cujas consignações foram 

supprimidas, conservadas sómente as situadas nas fronteiras”. As colônias emancipadas foram:  

 

São João do Alto Araguaya no Estado do Pará, próximo à fronteira de Goyaz; Itapura, 

no Estado de São Paulo, na fronteira com o de Matto Grosso; Santa Thereza, no centro 

do Estado de Santa Catharina; Brilhante, São Lourenço, Dourados, Miranda, Itacayú, 

Conceição de Albuquerque e Nioac, todas no Estado de Matto Grosso (Martins, 2017, 

p. 105). 

 

A tão prometida reorganização da Colonização Militar ocorreu em 1900: “Pelo decreto 

n. 733 de 21 de dezembro do anno findo foi sancionada a Resolução do Congresso Nacional 

que reorganizava as colônias militares, cabendo à 2ª secção do Estado-Maior, conforme o art. 

11 d’essa lei, a Superintendencia Geral da Colonisação e Fronteiras” (Mallet, 1901, p. 131). 

Nesse decreto estão evidenciados os objetivos para a colonização militar, não muito distantes 

daqueles que haviam sido propostos cinquenta anos antes: “Art. 1º As colonias militares são 

destinadas à defesa das fronteiras, á protecção das vias estratégicas, tanto fluviais como 

terrestres, das linhas telegráficas, á catechese dos índios e, finalmente, á exploração agrícola e 

industrial da zona em que forem localizadas” (Salles, 1901, p. 13). 

A criação desse regulamento indica a continuidade do Projeto de Colonização Militar 

iniciado no período imperial, já que houve a manutenção de instituições criadas naquele 

período. O Projeto de Colonização Militar teve fim com a emancipação das últimas colônias 

criadas pelo Império: Alto Uruguai e Chopim, pelo Decreto n.º 10.024, de 29 de janeiro de 1913 

(Brasil, 1913, p. 359). 

Mesmo tendo uma duração de mais de sessenta anos, a colonização militar foi alvo 

constante de críticas. Couto de Magalhães (citado por Simões de Paula, 1972, p. 44) afirmava 
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que “[o] primeiro defeito de nossos presídios e colônias militares, defeito que por si só 

explicaria seu pequeno sucesso, é que seu pessoal de guarnição é péssimo, e não pode deixar 

de ser péssimo attenta a organização de nossas forças”. 

Para o Major Ourique (1885), a colonização militar foi um projeto fracassado, segundo 

ele, por três fatores principais: (1) falta de estradas, (2) descontinuidade administrativa e (3) 

falta de preparação material das colônias.  

Alcebíades Furtado, no texto “A colonização no Brasil”, publicado na Revista do 

Instituto Geográfico e Histórico de São Paulo (IGHSP), em 1913, não se distancia muito das 

análises apresentadas anteriormente:  

 

Uma das razóes do mallogro das colonias é, sem duvida. A arbitraria designação do 

ponto a colonizar, sem attençáo á salubridade á natureza do terreno. Á propriedade 

deste para as culturas familiares ao colono e, finalmente, a faltã de caminhos faceis e 

distancia do mercado. Poderiamos accrescentar a essas outras razões particulares a 

qualidade do colono (Furtado, 1913, p. 134). 

 

A Colonização Militar, como podemos perceber, foi caracterizada por interrupções e 

retrocessos. De acordo com Wood (1972), a administração do projeto estava sujeita a 

divergências políticas, o que resultava em diferentes resultados: durante o período em que os 

defensores da colonização militar exerciam controle sobre a administração, as colônias 

vislumbravam melhorias. Por outro lado, quando a oposição assumia o controle, era inevitável 

que a estagnação e a decadência nelas se instalassem. Como já afirmado anteriormente, a 

Colonização Militar foi pensada para agir em diferentes frentes: 

 

Moralização de hábito, organização da produção agrícola e industrial, filantropia e 

povoamento ganhavam, portanto, dimensões de importância neste Projeto de 

Colonização Militar, sem perder de vista, que dependendo das necessidades locais 

onde as colônias fossem implantadas, alguns desses aspectos poderiam ser mais ou 

menos valorizados (Nunes, 2012, p. 8). 

 

Em virtude dessa multiplicidade de objetivos, o Projeto de Colonização Militar passou 

por adaptações, para contribuir com pelo menos uma das necessidades das Províncias e dos 

locais onde eram instaladas as instituições. Para Couto de Magalhães (1875, citado por Martins, 

2017, p. 100), a colonização militar era um modelo de sucesso desde o tempo da administração 

portuguesa, mas sempre com objetivos plurais:  

 

[…] A experiência do tempo do domínio português o prova. Os presídios e registros 

militares (eram os nomes antigos) foram fundados com um destes quatro fins: 1°: 

Impedir que os espanhóis ultrapassassem os limites de suas fronteiras. 2°: Impedir 
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incursões de selvagens contra nossas populações. 3°: Criar núcleos de população ao 

longo do sertão, naqueles lugares onde uma solução de continuidade entre as 

populações podia impedir que o centro do governo se comunicasse com as 

extremidades. 4°: Impedir o extravio dos direitos que a metrópole percebia sobre ouro 

e diamantes. 

 

Um projeto ambicioso, visto as dimensões do Brasil e a precariedade das comunicações 

no período, que pretendia fundar uma “rede de colônias”, ao longo da extensão das fronteiras 

terrestres do Brasil, e no interior, próximo aos maiores rios e caminhos (Brüggemann, 2013). 

Essa indefinição e multiplicidade de objetivos eram mais comuns nas colônias 

interioranas, nas quais a implantação das instituições buscava valorizar áreas, tornando-as 

disponíveis para o [re]povoamento e a exploração econômica, sendo, portanto, instaladas em 

locais considerados problemáticos quanto à segurança interna ou pouco conhecidos (Ferrari, 

2020). 

A criação desse tipo de colônia baseava-se na ideia de controle social, que ocorria em 

dois movimentos: primeiro, visava estabelecer uma vigilância nas áreas florestais e nas rotas de 

comunicação, para monitorar e deter bandidos, escravos fugidos, rebeldes e indígenas, que 

representavam uma ameaça à segurança individual e às propriedades. Em segundo lugar, 

buscava-se absorver como colonos uma parcela da população considerada ociosa e indolente, 

incluindo nacionais, além de soldados inaptos para o serviço militar e que já tivessem cumprido 

seu tempo de engajamento (Bezerra, 2015, p. 8). 

Segundo Couto de Magalhães (1875, citado por Martins, 2017, p. 100), “a colônia 

militar é o único meio de que dispomos para dirigir a população para lugares desabitados”. Já 

para Faria (2009a, p. 1) essa foi uma política concebida pelo governo imperial que visava 

transformar, nas palavras da autora, indivíduos das “classes sociais subalternas”, considerados 

inúteis, em pequenos proprietários rurais. Isso envolvia a doação de lotes de terra e a imposição 

de uma disciplina rigorosa de trabalho.  

Colonização e migração são indissociáveis. A Colonização Militar foi uma estratégia de 

povoamento e visava a exploração econômica, mesmo que não imediata, de espaços 

desconhecidos e com pouca densidade demográfica, desconsiderando a população indígena, 

povos e comunidades tradicionais, como quilombolas e ribeirinhos, entre outros que viviam 

nesses chamados “vazios”. 

Embora a colonização militar tenha impactado diretamente vários povos indígenas, é 

importante observar que era uma política de ocupação e controle territorial com efeitos sobre 

os povos indígenas e que, conforme Tedesco e Vanin (2023, p. 295) permitiu “limpar o terreno 

e expulsar e/ou controlar os silvícolas” (destaques no original). 
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A política indigenista, após 1845, foi determinada pelo Regulamento das Missões, que 

buscava a continuidade do sistema de aldeamentos e a completa assimilação dos indígenas. 

Tanto a Colonização Militar quanto a política de Aldeamentos materializavam a dicotomia 

presente nos gabinetes de intelectuais e/ou políticos quando se tratava da “civilização dos 

indígenas”: havia tanto a defesa de políticas filantrópicas quanto de práticas violentas 

(Monteiro, 2001, p. 142-157), experiências de assimilação e de extermínio, com o uso de 

brandura e de violência. 

Neste capítulo, pudemos observar que a implantação de colônias e presídios no Brasil 

era uma prática existente desde os tempos coloniais e desempenhou um papel fundamental na 

ocupação e defesa do território, mas também enfrentou desafios significativos ao longo de sua 

história. Esses empreendimentos refletem a complexa interação entre estratégias militares, 

alianças ou confronto com povos indígenas e a busca por recursos naturais em um território 

vasto e diversificado.  

Durante o período regencial no Brasil, houve discussões sobre diferentes projetos de 

colonização, incluindo a colonização estrangeira, mas, devido a desafios e resistências, o 

governo imperial optou por implantar a Colonização Militar como uma estratégia para ocupar 

terras, promover a defesa, disciplinar a população de livres pobres para o trabalho regular e 

expandir a influência brasileira em regiões de fronteiras (externas ou internas). Essa iniciativa 

representou uma mudança significativa na política de colonização do Brasil. 

O projeto de Colonização Militar no Brasil do século XIX foi viabilizado pela emissão 

de regulamentos que se adaptaram às particularidades de diferentes regiões. Os primeiros 

regulamentos, emitidos entre 1849 e 1853, procuravam ordenar a implantação da Colonização 

Militar em quatro tipos de colônias: nas fronteiras do Império com países vizinhos, nos limites 

interprovinciais, nos presídios coloniais, para promover a navegação interna, e nas colônias 

destinadas a defender as matas e os caminhos. A Colonização Militar era flexível e adaptável 

ao ambiente local.  

Nessa perspectiva tinha o objetivo de ocupar e proteger as fronteiras internas e externas. 

As colônias fronteiriças tinham a função primordial de proteger os limites imperiais, enquanto 

as interioranas desempenhavam diversas outras funções, incluindo o controle social sobre os 

indígenas, a produção agrícola, a comercialização de excedentes, a navegação e a exploração 

de recursos naturais. Embora fosse recomendada a criação de colônias militares em áreas de 

fronteira externa, a maioria dessas instituições foi estabelecida no interior do Brasil, em regiões 

pouco exploradas, visando a implementar as medidas civilizadoras do governo imperial.  
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Mesmo se tratando de uma política de ocupação territorial, o projeto de Colonização 

Militar caminhou lado a lado com a política indigenista do período, buscando a assimilação ou 

o extermínio dos povos indígenas consoante as necessidades dos locais de implantação das 

instituições.  

A transferência da gestão das colônias militares para o Ministério da Guerra, em 1861, 

foi motivada pelo agravamento da questão de limites entre o Brasil e o Paraguai, consolidando 

a separação das colônias militares de outras formas de colonização. Durante a Guerra do 

Paraguai, o projeto de Colonização Militar e as colônias já implantadas foram negligenciadas. 

Após a guerra, houve tentativas de reorganização, mas a colonização militar continuou 

enfrentando desafios, como a falta de infraestrutura e a descontinuidade administrativa.  

No próximo capítulo, “Colonização Militar na Província de Goiás”, desvelamos as 

intricadas histórias de contatos, conflitos e resistência indígena durante os séculos XVIII e XIX. 

Ao examinar a centralização política e o controle territorial e humano pelo Império brasileiro, 

exploramos a complexidade da colonização militar em Goiás. Uma atenção especial será dada 

aos soldados Pedestres, transformados de “livres pobres” em essenciais “soldados colonos”. 

Além disso, analisamos a implementação dos presídios coloniais na Província de Goiás, 

delineando um panorama desse período histórico.  
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2 COLONIZAÇÃO MILITAR NA PROVÍNCIA DE GOIÁS 

 

No capítulo anterior, exploramos a história da Colonização Militar no Brasil e pudemos 

observar como esse projeto representou uma mudança importante na política de colonização do 

Brasil, adotando uma estratégia que visava a ocupar terras, promover a defesa do território, 

disciplinar a população livre, expandir e marcar a presença do império nas regiões de fronteira.  

A flexibilidade dessa abordagem permitiu sua adaptação às diversas particularidades 

regionais. O projeto tinha como objetivo principal ocupar e proteger as fronteiras internas e 

externas do Brasil, ao direcionar parcelas da população livre (civis e militares) para viver nessas 

instituições. Apesar de sua longa duração, a Colonização Militar enfrentou críticas constantes 

e passou por interrupções, culminando em sua extinção após a Proclamação da República. 

Neste capítulo, direcionamos nossa atenção para a Província de Goiás e exploramos a 

implantação das instituições coloniais nessa região, seus objetivos e o papel que 

desempenharam na conquista, desocupação e reocupação do território goiano. Além disso, 

investigamos os critérios utilizados para selecionar os colonos que habitariam os presídios 

coloniais e o papel desempenhado pelos Presidentes da Província. 

Para essa análise, contamos com os relatórios apresentados à Assembleia Legislativa 

pelos Presidentes da Província, bem como os relatórios ministeriais submetidos à Assembleia 

Geral Legislativa. Utilizamos estudos historiográficos sobre a Capitania/Província de Goiás, 

que nos permitirão compreender o papel desempenhado pelo Projeto de Colonização Militar 

nessa região. 

Nesse contexto, aprofundamos nossa compreensão sobre como essa estratégia de 

colonização influenciou não apenas a ocupação territorial, mas também as dinâmicas sociais e 

econômicas de Goiás. A trajetória da Colonização Militar na Província de Goiás é parte 

integrante da história do Brasil, repleta de desafios e mudanças ao longo dos anos, e é isso que 

exploramos nesta parte. 

 

2.1 Contatos, conflitos e resistência indígena  

 

O território que viria a se tornar a Província de Goiás no século XIX era conhecido desde 

o século XVI, quando começou a receber expedições militares ou religiosas para encontrar 

jazidas de minerais preciosos, ou o apresamento de indígenas (Araújo, 2019). Essa região havia 

sido incorporada aos domínios da coroa portuguesa em ação das bandeiras paulistas, quando 

muitos dos indígenas encontrados foram escravizados e levados para São Paulo. Mesmo que a 
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Karasch (1981, p. 105, tradução nossa) atribui a “pacificação” e o aldeamento dos 

Kayapó, após anos de resistência, a fatores como: uma seca prolongada que ocorreu na região, 

em 1780, seguida por chuvas excepcionalmente fortes, em 1782, e a redução do território de 

caça dos Kayapó, em razão da invasão dos criadores de gado com seus rebanhos na área ao 

longo dos últimos anos do século XVIII. Diante desse cenário, o governador ofereceu aos 

Kayapó comida e um local favorável para o aldeamento, o que fez com que muitos deles se 

vissem obrigados a aceitar a proposta. 

Karasch (1981, p. 105, tradução nossa) acredita que a aceitação do aldeamento pode ter 

sido uma estratégia de resistência dos Kayapó durante os anos de conflito intermitente com os 

colonos. Isso porque os Kayapó podem ter se tornado dependentes das ferramentas de ferro e 

armas de fogo fornecidas exclusivamente pelos forasteiros naquela época. Diante dessa 

dependência, pode ter parecido mais vantajoso para os Kayapó estabelecerem relações pacíficas 

com os colonos, garantindo um suprimento constante desses bens vitais, em vez de confiar nos 

resultados imprevisíveis dos ataques. Evidências sugerem que eles fizeram as pazes em várias 

ocasiões, tempo suficiente para aprender as táticas militares e obter armas de fogo. Uma vez 

armados, retomaram seus ataques a comboios de mulas e fazendas nas áreas periféricas. 

A irregularidade das chuvas e as fugas constantes podem ter afetado negativamente os 

recursos alimentares disponíveis para os Kayapó. Como resultado, precisaram se deslocar com 

mais frequência, abandonando as roças plantadas sem ter outras prontas para serem 

aproveitadas, o que pode ter levado à escassez de alimentos e, consequentemente, à fome entre 

eles (Giraldin, 2007). 

Os Kayapó enfrentaram muitas dificuldades devido às represálias realizadas por 

expedições organizadas a partir de três capitanias distintas: Goiás, São Paulo e Mato Grosso. 

Essa situação trouxe diversas mudanças para a população indígena, tanto devido às mortes 

decorrentes dos confrontos com os colonizadores quanto à necessidade de deslocamentos mais 

frequentes em resposta à nova realidade (Giraldin, 2007).  

Além disso, outro fator que pode tê-los enfraquecido ainda mais foi uma epidemia de 

varíola, em 1771, que se espalhou por toda a capitania de Goiás e provavelmente também afetou 

os indígenas da capitania, entre eles os Kayapó. Há registros de que uma das mulheres do 

primeiro grupo que chegou a Vila Boa morreu pouco tempo depois (Giraldin, 2007). 

Segundo Alencastro (2000), dentre todas as doenças disseminadas na América, as 

“bexigas” (varicela, rubéola e sobretudo a varíola) foram as mais mortíferas. As ondas de 

varíola que atingiram o Brasil, no século XVI, se originaram, principalmente, na África, e se 

espalharam pelos portos brasileiros, de norte a sul. Salienta, ainda, que “o choque microbiano 
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diminuía a resistência armada indígena ao contato europeu, sendo a varíola uma aliada na 

conquista dos astecas e incas pelos espanhóis” (Alencastro, 2000, p. 184).  

O comércio de escravizados foi um importante vetor na introdução e disseminação da 

varíola no Brasil, durante os séculos XVI ao XIX. O País era um importante importador de 

escravos africanos, principalmente da Costa da Guiné. Esses escravos eram frequentemente 

portadores da varíola, uma doença não endêmica no Brasil antes da chegada dos europeus, mas 

a introdução de escravos infectados contribuiu para disseminar a doença (Alden; Miller, 1987). 

As péssimas condições sanitárias, durante a travessia do Atlântico, e as condições 

precárias nas quais os escravizados eram mantidos nos navios, com contato próximo entre 

indivíduos doentes e saudáveis, favorecia a transmissão de doenças como a varíola. O longo 

período de travessia oportunizava mais de um ciclo de infecção, chegando o vírus ativo nos 

portos brasileiros (Alden; Miller, 1987). 

Ao desembarcar, os escravizados infectados continuavam a espalhar a doença, entre si, 

nas instalações portuárias e no comércio das cidades costeiras, como também continuavam 

transmitindo o vírus, à medida que se deslocavam para o interior, para as populações indígenas 

e demais populações que ainda não haviam sido expostas à doença (Alden; Miller, 1987). 

Rodrigues (2023) destacou a ocorrência de surtos de varíola, entre os anos de 1551 e 

1799, em São Paulo, Pernambuco, Pará, Maranhão, Rio de Janeiro, Bahia, Rio Grande do Norte, 

e outras localidades não especificadas. Rezende (2009) afirma que a varíola foi a principal 

responsável por óbitos nos três primeiros séculos da colonização, superando todas as outras 

doenças reunidas.  

A varíola causou epidemias devastadoras no Brasil colonial, afetando não apenas a 

população escravizada, mas também os povos indígenas e os colonos europeus. Alden e Miller 

(1987) afirmam que a disseminação da varíola foi agravada pelas condições precárias de higiene 

e pela saúde pública no Brasil colonial, contribuindo para a propagação rápida da doença. 

Além da varíola, outras doenças infecciosas foram importadas da Europa e da África. 

Como o sarampo, a febre amarela, a malária, a tuberculose, entre outras, que afetaram as 

populações nas Américas durante o período colonial. Essas doenças, juntamente com a varíola, 

foram responsáveis por epidemias e impactaram significativamente a saúde e a qualidade de 

vida das pessoas nesse contexto histórico (Alden; Miller, 1987). 

Os povos indígenas que viviam próximo aos colonizadores, como em aldeamentos, 

estavam mais expostos a serem contaminados por essas doenças infecciosas. De acordo com 

Moura (2006), ao longo de mais de um século, foram estabelecidos 20 aldeamentos em 
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A história sobre a relação entre indígenas e não indígenas em Goiás foi de contatos, 

cooperações e conflitos, normalmente contada sob um ponto de vista no qual o indígena sofre 

as ações e reage às mudanças, ou seja, a ele restaria apenas “a resistência armada” ou a 

“submissão”, sem considerar as diversas possibilidades de interpretação e reinterpretação do 

contato, como uma forma de “resistência adaptativa”: “em vez de uma massa amorfa, 

simplesmente levada pelas circunstâncias ou pela prepotência dos padres, autoridades e 

colonos, os indígenas agiam por motivações próprias, ainda que pressionados por uma terrível 

conjuntura de massacres, escravizações e doenças” (Almeida, 2009, p. 30).  

Para Nascimento (2016), o apagamento do protagonismo indígena em Goiás é o 

resultado de um conjunto de representações presentes na documentação oficial da região entre 

os séculos XVIII e XIX, que contribuíram para a construção de uma história que nega o sujeito 

indígena e o seu papel na formação da sociedade goiana. Essas representações passam pela 

óptica do projeto colonizador, que não considera a alteridade em seus próprios pressupostos, e 

pela construção de imagens negativas dos povos indígenas, como a do mau selvagem, a do índio 

atrasado e a do índio natureza. O resultado desse processo é a marginalização e o silenciamento 

da memória e do protagonismo indígena em Goiás, negado como sujeito de sua própria história.  

A formação das representações acerca dos indígenas em Goiás, região conhecida como 

distante e isolada no século XIX, deu-se pela construção de estereótipos e preconceitos que 

permanecem até a contemporaneidade.  

Conforme Crescencio (2012), os indígenas que habitavam Goiás foram ativos, e não 

passivos, na história, utilizando o sentimento de medo do colonizador como elemento de 

autoafirmação identitária e defesa territorial consciente. Esse medo gerou conflitos com os não 

indígenas, resultando em hostilidade e desejo de exterminá-los. A visão negativa dos não 

indígenas sobre os indígenas refletia-se em termos pejorativos, revelando uma percepção 

preconceituosa e desrespeitosa, enraizada nos documentos e textos da época, como “bárbaros”, 

“gentio”, “tapuio”, “bugre”, “negro”, “caboclo”, “selvagem”, “primitivo”, “silvícola”, 

“aborígene”, entre outros, comuns para se referir aos indígenas.  

Ainda segundo Crescencio (2012), uma representação bastante presente nos relatórios 

dos Presidentes da Província e dos viajantes do século XIX era a do “índio natureza”; nela, os 

indígenas são representados como perpassados pela exuberância da fauna e da flora, tornando-

se mais um elemento exótico desse espaço. A natureza e os indígenas eram vistos com temor, 

como um desafio para o povoamento, a civilização, a sociabilidade e o florescimento do 

comércio. “A história dos índios de Goiás tem um sabor amargo, marcado pela tragédia, pelo 
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genocídio, pela escravização e pela violência a que se viram submetidos os índios nesses 

séculos de contato com a sociedade não índia” (Rocha, 2016, p. 31). 

Esses processos envolvem a apropriação do espaço, a delimitação de fronteiras físicas e 

simbólicas, a organização do uso do território, a construção de identidades coletivas e 

individuais, bem como a definição de relações de poder e controle sobre o espaço. 

O espaço, de acordo com Santos (1982), pode ser entendido como uma dimensão 

abstrata que engloba todas as formas de vida e atividades humanas, enquanto o território é uma 

porção específica desse espaço que é delimitada, controlada e apropriada por um grupo social 

ou por um Estado.  

Nessa perspectiva, o espaço é mais amplo e abstrato e o território é uma área geográfica 

concreta, com fronteiras físicas, e é objeto de apropriação e controle por parte de determinados 

atores. Isso significa que o território é uma porção específica e delimitada desse espaço, sendo 

ela apropriada e controlada por um grupo social ou político. O “território” refere-se, então, a 

uma área geográfica demarcada e controlada. Essa região física é suscetível a modificações e 

transformações causadas pela implementação de redes, circuitos e fluxos, como estradas, 

canais, entre outros (Santos, 1982). 

Ainda segundo Santos (1982), o território é a base física de sustentação locacional e 

ecológica, juridicamente institucionalizada do Estado Nacional, contendo objetos espaciais 

naturais e/ou construídos, que são instrumentos para reproduzir uma identidade étnico-

sociocultural.  

Na cosmovisão de vários povos indígenas, o conceito de território é mais amplo, sem 

fronteiras definidas, os grupamentos humanos se movimentam independentemente da 

existência de outras etnias, pois seu entendimento é o de que o solo é um bem inapropriável 

(Martins dos Santos, 2023). Conforme Silva et al. (2023), para os povos indígenas o território 

é a base material central para a reprodução da vida e da cultura, que, uma vez ameaçado, 

também coloca sob ameaça a vida, os saberes e a cultura. 

A territorialidade, por sua vez, é descrita como o exercício de poder jurídico-político-

econômico em um contexto nacional, resultante do processo de valorização do espaço 

geográfico de acordo com um dado modo de produção. Assim, a territorialidade está 

relacionada à transformação das diferentes regiões de um território, conforme sua extensão 

territorial e seu modo sociopolítico-econômico. Territorialidade é um conceito que se refere ao 

comportamento humano em relação ao espaço geográfico, envolvendo a delimitação, o controle 

e a defesa de um território. É uma expressão de poder que não é instintiva nem agressiva, mas 

sim uma estratégia humana para afetar, influenciar e controlar o uso social do espaço. 
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A territorialidade abrange diferentes escalas, desde o nível individual até o 

internacional, e envolve a tentativa de indivíduos ou grupos de controlar pessoas, fenômenos e 

relações em uma área geográfica específica designada como território. Relaciona-se, portanto, 

à apropriação, à defesa e à organização do espaço físico por parte dos seres humanos (Santos, 

1982). As áreas destinadas à colonização militar tiveram seu território afetado pela 

territorialidade imposta pela colonização. 

Segundo Rocha (2016), a história dos povos indígenas em Goiás é marcada por 

processos de territorialização, que dizem respeito às dinâmicas sociais, políticas, econômicas e 

culturais ocorridas em determinado espaço geográfico, resultando na atribuição de significados, 

valores e práticas sociais que transformam esse espaço em um território: “Trata-se da história 

dos ‘Processos de Territorialização’ dos sertões interiores, dos campos e das matas sendo 

devassadas e integradas ao sistema socioeconômico nacional” (Rocha, 2016, p. 31, grifos do 

autor).  

Os processos de territorialização são complexos e podem ser influenciados por diversos 

fatores, como históricos, culturais, políticos, econômicos e ambientais. Eles moldam a forma 

como as pessoas interagem com o espaço, como se apropriam dele, como estabelecem relações 

sociais e como definem suas identidades em relação ao território em questão. Ainda, são 

fundamentais para compreender como os espaços geográficos se tornam territórios, como são 

organizados e adquirem significados e valores para as sociedades que os habitam. Para Rocha 

(2016), entende-se por processos de territorialização a existência de um fato histórico novo, que 

altera as relações da sociedade e seu território: 

 

Nesse sentido, a noção de territorialização é definida como um processo de 

reorganização social que implica: 1) a criação de uma nova unidade sociocultural 

mediante o estabelecimento de uma identidade étnica diferenciadora; 2) a constituição 

de mecanismos políticos especializados; 3) a redefinição do controle social sobre os 

recursos ambientais; 4) a reelaboração da cultura e da relação com o passado (Rocha, 

2016, p. 31). 

 

Cada fato novo (nos séculos XVI e XVII, as plantations no litoral, as bandeiras, as 

fazendas de algodão ou fumo, os aldeamentos, os descimentos e a pecuária; a mineração, no 

século XVIII; o extrativismo, a pecuária e as fazendas de café, no século XIX; os projetos 

agropecuários na Amazônia, no século XX, entre outras atividades) provocou novas ondas de 

territorialização. Diferentes processos históricos atingiram as distintas populações indígenas 

brasileiras, que, portanto, são fruto de diferentes processos de territorialização (Rocha, 2005, p. 

12). 



73 

Com relação aos indígenas de Goiás, Rocha (2016) identificou três processos de 

territorialização distintos: o primeiro foram as guerras justas e os aldeamentos oficiais – desse 

período foram os primeiros contatos entre os indígenas de Goiás e não indígenas e a política de 

aldeamentos; o segundo processo de territorialização foi marcado pelas missões e pela 

construção dos presídios militares do século XIX [Projeto de Colonização Militar]; o terceiro 

processo de territorialização iniciou-se com as agências oficiais de proteção aos índios e a 

Constituição de 1988.  

Os processos de territorialização estão associados a contextos de conflito, é o 

mecanismo pelo qual um grupo social estabelece uma relação de apropriação e identificação 

com determinado território, reorganizando-o socialmente e estabelecendo uma nova unidade 

sociocultural. 

A territorialidade e os processos territorialização são conceitos inter-relacionados, mas 

com nuances distintas: a territorialidade refere-se ao comportamento humano em relação ao 

espaço geográfico, envolvendo a delimitação, o controle e a defesa de um território. É uma 

expressão de poder que visa afetar, influenciar e controlar o uso social do espaço, abrangendo 

diferentes escalas e envolvendo a relação entre indivíduos, grupos e o território em questão. 

Por outro lado, a territorialização refere-se ao processo pelo qual um espaço geográfico 

é transformado em território por meio da ação social. Envolve a atribuição de significados, 

valores e práticas sociais a determinado espaço, tornando-o um território com fronteiras físicas 

e simbólicas. A territorialização está relacionada à construção de identidades, às relações de 

poder e às formas de organização social em certo território. 

Assim, enquanto a territorialidade se refere ao controle e ao uso do espaço, os processos 

de territorialização transformam um espaço em território por meio da ação social e da atribuição 

de significados. 

 

2.2 Centralização política, controle territorial e humano pelo Império brasileiro 

 

Entre os motivos que levaram à implantação do Projeto de Colonização Militar, Ferrari 

(2020, p. 106) ressalta que, no século XIX, especialmente após 1850, no Brasil, a imensidão de 

terras, muitas delas desconhecidas pelo governo, configurava um problema: o território herdado 

de Portugal não era coeso, mais parecia com um mosaico de identidades locais e regionais, 

população dispersa. A colonização militar poderia ser a resposta às demandas do Império, que, 

por sua capilaridade, permitiria conhecer e controlar esse território enorme e sua população 

heterogênea. 
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Conforme Salomon (2002), no século XIX ocorreram mudanças significativas na forma 

de governar. Anteriormente, a governança era centrada na defesa dos domínios soberanos, com 

a importância da engenharia militar e a fortificação das praças contra ameaças externas. Houve, 

contudo, uma ruptura nesse modelo e a governança passou a se concentrar na administração da 

população. Foram introduzidas novas práticas governamentais para defender e ordenar a 

sociedade, substituindo antigas cartas régias e princípios do governo soberano por 

constituições. Administrar a população tornou-se uma tarefa desafiadora, exigindo adaptação 

às mudanças do tempo, demandando diferentes abordagens. 

Nesse contexto, o deslocamento e o reassentamento de populações desempenharam um 

papel importante na regulação populacional, impulsionando o crescimento e definindo a 

localização de núcleos de população, áreas agrícolas e espécies mais adequadas em cada região. 

Essa nova forma de governar se baseava em dados estatísticos e mapas, para compreender e 

promover o crescimento populacional, possibilitando um controle mais efetivo sobre a 

sociedade (Salomon, 2002). 

Salomon (2002) estabelece uma relação entre (i)migração, colônias e controle estatal, 

destacando que a imigração impulsionou o crescimento populacional e foi necessário identificar 

locais adequados para estabelecer os núcleos de população, criando vias de comunicação para 

fomentar o comércio e fortalecer a economia. A engenharia civil foi fundamental nesse 

processo. Nas colônias, o poder do Estado se manifestou pelo controle do fluxo de pessoas e 

mercadorias, tornando esses espaços e moradores mais úteis.  

Embora Salomon (2002) não afirme explicitamente a aplicabilidade dessas mudanças 

em outras regiões do Brasil, é possível inferir que as transformações ocorridas em Santa 

Catarina faziam parte de um movimento mais abrangente de mudanças na administração 

pública brasileira durante o período. 

O Estado utilizou estratégias como a (i)migração e a criação de colônias como meios 

para controlar e regular o fluxo populacional e a atividade econômica em diversas regiões do 

País. Essas políticas estavam relacionadas à necessidade de conhecer, integrar e “civilizar” o 

vasto território, bem como de subordinar áreas periféricas aos centros econômicos. 

Na Província de Goiás, o projeto de colonização militar teve início em 1850, quando 

começou por aqui o que Paulo Bertran (1996b) denominou de “o tempo dos bacharéis”, homens 

graduados em Direito, naturais de outras províncias, colocados à frente da administração de 

Goiás por indicação do Governo Imperial. 
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ou expulsão de colonos e soldados; a emissão de títulos de propriedade; a mediação entre as 

colônias e o governo central: “O presidente de província, nomeado pela coroa, era a chave de 

conexão entre a administração central no Rio de Janeiro e as colônias militares localizadas 

dentro de suas jurisdições” (Brüggemann, 2013, p. 59). 

Dessa forma, o Projeto de Colonização Militar, sua “rede” de colônias e presídios e sua 

capilaridade eram mais um instrumento de centralização política do império brasileiro, por 

submeter as colônias e seu entorno (território e habitantes)  diretamente ao controle exercido 

pelo governo, a partir do Rio de Janeiro: o comando das colônias era exercido, de forma indireta, 

pelo Presidente da Província, que, por sua vez, estava subordinado ao governo central.  

Para administrar a população no sentido de garantir o aproveitamento do território foi 

necessário que o espaço se tornasse objeto de estudo e ação por parte do Estado, aberto, 

indagado, delimitado, dividido, ou seja, geografizado (Salomon, 2002). O crescimento, e 

controle, da população passou a ser diretamente relacionado com a extensão do território sob 

controle estatal. Assim, tornou-se fundamental identificar os locais mais adequados para a 

criação de núcleos populacionais, construir vias de comunicação para impulsionar o comércio 

e fortalecer a atividade econômica.  

Essa nova forma de governança buscava centralizar o poder e estabelecer a soberania 

do Estado Imperial em todo o território brasileiro. A expansão das “fronteiras internas” foi uma 

estratégia adotada para legitimar e consolidar esse controle, demonstrando a supremacia do 

Estado sobre o território e sua população. O Projeto de Colonização Militar foi um instrumento 

de centralização política, aplicado em diversas Províncias do Império.  

Para as instituições coloniais poderem atingir seus objetivos e cumprir suas tarefas, 

tornou-se imprescindível direcionar a população livre para habitá-las voluntariamente ou de 

forma compulsória. 

A população livre era uma camada social que cresceu em número, e complexidade no 

século XIX, em quase todas as províncias do Império, superando até mesmo a população 

escrava. Em Goiás, o aumento do número de indivíduos livres foi observado desde o início do 

século XIX, período em que as minas goianas já demonstravam sinais de exaustão.  

Os chamados “livres” formavam uma camada social heterogênea, que comportava desde 

senhores de escravos a indivíduos livres ou libertos; dos grandes proprietários de terras aos 

livres pobres. A condição de livre era compartilhada por diferentes indivíduos, em distintos 

níveis de pobreza e localização, como observado por Sena (2013, p. 67) na Província do Mato 

Grosso, entre os anos de 1808 e 1850: 
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Uma pequena elite local, mas poderosa em relação às demais parcelas da população, 

composta por proprietários de terras e escravos, comerciantes de grandes cabedais, 

importadores e exportadores, altos funcionários públicos e/ou de altas patentes 

militares – alguns desses dois últimos poderiam, também, ser grandes comerciantes 

ou proprietários de terras e escravos; 2) Abaixo dessa elite estava a camada média da 

população, formada por médicos, poucos engenheiros, oficiais militares, advogados, 

promotores, chefes de polícia, magistrados e membros da Igreja; 3) Logo em seguida, 

na escala mais baixa, estava uma camada da população conhecida pela historiografia 

como livres e pobres. Além das camadas livres, existia a da população escrava, já que 

se tratava de uma sociedade escravista, e que a presença e participação de cativos era 

uma realidade.  

 

Tarcísio Botelho (1998, p. 131), ao estudar as “contagens da população de Goiás” ao 

longo do século XIX (dos anos 1804, 1825, 1832, 1848, 1856 e 1872), constatou que, “[d]urante 

o período, predominou um pequeno crescimento populacional, variando de menos de 1% ao 

ano até 1825 para 2,4% ao ano entre 1825 e 1856 e cerca de 1,7% [ao ano] no período de 1856 

a 1872”. O autor conclui que, para a Capitania/Província de Goiás, este foi um período de 

“profunda transformação na estrutura da sua mão-de-obra, concomitante a transição definitiva 

para a agropecuária” (Botelho, 1998, p. 131). 

Além do crescimento da população goiana, no estudo de Botelho (1998, p. 132) destaca-

se a heterogeneidade da população livre, composta por homens e mulheres, brancos, indígenas, 

pardos e pretos, como pode ser observado na tabela a seguir:  

 

Tabela 1 – População livre por cor, Província de Goiás, 1804-1872 

Ano 

 Brancos Índios Pardos Pretos População 

total  H M H M H M H  M  

1804  

 

N 2.898 2.789 0 0 7.022 7.882 3.176 4.698 47.644 

% 6,1 5,9 0,0 0,0 14,7 16,5 6,7 9,9 100,0 

1825 N  5.351 5.144 304 319 12.324 17.939 1.539 1.441 57.736 

 % 9,3 8,9 0,5 0,6 21,3 31,1 2,7 2,5 100,0 

1872 N  21.152 20.877 2.246 2.004 42.483 43.907 9.088 8.087 160.495 

 % 13,2 13,0 1,4 1,2 26,5 27,4 5,7 5,0 100,0 

Fonte: Botelho (1998, p. 132). 

 

Magalhães (2014, p. 57) lembra que o século XIX foi um período de “reordenamento 

econômico e social”. Para Aguiar (2000), o desenvolvimento da economia cafeeira, nas 

províncias do Rio de Janeiro e São Paulo, induziu a interiorização, que passou a ser uma 

alternativa àqueles que estavam excluídos do negócio do café e buscavam terras mais baratas 

para compra ou terras devolutas para posse. Esse fato promoveu o aumento populacional em 

Goiás, com a chegada de mineiros e paulistas ao sul da Província, como podemos observar na 

Tabela 2 a seguir:  
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urbanização do sudeste –, houve um incremento na demanda por alimentos. Com isso, a 

Província de Goiás continuou sendo atrativa para as migrações, enquanto gradualmente ia se 

integrando aos centros mais dinâmicos da economia por meio da produção de alimentos, o que 

em Goiás se processou até meados da década de 1970 (Rocha, 2005, p. 13). 

Além da população contabilizada pelos administradores da Província, havia muitos 

povos indígenas, mas, como vimos, somente uma minoria poderia ser computada: os que viviam 

nos aldeamentos oficiais. Sobre a grande maioria da população indígena havia poucas 

informações: estima-se que, na segunda metade do século XIX, era de aproximadamente 30.000 

indivíduos, e, ao final do mesmo século, não chegaria a 4.000 (Rocha, 2016, p. 52). 

Também numericamente desconhecida da administração provincial era o número 

existente de quilombos e sua população: “Houve, no entanto, um tipo de resistência que 

poderíamos caracterizar como a mais típica da escravidão – e de outras formas de trabalho 

forçado. Trata-se da fuga e formação de grupos de escravos fugidos” (Reis; Gomes, 1996, p. 

9). Em Goiás, os primeiros quilombos surgiram logo que se iniciou a ocupação da região, no 

século XVIII, e se expandiram com a exploração de ouro, formando-se próximo à estrada que 

levava a Vila Boa, antiga capital da província (Araújo; Nazareno, 2013, p. 270).  

Essa população, sobre a qual a província não tinha controle (indígenas e quilombolas), 

estava dispersa na Província de Goiás e era motivo de constante preocupação por parte dos 

administradores, principalmente com relação aos indígenas, que impediam a ocupação de seus 

territórios em várias partes da Província e dificultavam os projetos de navegação.  

A partir da segunda metade do século XIX, a navegação se torna uma obsessão entre os 

chefes do executivo local, especialmente a navegação do rio Araguaia, por sua proximidade 

com a Cidade de Goiás, capital da Província, com o objetivo de interligar as províncias de Goiás 

e Pará. Para isso, devido às longas distâncias, era necessário criar núcleos de povoamento às 

margens do rio, para o socorro dos barcos, fornecimento de lenha, alimentos, remeiros, entre 

outros. Várias demandas e uma mesma solução, ou, como definiu Wood (1972), para os vários 

males que afligiam o Império, um mesmo remédio: a Colonização Militar.  

Com a Colonização Militar, o Estado pretendia aumentar o conhecimento sobre o 

território, seus habitantes e recursos potenciais. Além disso, esse projeto permitiria direcionar 

e controlar os fluxos migratórios, visando impulsionar o crescimento populacional em áreas 

estratégicas, além de fortalecer a presença e o controle do governo em regiões mais remotas.  

A Colonização Militar foi um elemento importante para consolidar a nova forma de 

governança e para efetivar a soberania estatal em todo o território brasileiro, em especial em 
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caso do 2º Sargento, de sul a norte (Catalão – Duro), de oeste a leste (Santa Maria – Presídio 

de Santa Cruz, passando pela capital), como pode ser observado na figura a seguir. 

 

Figura 4 – Mapa do deslocamento do 2º Sargento Theofilo 

 
Fonte: organizado por Almeida (2024) e elaborado por Lopes (2024). 
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Figura 5 – Presídios de Colonização Militar em Goiás: linhas do Tocantins e do Araguaia 

Fonte: organização de Almeida (2024), elaborado por Lopes (2024). 
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A região do interflúvio dos rios Tocantins e Araguaia era pouco conhecida, 

especialmente toda a área que ficava a oeste da Estrada do Sertão, até as margens do Araguaia: 

“era um Sertão povoado de Gentio, o que segue do Arraial de Amaro Leite por diante” (Bertran, 

1996a, p. 157). 

Com a fundação dos presídios do Sertão de Amaro Leite, houve a criação de uma linha 

defensiva que permitiu avançar por todo o território até as margens do Araguaia, especialmente 

após a criação do Presídio de Mont’Alegre, em 1857, e do de São José, em 1864, ligando a 

região central da Província às margens do Araguaia.  

A pesquisadora Maria Regina Simões de Paula (1972) considera que a Colonização 

Militar em Goiás gerou “três zonas de influência”: 1ª zona: Leopoldina – Jurupensen; 2ª zona: 

Santa Cruz, Santo Antônio, Santa Bárbara, Mont’Alegre e São José do Araguaia; 3ª zona: Santa 

Maria. No esquema a seguir podemos observar as estradas e picadas que faziam a ligação entre 

os Presídios do Sertão de Amaro Leite e o Rio Araguaia: 

 

Figura 6 – Zona de influência dos Presídios do Sertão de Amaro Leite 

 
Fonte: Simões de Paula (1972). 

 

Em 1861, houve a fundação do Presídio de Santa Maria do Araguaia e sua incorporação 

ao Projeto de Colonização Militar: “Tres vezes tem-se tentado levar a effeito a fundação do 

presídio de Santa Maria da Araguaya, e outras tantas se tem malogrado tão útil e necessaria 
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(Conclusão) 

Criação Presídio Linha Histórico 

Extinção, abandono, 

transferência ou 

emancipação 

1850 Santa Izabel  Araguaia Foi fundado no local conhecido como Furo 

Grande, por causa das enchentes foi 

transferido para o sul da Ilha do Bananal, 

em 1851, pelo engenheiro Moraes Antas, 

foi desativado em 1854. 

Transferido em 1851 

e extinto em 1854. 

1852 Januária Araguaia  Fundação abortada, e sua tropa enviada 

para a fundação dos presídios do Tocantins. 

1852 

1854 Santa Bárbara  Tocantins Localizado próximo ao Rio das Almas.  Extinto em 15 de 

julho de 1880 

1854 Santo 

Antônio 

Tocantins Criado próximo ao Rio do Ouro, no 

território de Amaro Leite. 

Foi extinto em 1886. 

1855 Santa Cruz Tocantins Implantado no território do Descoberto, às 

margens do Rio Canabrava. Deu origem a 

dois povoados do município de Porangatu: 

Grupelândia e Capelinha de São Sebastião.  

Foi transferido em 

1864. 

1857 Monte Alegre Araguaia  Comunica-se com os Presídios de 

Leopoldina, Santo Antônio, Santa Cruz e 

Santa Bárbara. Sua localização foi 

considerada inadequada, sem água potável 

na seca e sujeito a alagamentos no período 

chuvoso e não auxiliava na navegação por 

estar afastado das margens do rio Araguaia. 

Foi transferido para as margens do 

Araguaia, na Barra do Crixá-açu, onde 

ficou sujeito às inundações. Foi 

abandonado e sua guarnição encaminhada 

para a capital, por determinação do 

presidente da Província Augusto Ferreira 

França.  

Abandonado em 

1867. 

1861 Santa Maria 

do Araguaia 

Araguaia  Após duas tentativas, foi refundado em 

1859 e incorporado à Colonização Militar, 

transferido para seu local definitivo em 

1862. Deu origem às cidades de 

Araguacema e Couto de Magalhães, no 

estado do Tocantins. 

Extinto pela Lei 39 A, 

de 30 de janeiro de 

1891. 

1864 Jurupensen  Araguaia  Instalado no Rio Vermelho, com os 

materiais e praças do extinto Presídio de 

Santa Cruz. Foi extinto no Araguaia e seus 

materiais e praças transferidos para o Sertão 

de Amaro Leite, para a fundação do 

Presídio de Santa Cruz do rio Gregório. 

Transferido em 1887. 

1864 São José do 

Araguaia ou 

Martírios 

Araguaia  Implantado por Couto de Magalhaes na 

Linha do Araguaia, apesar de originalmente 

ter sido autorizado para a Linha do 

Tocantins. Pouco tempo após sua instalação 

sofreu um grande incêndio que destruiu as 

roças e as palhoças existentes. Foi 

reestabelecido em 1872, por Antero Cícero 

de Assis.  

Foi extinto pela Lei 

39 A, de 30 de janeiro 

de 1891. 

1887 Presídio de 

Santa Cruz do 

Rio Gregório  

Araguaia  Localizado nas proximidades do Rio 

Gregório, afluente indireto do Rio 

Araguaia. 

Foi extinto pela Lei 

39 A, de 30 de janeiro 

de 1891. 

Fonte: Almeida (2016, p. 124-125), Ataídes (2001, p. 233-318), Memórias Goianas 10 (1998, p. 143), Memórias 

Goianas 11 (1999, p. 125), organizado por Almeida (2023). 
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O Projeto de Colonização Militar era uma política de ocupação territorial, que tinha 

efeitos sobre a população indígena do entorno das colônias. Segundo Carneiro da Cunha (1992, 

p. 135), a política indigenista brasileira, sobretudo até 1845, refletia a política de terras. 

Desde a revogação do Diretório Pombalino, em 1798, houve um vazio na legislação 

indigenista. Com a descentralização política promovida pelo Ato Adicional à Constituição, as 

províncias passaram a legislar sobre as questões indígenas, situação que perdurou até a 

publicação do Decreto n.º 426, de 24 de julho de 1845, que continha o Regulamento acerca das 

Missões de catechese e civilização dos índios.  

O Regulamento criou a Diretoria-Geral dos Índios em cada província, cargo que seria 

provido por nomeação do Imperador. Esse documento favorecia o esbulho das terras indígenas, 

muito em função das relações existentes entre o Diretor-Geral e as classes dominantes (Rocha, 

1998, p. 47). Também era dele, do Diretor-Geral dos Índios, a responsabilidade de cuidar tanto 

dos indígenas aldeados como dos que viviam “errantes” (Monteiro, 2001, p. 123). Além do 

Diretor-Geral dos Índios, havia os Diretores de Aldeias (nomeados pelo Presidente da 

Província) geralmente funcionários públicos ou militares (Karasch, 1992, p. 404), e os 

Missionários (a serviço do Governo Imperial). Os missionários assumiram a direção das aldeias 

definitivamente em 1857, em virtude dos abusos que os diretores leigos cometiam contra os 

indígenas (Karasch, 1992, p. 404). 

Os principais objetivos do Regulamento das Missões eram: acabar com os conflitos 

entre indígenas e não indígenas;  desocupar os indígenas das áreas que se pretendia conquistar. 

Para isso, poderia criar, juntar ou transferir aldeamentos; promover a sedentarização dos 

indígenas, liberando suas terras para a reocupação e transformando os aldeamentos em centros 

de abastecimento de víveres nas rotas dos viajantes; promover a “civilização” mediante os 

ensinamentos do cristianismo; e transformar os indígenas em mão de obra aproveitável nos 

projetos de expansão agrícola (Rocha, 1998, p. 49). Conforme Carneiro da Cunha (1992, p. 

139), o objetivo final do Regulamento era promover a transição para a assimilação completa 

dos indígenas.  

Para Amoroso (2014, p. 76), os aldeamentos do século XIX tinham inspiração jesuítica 

e orientação pombalina, no sentido de favorecer a mistura dos indígenas com os demais 

habitantes; sua vocação era conseguir que os indígenas se tornassem, em pouco tempo, 

trabalhadores livres pobres, alvos da filantropia cristã.  

O sistema de aldeamentos do império, segundo Amoroso (2014, p. 77-78), cumpria 

ciclos determinados; findos os ciclos, os aldeamentos deveriam ser extintos e acabava o 
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compromisso do Estado com a tutela dos indígenas, aqueles indígenas considerados 

“domesticados” deixavam de ser alvo de políticas públicas.  

A etapa inicial era a criação dos aldeamentos para receber as “hordas selvagens”, pois 

ali os indígenas tutelados passariam a viver; próximo aos aldeamentos eram acolhidos colonos 

em terras devolutas, que solicitavam progressivamente a titulação das terras ocupadas, em áreas 

indígenas, pela lavoura; quando se chegava ao ponto de não haver mais indígenas – “só aqueles 

misturados com a massa da população civilizada”, pois, uma vez aldeados, tecnicamente 

deixavam de ser indígenas “selvagens” – empregava-se a Lei de Terras (Amoroso, 2014, p. 71-

77). A autora realça que essa política indigenista não ocorria uniformemente em todas as 

Províncias, já que, enquanto algumas estavam no estágio final dos aldeamentos, outras ainda 

estavam na primeira etapa. 

Diante das diferenças existentes, muitas vezes foram adotadas soluções locais, como em 

Goiás, onde a falta de padres inviabilizava a criação de aldeamentos e até mesmo a aplicação 

do Regulamento. Em 1855, o aldeamento de Boa Vista (1841) era dirigido pelo Frei Francisco 

do Monte de São Victo; a aldeia de Pedro Afonso (1849) ou do Sono e a aldeia Tereza Cristina 

(1851), no Rio Piabanhas, eram dirigidas pelo Frei Rafael de Taggia; e a aldeia de São José do 

Jamimbú (1845), no território de Salinas, pelo Frei Segismundo de Taggia. Havia também o 

aldeamento do Carretão, fundado em 1765, já em ruínas, com apenas 70 indígenas e sem um 

missionário (Cruz Machado, 1997a, p. 234-236). 

Karasch (1992, p. 402) salienta que, em Goiás, a política indigenista era determinada 

por eventos locais: “preservação ao longo do Araguaia, região agrícola [e dependente da mão 

de obra indígena para os projetos de navegação] e extermínio ao longo dos rios Claro e 

Tocantins, frentes pastoris”. Isso determinava, também, as relações dos presídios de 

colonização militar com os povos indígenas de seu entorno, com as tentativas de assimilação 

na linha do Araguaia e extermínio na linha do Tocantins, como veremos na próxima seção. 

Nessa seção, observamos que a história da Província de Goiás, durante o século XIX, 

foi moldada pelos conflitos com os povos indígenas e os processos de territorialização que 

ocorreram ao longo do tempo, refletindo a complexidade das relações entre indígenas e não 

indígenas na região. 

Os processos de territorialização são essenciais para entender como as sociedades 

moldam e são moldadas pelo território em que vivem ao longo do tempo. Eles envolvem a 

transformação do espaço geográfico, da cultura e da identidade, a criação de estruturas políticas 

e a gestão de recursos naturais, com implicações significativas para as populações locais e as 

dinâmicas sociais e econômicas de uma região.  
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A colonização militar em Goiás pode ser compreendida como um projeto do Império 

brasileiro, que buscou expandir e consolidar seu domínio sobre essa região. Esse processo 

contou com o saber técnico dos engenheiros, como Moraes Antas,  e envolveu o 

estabelecimento de colônias militares, onde soldados e civis eram deslocados para ocupar e 

controlar o território. A implantação do Projeto de Colonização Militar em Goiás, no século 

XIX, está ligada à tentativa de expansão e centralização do poder do governo imperial.  

Na próxima seção, “No A, B, C do Sertão: Os Presídios de Santo Antônio, Santa Bárbara 

e Santa Cruz”, podemos observar os elementos que fizeram do Sertão de Amaro Leite o local 

ideal para implantar as instituições coloniais. Em meio aos desafios enfrentados pelas 

instituições coloniais, poderemos analisar o Sertão de Amaro Leite, em suas complexas relações 

culturais, sociais e econômicas.  
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3 O A, B, C DO SERTÃO: OS PRESÍDIOS DE SANTO ANTÔNIO, SANTA BÁRBARA 

E SANTA CRUZ 

 

Na seção anterior, observamos a implantação e o desenvolvimento do Projeto de 

Colonização Militar na Província de Goiás e identificamos que os chamados livres pobres 

formavam a camada social elegível para ingressar no projeto, como militar ou civil. A 

colonização militar em Goiás, durante o século XIX, trouxe implicações profundas na história 

da região e permitiu não apenas a expansão da reocupação territorial e a transformação do 

espaço geográfico, da cultura e da identidade, com impactos significativos nas relações entre 

indígenas e não indígenas. 

Nessa seção, pretendemos demonstrar que as narrativas sobre a Província de Goiás que 

relacionavam a conquista dos povos indígenas ao fim da crise econômica estavam presentes nas 

diversas localidades e grupos sociais, inclusive no Sertão de Amaro Leite. Essas narrativas 

foram determinantes para a escolha e implantação da colonização militar na região, ação que 

impactou diretamente os povos indígenas que ali habitavam. 

Os primeiros presídios coloniais fundados no Rio Araguaia visavam proteger esse rio, 

garantindo a sua navegabilidade desde o Pará, até próximo à Cidade de Goiás, capital da 

Província de Goiás, seriam responsáveis pela “pacificação” dos indígenas e pelo fornecimento 

de víveres e remeiros; já os presídios do Tocantins tinham como objetivo conquistar os 

territórios do Sertão de Amaro Leite, então sob o domínio dos Avá-Canoeiro, e assim garantir 

a continuidade da navegação daquele rio, além de criar e manter uma rota terrestre que 

garantisse o escoamento de gêneros vindos do Pará para abastecer toda a Província. Ou seja, 

existia uma narrativa que vislumbrava um futuro de prosperidade e riqueza e exigia a 

intervenção do governo para se efetivar.  

 

3.1 Conquista e decadência nas narrativas oitocentistas 

 

A decadência, segundo Chaul (2001, p. 67-72), foi o reflexo da forma como os viajantes 

europeus e governantes da Província analisaram Goiás no período pós-mineratório; 

posteriormente, os historiadores, utilizando-se desses relatos, reproduziram esse conceito na 

historiografia goiana, sendo, portanto, um modelo explicativo para Goiás no século XIX. 

Para Bertran (2006, p. 65-66), a persistência do paradigma da decadência de Goiás, que 

iria desde o fim do século XVIII, quando as minas sofreram uma “abrupta queda” de 

produtividade de ouro até 1914, com a chegada dos trilhos em Goiás para uns, ou até 1937, com 
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o Estado Novo e a construção de Goiânia para outros, ocorre por falta de pesquisas sobre o 

século XIX, e somente com pesquisas seria possível explicar melhor esses “pontos obscuros”. 

“Haja decadência! No caso extremo, nada menos do que 157 anos de decadência. [...] ignora-

se um século inteiro, o da decadência, justo quando em todos os quadrantes nasciam centenas 

de fazendas e dezenas de povoados!” (Bertran, 2006, p. 66, destaque no original). Para Chaul 

(2001, p. 76-79), além de pesquisas, é imperativo desfazer a associação equivocada em que se 

mesclou e associou a decadência do ouro com a da Província: 

 

Acreditamos assim que o conceito de decadência é uma representação que foi gestada 

pelos cronistas, governadores de Província e, posteriormente, reproduzida pela 

historiografia goiana, com base no isolamento da Província, por meio da visão 

europeizante dos que vieram a Goiás e do (Sic.) que pensavam ter existido (o fausto 

e a riqueza) na sociedade mineradora (Chaul, 2001, p. 82). 

 

Para Lemes (2015, p. 172), as ocorrências em Goiás, durante o período colonial, 

construíram uma visão problemática da história de Goiás, assentada, principalmente, no 

conceito de decadência e orientada a partir de pares antitéticos: prosperidade, atraso, 

modernidade, progresso, fausto e pobreza. O conceito de decadência, segundo Lemes (2015, p. 

172 -173), foi gestado no discurso de “atores e protagonistas do século XVIII e XIX” com 

significado bastante específico, de disposição ou tendência à queda e à diminuição, aplicado ao 

aspecto econômico da atividade mineradora: 

 

Aos poucos, porém, o uso do termo decadência vai assumindo uma dimensão mais 

dilatada nos discursos das autoridades coloniais. Se, na primeira metade do século, 

seu uso está associado a acontecimentos específicos, corriqueiros e particulares, a 

partir, especialmente da década de 1770, a noção de decadência assume um sentido 

mais amplo e generalizado, como se os usos e o significado da palavra, 

acompanhassem os gráficos que indicavam a diminuição da produção do ouro 

(Lemes, 2015, p. 175). 

 

De acordo com Lemes (2015, p. 176-184), a decadência nos registros viajantes 

estrangeiros, do século XIX, que passaram por Goiás, foi ampliada para além do ponto de vista 

econômico, mas também social, onde, simultaneamente à ideia de progresso, se inclui a noção 

de civilização: “ante a ausência dos valores promovidos pela civilização, face ao declínio do 

projeto econômico de Lisboa, é a decadência que predomina no sertão. [...] É a ausência da 

civilização, época da decadência”. 

O problema, conforme Lemes (2015, p. 187-189) não são as descrições dos viajantes, 

estradas e caminhos em ruínas, a crise econômica e as cidades abandonadas, mas como a noção 
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de decadência ultrapassou o sentido contido nos relatos dos viajantes europeus e impregnou a 

historiografia goiana, tornando-se um “problema geral” para todo o século XIX. 

Lemes (2015, p. 189-191) aponta alguns limites para a visão de Chaul (de que se não 

houve auge, não pode haver decadência): ao relativizar a crise, o seu discurso reduz a 

importância ou até mesmo elimina a chance de perceber as transformações, orientando a 

interpretação em direção a uma continuidade entre dois momentos que supostamente seriam 

semelhantes na história de Goiás; ao enfatizar excessivamente as narrativas dos viajantes, assim 

como faz a historiografia convencional, simplifica conceitos cruciais, negligenciando os 

cenários históricos em que surgiram; apesar de concordar sobre a simplicidade da sociedade 

desenvolvida em Goiás, recusar a influência ou a herança legada pela atividade mineradora é 

questionável; e, ao propor compreender Goiás por meio do olhar nativo, por meio do qual Goiás 

e seus habitantes formariam um mundo à parte, uma sociedade original, distante dos preceitos 

legais colocados por Lisboa, valorizando a identidade, deixa de considerar as descontinuidades 

em curso em Goiás no final do século XVIII e início do XIX. 

Nesse sentido, Lemes sugere ser preciso ultrapassar os limites impostos pelo circuito da 

decadência, em uma abordagem que permitirá perceber a cisão histórica com a intensificação 

das diferenças e tensões, a suscitar um estranhamento expondo, ao mesmo tempo, a 

inadequação da sociedade mestiça aos padrões coloniais europeus. Entende-se que, em um 

primeiro momento, o discurso da decadência expõe o esgotamento do projeto econômico 

liderado por Lisboa, e, em seguida, a consolidação de uma sociedade mestiça, que, por falta de 

conceitos capazes de expressar sua originalidade, é designada pela ideia de decadência: “o que 

se esconde e se nega com o nome de decadência não é nada mais nada menos que a constituição 

do inédito, do novo. Nestes termos, o paradigma da decadência impede o resgate das mutações 

das novidades que se instalaram na fronteira oeste da América portuguesa” (Lemes, 2015, p. 

207). Nessa perspectiva, então, o que é chamado de “decadência” é a emergência do novo: tanto 

do ponto de vista da sociedade, como demonstrado por Lemes (2015), quanto das atividades 

econômicas, com as novas fazendas e cidades, como enfatizou Bertran. 

Martha Victor Vieira, no artigo “A conquista dos povos indígenas e o discurso da 

decadência nas narrativas de Goiás oitocentista”, de 2018, procurou demonstrar a existência de 

narrativas sobre Goiás que relacionam a conquista dos povos indígenas à necessidade de 

promover o desenvolvimento e superar a situação de “decadência” da Província. 

 

Um aspecto marcante das narrativas que circularam sobre a província de Goiás, no 

século XIX, é o famigerado discurso da decadência. Esse discurso está na literatura 

de viagem, nos documentos oficiais, na imprensa goiana e nas memórias feitas pelos 
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Ambos concordavam que, diante da insegurança reinante e da falta de respostas do 

governo, muitos habitantes se viam obrigados a abandonar suas fazendas para proteger suas 

vidas, o que provocava ainda mais prejuízos, especialmente para a Província, com sua economia 

tão fragilizada. 

Para demonstrar os prejuízos para a Província, naquele momento e no futuro, o Tenente-

fazendeiro se esmerou em enumerar as qualidades do Sertão, afirmando-o como possuidor de 

“um solo mil vezes abençoado[,] quer por suas ricas mattas e pastagens, quer pelos Rios que o 

cercão quaze todos navegáveis e piscozos além de encerrar em si um immenço Thesouro de 

oiro, diamantes, Pérolas (sic.) e outras diversas preciosidades do Reino Mineral” (Dutra, 1842, 

p. 1), enfatizando que essas riquezas e bençãos estavam ameaçadas, caso o governo continuasse 

a demorar ou a se omitir no atender das demandas dos seus habitantes:  

 

Não he desconhecido pelo Governo da Província que muitas fazendas tem sido 

completamente arrazadas pelo Gentio, não deixando pedra sobre pedra; não he 

desconhecido a particular ferocidade do Canoeiro, que tem chegado a ponto de lançar 

fogo as fazendas por eles atacadas, e reduzir tudo a cinzas [...] (Dutra, 1842, p. 1). 

 

O tenente lembra que as iniciativas particulares não foram, e não seriam suficientes para 

a solução do “problema”, sendo necessária a ajuda do Governo da Província, que também seria 

beneficiada: “se a cazo se conseguir, que sejão desinfestado da Gentilidade, eles [os sertões] se 

povoarão espantosamente, em pouco tempo a Província não só reaverá a despesa que se fizer 

com a catequese, como verá augmentar-se consideravelmente sua Receita [...]” (Dutra, 1842, 

p. 2).  

No caso em questão, o fazendeiro solicitava auxílio do Governo para uma grande 

expedição, formada por três Bandeiras, para “convencer” os indígenas a aceitarem a catequese: 

“Estas Bandeiras terão por fim a Cathequese do Indio Canoeiro e Chavante a qual se procurará 

conseguir por meio dos Intérpretes e Brindes não se empregando força alguã contra o Gentio, 

salvo no caso d’aggreção ou rexistencia” (Dutra, 1842, p. 5).  

Um terceiro documento, produzido pelos habitantes da região, é um “abaixo-assinado” 

(Ataídes, 2001, p. 54-55), com 75 assinaturas, no qual os habitantes do município de Traíras, 

que sofria “contínuas hostilidades dos indígenas Canoeiro”, se viam obrigados a se manter de 

arma na mão, perdendo tempo de trabalho e fazendo despesas com patrulhas para prevenir os 

“assaltos dos ferozes indígenas” contra suas propriedades e a defesa da vila em detrimento de 

seus interesses pessoais. 
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Nesse documento, os reclamantes afirmavam que várias famílias haviam se mudado 

para áreas consideradas mais seguras e por isso solicitavam que a Câmara Municipal 

intercedesse em seu favor, junto à Presidência da Província, solicitando a isenção dos dízimos 

e dos demais direitos provinciais para os munícipes residentes “nas fronteiras infestadas por 

indígenas selvagens”. 

Nos documentos apresentados, observa-se, a partir das narrativas dos autores, tentativas 

de convencer as autoridades da necessidade de intervenção no Sertão de Amaro Leite, 

demonstrando como a conquista dos povos indígenas da região apontava caminhos para superar 

a crise na qual se encontrava a Província.  

Na tentativa de chamar a atenção do Governo, O Velho do Sertão, Dutra, e os autores 

do abaixo assinado utilizam argumentos sobre o Sertão de Amaro Leite que não eram originais, 

pelo contrário, estavam presentes nos relatos daqueles que o antecederam, como de Pohl e 

Cunha Mattos, entre outros e, também, daqueles que o sucederam, como de alguns presidentes 

da Província, que destacavam o solo fértil, o clima saudável, a abundância de água, os campos 

naturalmente propícios para a criação de gado e grandes riquezas minerais. Para convencer o 

governo a incluir a região em seus projetos, apresentava-se a prodigalidade da natureza e a 

grande quantidade de recursos naturais, como elementos capazes de superar a decadência da 

região no presente e projetar uma imagem de progresso. O potencial da região e a 

“periculosidade” dos indígenas eram superestimados. 

Noé Freire Sandes (2001, p. 21) afirma que, para compreender a crise, é preciso “[...] 

olhar atento à constituição da narrativa histórica, descortinando estratégias discursivas e 

simbólicas, que sugerem a elaboração de projetos de integração da região”. Prossegue, 

ressaltando que “[...] o discurso da exageração, tão comum aos cronistas do século XIX, definia 

uma estratégia de inclusão do chamado sertão ao poderoso braço do Estado. Incluir, integrar, 

exagerar foram estratégias políticas presentes em Goiás, em boa parte do século XIX e XX” 

(Sandes, 2001, p. 22). 

Desde o final século XVIII foi iniciado o processo de conquista, despovoamento e 

(re)povoamento do Sertão de Amaro Leite, com a implantação do aldeamento Carretão de Pedro 

III que, em janeiro de 1788, recebeu um grupo de mais de três mil indígenas Xavante 

(Alencastre, 1979). Esse fato é o marco do início de ações sistemáticas empreendidas pelo poder 

oficial para a conquista da região e elogiado pelo Velho do Sertão (1833). 

Após essa ação inaugural, outras de menor envergadura continuaram acontecendo na 

primeira metade do século XIX, com o objetivo de incentivar que grupos maiores de colonos 

passassem a habitar a região, assim como aumentar o controle governamental.  
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Dentre essas ações, podemos pontuar: a transferência administrativa do Sertão de 

Amaro Leite da Comarca do Norte (município de Traíras) para a Comarca do Sul, 

subordinando-o ao município de Pilar (pela Lei Provincial n.º 14, de 23 de julho de 1835, que 

cria Distrito de Amaro Leite, anexo ao Município de Pilar); as tentativas de  manter e conservar 

a Estrada do Norte (que ligava a capital a Porto Imperial, reduzindo os dias de viagem); a 

criação de escolas e linhas de correios; o incentivo à navegação dos rios, entre outras.  

Em 1854, houve uma medida que impactaria muito toda a região e os povos indígenas 

que ali habitavam: a autorização do Governo Imperial para que fossem implantados os Presídios 

Militares, vinculados ao Projeto de Colonização Militar, no Sertão de Amaro Leite (Almeida, 

2016).  

 

3.2 Povos indígenas do Sertão de Amaro Leite 

 

Entre os que forneceram relatos sobre o Sertão de Amaro Leite se destaca o conde 

Castelnau (2000), que havia feito uma longa viagem: saindo da Cidade Goiás, chegou ao porto 

de Salinas, no Rio Araguaia, e de lá, embarcado, desceu até a confluência com o Rio Tocantins 

e retornou, subindo até o povoado de Espírito Santo do Peixe, atual Peixe, no estado do 

Tocantins.  

Em seu longo percurso, Castelnau havia vencido os perigos dos rios – cachoeiras, 

travessões e rebojos – e considerava sua viagem encerrada quanto aos riscos que devia correr, 

pois pretendia retornar para a capital da Província por terra. Os habitantes do povoado do 

Espírito Santo do Peixe discordavam do nobre francês:  

 

[...], os filhos do lugar tinham sobre o assunto [os perigos do caminho] opinião muito 

diferente; constante terror lhes inspiravam as tribos inimigas e não se cansavam de 

dizer que o caminho por mim escolhido correspondia à divisa que separa as duas 

nações existentes na região, ou sejam as dos Xavantes e dos Canoeiros, e que, por 

conseguinte, estaríamos sempre expostos aos ataques dos guerreiros de ambas as 

tribos (Castelnau, 2000, p. 229). 

 

Castelnau escolheu retornar pela Estrada do Norte, ou Estrada do Sertão, que marcava 

o território que os Xavantes dividiam [ou disputavam] com os Avá-Canoeiro; era o limite entre 

a antiga zona de mineração e uma área ainda pouco explorada que se estendia, para além da 

estrada, até as margens do rio Araguaia. 

Na Figura 8 a seguir observamos a localização da Estrada do Sertão, também chamada 

Estrada do Norte, conforme descrita por Cunha Mattos: partindo da Cidade de Goiás, rumo ao 
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norte, passando por Crixás, Pilar, Amaro Leite, Descoberto da Piedade, Peixe e chegando a 

Porto Real (Cunha Mattos, 2004, p. 273-279), que foi percorrida por Castelnau.  

 

Figura 8 – Caminho percorrido por Castelnau na Província de Goiás 

 
Fonte: Almeida (2016, p. 56).  
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A conquista do Sertão de Amaro Leite passava, necessariamente, pela conquista dos 

povos indígenas que o habitavam. Os Xavante, após a experiência do aldeamento do Carretão, 

voltaram a se dispersar em seus antigos territórios e, após aproximadamente duas décadas, 

começaram o processo de migração para a então Província de Mato Grosso, em uma tentativa 

de se isolarem.  

 

3.2.1 Os Xavante 

 

A história dos Xavante é marcada pelas sucessivas mudanças de território, contatos com 

não indígenas no mínimo desde o século XVIII e seu afastamento das regiões colonizadas, 

migrando para o oeste (Silva, 1992, p. 357). Os Xavante, assim como os Xerente, os Akroâ e 

os Xacriabá, são povos da sociocultura Akwén (Dias, 2017, p. 289) e do tronco linguístico 

Macro-Jê (Rocha, 1998, p. 27). David Maybury-Lewis (2014, p. 22) faz a seguinte síntese da 

história do contato dos Xavante com os portugueses e seus descendentes:  

 

Expedicionários de São Paulo fundaram a cidade de Villa Boa de Goyaz em 1727, e 

logo depois a notícia da presença de ouro na região deu início a uma corrida 

procedente do litoral. A oeste da cidade de Goyaz, os pioneiros entraram em conflito 

com os Kayapó; ao norte, eles entraram em contato com os Xavante. Crixás, Trahiras, 

Água Quente e vários outros assentamentos foram estabelecidos na década de 1730 

no limite do território de perambulação dos Xavante [...]. Em 1736, Goyaz recebeu 

uma guarnição de tropas permanente e, em 1783, foi fundado o assentamento 

garimpeiro de Pontal, nas profundezas do território Xavante [...]. 

 

Segundo Silva (1992, p. 357-362), por causa das constantes mudanças os Xavante não 

tiveram o domínio sobre um território de forma permanente; suas migrações se iniciaram, 

segundo relatos orais, no litoral, onde teriam acontecido os primeiros contatos com os não 

indígenas. As migrações os mantiveram em constante confronto com outros povos indígenas, 

desalojando uns e fugindo de outros em sucessivas guerras. 

No século XVIII, as aldeias Akwén estavam localizadas no norte da Capitania de Goiás 

(norte do atual Estado do Tocantins); a região a leste do rio Tocantins foi disputada pelos Akroá 

(Assú e Mirim), os Xacriabá e pelos mineiros a partir de 1730 (Dias, 2017, p. 289). Os Xerente 

representavam grande ameaça à rota de exportação do gado para Oeiras, no Piauí, e Crato, no 

Ceará, e até o litoral da Bahia. Esse caminho ligava o povoado de Natividade ao litoral 

nordestino (Rocha, 1998, p. 28).  
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O território Xavante estava localizado entre os Rios Araguaia e Tocantins. O primeiro 

documento que cita os Xavante é de 1762 (Dias, 2017, p. 282), enquanto a denominação 

Xerente somente aparece após 1800, conforme Maybury-Lewis (2014, p. 28): 

 

Tudo o que é possível estabelecer é que, naquela época, essas tribos [Xavante e 

Xerente] eram virtualmente indistinguíveis na fala e nos costumes, mas elas se 

consideravam como regimes distintos e eram reconhecidas como tal por viajantes e 

cronistas [...] que a cisão entre os Xavante e os Xerente tenha se dado em uma data 

comparativamente recente, entre 1817 e 1820. Desde então, eles se afastaram cada 

vez mais até que, nos meados do século XIX os Xavante cruzaram para o lado oeste 

do rio Araguaia. 

 

A descoberta de ouro de aluvião na região dos Rios Araguaia e Tocantins aconteceu no 

fim do século XVIII e marcou o início da história documentada dos Xavante, em constante fuga 

e ocupação transitória do território. À medida que os colonizadores se aproximavam, os 

Xavante buscavam se afastar, durante todo o período compreendido entre meados do século 

XVIII e XIX (Silva, 1992, p. 362). O maior número de relatos de ataques dos Xavante fora nos 

julgados de Pilar, Traíras, São Félix e Natividade. 

A resistência dos Xavante a terem suas terras conquistadas e serem escravizados fez 

com que eles recebessem o ódio dos não indígenas da Capitania, fossem acusados de roubo, 

assassinato e antropofagia, justificativas suficientes para que a guerra aos Xavante fosse 

declarada, com o objetivo de “desinfestar os sertões”. 

A partir de 1762, os Xavante empreenderam vários “ataques”, que tiveram como 

resposta a formação de bandeiras que, ao mesmo tempo, buscavam puni-los e encontrar novas 

minas, já que produção de ouro dava mostras de declínio (Silva, 1992, p. 363). Os 

conquistadores capturavam as mulheres e crianças Xavante e vendiam os prisioneiros de guerra 

como índios administrados para fazendeiros, mineiros, comboieiros e para a Província do Pará 

(Dias, 2017, p. 284-285). 

Os Xavante tentavam se fortalecer para fazer frente aos inimigos, apropriando-se das 

armas e sequestrando crianças e negros, que eram libertos; assim, adquiriam conhecimento 

sobre a população colonial e suas táticas de guerra.  

 

O processo de contato entre ocidentais e os Xavante se diferenciou pela agência 

indígena, pois convidavam, ou sequestravam negros, portugueses e nascidos no 

Brasil, e os levavam a morar em suas aldeias, incluindo-os em seu manejo de mundo, 

ao mesmo tempo que aprendendo com eles as práticas territoriais ocidentais. Os 

Xavante usavam esses forasteiros como línguas, pois eram intermediários do 

conhecimento ocidental, saber apropriado em favor do bem-estar indígena (Dias, 

2017, p. 300). 
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Essa posição intermediária lhes dava certa agência, ou seja, a capacidade de agir e 

influenciar nas relações entre os indígenas e os colonizadores. Importa ressaltar, no entanto, 

que essa agência não era ilimitada e estava sujeita às demandas e aos interesses dos 

colonizadores. 

O língua, segundo Dias (2017), era agente social próprio da fronteira, que desempenhou 

vários papéis importantes na relação entre os indígenas e os colonizadores. Eles eram índios 

que falavam a língua portuguesa e conheciam as culturas e as línguas dos indígenas e dos 

colonizadores. O língua trabalhava como intérprete nas conquistas militares, como 

embaixadores nos acordos de paz e até na direção de aldeamentos; eram importantes 

intermediários entre os colonizadores e os indígenas, pois podiam ajudar na negociação de 

acordos e na resolução de conflitos.  

Era escolhido preferencialmente dentre as famílias indígenas de estirpe nobre, 

geralmente as mais antigas e com maior número de membros. Eram pessoas-chave dentro da 

hierarquia própria das aldeias indígenas, como também nos aldeamentos. Sempre que possível, 

a preferência era por um indígena para ser um língua, pois, além da comunicação, eram os mais 

aptos a andarem nos matos. Outro fator decisivo para a escolha de indígenas para atuarem como 

língua era o reconhecimento, pelos indígenas que viviam nos sertões, como um pertencente à 

parentela, à aldeia ou à nação indígena.  

Várias bandeiras punitivas, e de prospecção, foram armadas contra os Xavante e, 

segundo Silva (1992), os aldeamentos representaram um redirecionamento no tratamento dos 

indígenas em virtude da necessidade de desenvolvimento de alternativas econômicas devido ao 

declínio da produção de ouro. Após um período de fugas e guerras, os Xavante aceitaram o 

aldeamento, em 1788, localizado na região do Vale do São Patrício,  foi criado o Aldeamento 

de Pedro III do Carretão, para onde foram direcionados grande número de indígenas Xavante.  

Nascimento (2019, p. 170) ressalta o protagonismo Xavante em todo o processo de 

negociação de paz, como o envio de representantes, possivelmente como resposta à sugestão 

do governador de sua influência armada, deixando claro que o povo Xavante também possuía 

combatentes. Além disso, os Xavante dominam o tom das negociações, pois estabelecem, 

inicialmente, as condições para sua realocação e rejeitam, posteriormente, a divisão em dois 

assentamentos. 

O aldeamento dos Xavante não cessou os conflitos, pois outras aldeias se mantiveram 

autônomas e resistindo em seus territórios. No mesmo ano, uma epidemia de sarampo vitimou 

grande número de indígenas; amedrontados, alguns retornaram para os matos e muitos outros 

foram transferidos para Salinas. 
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para os infortúnios da nação. A redescoberta do índio fez parte da campanha governamental 

para popularizar a Marcha para o Oeste (Garfield, 2000, p. 16). 

Nos discursos da Marcha para o Oeste, os povos indígenas eram retratados como parte 

da história e da cultura brasileira e sua integração era vista como um passo importante para a 

consolidação do Estado e a unificação nacional. No entanto, essa integração era vista como um 

processo de assimilação, no qual os índios deveriam abandonar suas tradições e costumes e se 

tornar “civilizados”. 

A imagem do índio como um “bom selvagem” e patriota inato foi preservada para 

mascarar a rejeição dos povos indígenas à Marcha para o Oeste. Coube a Candido Rondon ser 

o grande colaborador da campanha de Vargas: entusiasmado com a atenção dada pelo Estado 

Novo aos indígenas e seus problemas, destacava as contribuições indígenas para a história do 

Brasil e o papel do estado para a integração dos indígenas.  

 

Ao difamar o europeu e consagrar o indígena, os ideólogos e intelectuais brasileiros 

da Era Vargas inverteram ou subverteram a concepção eurocêntrica da história da 

cultura e do destino nacional, vigente na elite brasileira. A essência da brasilidade 

havia sido redefinida por membros da elite e da intelligentsia ela não travessou mais 

o Atlântico, mas brotou do solo da nação, da sua fauna, flora e de seus primeiros 

habitantes (Garfield, 2000, p. 20). 

 

Segundo Garfield (2000, p. 24-25), a política de Vargas produziu um duplo legado, pois, 

por um lado, o governo Vargas foi responsável por uma série de políticas sociais que 

beneficiaram os trabalhadores rurais e marginalizados, incluindo os povos indígenas; por outro 

lado, o abraço simbólico do índio pelo Estado Novo acabou por sufocá-lo. Esmagados pela 

retórica do governo, os índios teriam de lutar para expressar seus próprios pontos de vista em 

relação a sua terra, comunidade, cultura e história. A Marcha para o Oeste, por exemplo, foi 

uma política governamental que visava ocupar e desenvolver o interior do Brasil, mas que 

também resultou na expulsão de povos indígenas de suas terras ancestrais e na destruição de 

seus modos de vida. 

Desde o início do século XX, os Xavante procuraram manter os não indígenas longe de 

suas aldeias, o que nem sempre foi possível (Silva, 1992, p. 365-367). A relação dos Xavante 

com a Marcha para o Oeste foi de conflito e resistência e, ao impedirem temporariamente a 

expansão da Marcha para o Oeste, foram vistos como um obstáculo para a implementação dessa 

política.  

Em resposta, o governo federal procurou “pacificar” os Xavante, o que resultou em 

conflitos violentos entre os Xavante e os funcionários do Serviço de Proteção aos Índios (SPI). 
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O governo correu para mascarar a rejeição dos Xavante, preservando a imagem do índio como 

bom selvagem. 

Cândido Rondon (citado por Garfield, 2000, p. 27) declarou: “O índio é uma criatura 

dócil de inteligência primária que só necessita de meios brandos para se render aos nossos 

apelos. Só posso, por isso, atribuir, o gesto impensado dos Xavante a alguma represália”. Para 

Garfield (2000, p. 27), o “gesto impensado” dos Xavantes foi a resposta determinada pela 

cultura indígena, a qual o governo não conhecia e não havia se interessado. 

 

A estratégia Xavante de ataques surpresa manteve invasores à distância durante 

décadas. A defesa de extenso território foi essencial para manter sua economia mista 

baseada na caça e coleta e, em menor escala, na agricultura. Embora o governo Vargas 

retratasse o Oeste como uma utopia, os Xavante conheciam a variabilidade do clima 

e a pobreza do solo da região, que faziam da agricultura um empreendimento 

arriscado. Por requisitar um extenso território para a caça de animais e coleta de frutas, 

babaçu e raízes, a comunidade Xavante combatia qualquer invasor que ameaçasse 

acesso ao precioso recurso natural. Além disso, do ponto de vista dos índios, a 

importância de tal demonstração de força, longe de ser um “gesto impensado”, 

estendia-se para além do campo de batalha. A força física, valorizada entre os jovens 

Xavante, definia masculinidade e posição social. Tal como a caça, a expressão mais 

comum de virilidade, a guerra requeria resistência e agilidade. Apesar de os homens 

Xavante orgulharem-se da sua força física – validando as homenagens do Estado 

Novo à força “natural” dos índios brasileiros – dificilmente aspiravam ser sentinelas 

da fronteira (Garfield, 2000, p. 27). 

 

Silva (1992, p. 369) destaca que, até 1946, os Xavante estavam arredios e resistindo ao 

contato, o que levou o governo a montar uma complexa infraestrutura e equipes para vencer 

sua resistência.  

“Os Xavante passam a vivenciar, nos anos 60, a experiência de contato dentro desses 

microuniversos que eram os postos, as missões, onde começam a tomar forma e padrões, as 

relações interétnicas que os envolveriam de aí por em diante” (Silva, 1992, p. 373), chamados 

pela autora de intramuros. Enquanto isso, extramuros, a realidade mato-grossense foi se 

alterando, incentivada pela política fiscal e de créditos dos governos militares pós 64, os 

Xavante assistem a rápida transformação de seu mundo em termos fundiários, políticos e sociais 

(Silva, 1992, p. 373-374). 

Embora vitimados pelas perdas constantes de vidas e territórios, durante o regime militar 

os Xavante se mobilizaram com o intuito de reaver suas terras ancestrais, então ocupadas e 

desmatadas por criadores de gado, pequenos produtores e especuladores de terra. Ao longo da 

década de 1970, mobilizaram-se com o intuito de recuperar os territórios dos quais haviam sido 

expulsos.  
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Em 1972, o governo federal decretou a demarcação de cinco reservas Xavante em 

Mato Grosso. Conforme o projeto do governo militar, as terras eram inadequadas em 

tamanho e qualidade. [...]. De suas extensas terras tradicionais na região de Couto 

Magalhães-Culuene, os Xavante receberam apenas uma fração insignificante 

(Garfield, 2014, p. 46). 

 

Os Xavante expressavam sua insatisfação com seu novo território aos agentes da 

Fundação Nacional do Índio (Funai), reclamavam da falta de caça, coleta e de terras próprias 

para a agricultura. Estrategicamente, entravam nas fazendas para coletar frutos, caçar e saquear 

as fazendas, exploravam o medo que a população tinha deles, migravam de uma aldeia para 

outra, com o objetivo de expulsar os invasores e pressionar o governo a rever o território 

demarcado. “Cientes de que os fazendeiros tinham um maior poder de fogo do que as 

comunidades Xavante, o cacique Apoena, de Pimentel Barbosa, instruiu os guerreiros a nunca 

causar lesões corporais, apenas danos meramente materiais (Garfield, 2014, p. 47-48). 

Ao contrário do belicismo com o qual os Xavante defenderam seu território em períodos 

anteriores, sua estratégia era de mobilização política. “Os índios sitiariam os militares por meio 

de pressão burocrática, ação direta, apelos morais, violência simbólica e alianças domésticas e 

internacionais. Ou seja, os índios resolveram engajar e legitimar o poder do Estado solenemente 

repudiado há apenas duas décadas (Garfield, 2014, p. 48). 

Entre idas e vindas, avanços e retrocessos dos dois lados, os Xavante conseguiram se 

organizar para garantir a posse dos seus antigos territórios, utilizando, para isso, o apoio 

recebido da Igreja Católica, da imprensa, do meio acadêmico e também a ameaça de ataques às 

fazendas, garantindo um significativo aumento do seu território: “Do ‘mínimo necessário’, 

originalmente decretado pelo governo militar aos Xavante de Couto Magalhães, os índios 

conseguiram aumentar sua reserva em quase dez vezes” (Garfield, 2014, p. 58, destaque no 

original). 

Segundo Garfield (2014), essa vitória dos Xavante foi possível por se tratar de fazendas 

de pequenos e grandes proprietários; talvez a resposta do governo não fosse a mesma caso se 

tratasse da construção de hidrelétricas, rodovias ou projetos de mineração; outro motivo que 

explica esse resultado é a cultura política: por sua reputação de serem destemidos e belicosos, 

conseguem atrair o apoio da mídia e do governo, ou seja, apropriaram-se da violência simbólica 

(invadiram fazendas, fecharam estradas, utilizaram pinturas de guerra) para obter o apoio do 

Estado. O resultado da mobilização Xavante foi a mudança na política indigenista estatal, assim 

como a atuação política por parte dos indígenas.  

Nascimento (2019), ao estudar o protagonismo indígena diante das diferentes políticas 

indigenistas colocadas em prática ao longo do século XVIII na Capitania de Goiás, observou 
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que os povos indígenas agem como sujeitos históricos ativos e manifestam formas criativas de 

resistência, composição de novas identidades, campos de saberes nativos, ressignificação de 

práticas e discursos, constituição e reconstituição de territórios e de relações interétnicas.  

Os indígenas, ao longo do tempo, utilizaram diversas estratégias de protagonismo em 

um cenário assimétrico de relações interétnicas, tais como a diplomacia indígena, que consistia 

em negociações e alianças com outros grupos indígenas e com os colonizadores; a resistência 

armada, que envolvia a luta contra as investidas coloniais; a fuga, que permitia aos indígenas 

escapar das imposições coloniais e manter suas práticas e tradições; e a reinterpretação das 

práticas e dos discursos coloniais, que permitia aos indígenas ressignificar as imposições 

coloniais e adaptá-las às suas próprias necessidades e interesses (Nascimento, 2019, p. 33). 

No caso dos Xavante, seu protagonismo foi exercido pela negociação dos acordos de 

paz, em que eles impuseram suas próprias condições para se aldearem, buscaram conhecer 

elementos da cultura dos não indígenas e o relevante papel exercido pelas lideranças e pela 

diplomacia indígena na atuação dos Xavante (Nascimento, 2019). No caso dos Avá-Canoeiro, 

Nascimento (2019, p. 47) ressalta a opção pelo confronto direto e a não aceitação de qualquer 

forma de assujeitamento, preferindo a morte ao cativeiro. 

O assujeitamento é o processo de subordinação dos povos indígenas aos interesses 

coloniais, que envolveu a imposição de uma série de práticas e discursos que visavam a 

assimilação e a domesticação dos indígenas. Essas práticas e discursos incluíam a catequese, a 

educação, o trabalho forçado, a proibição de práticas culturais e religiosas indígenas, entre 

outras. O assujeitamento, segundo a autora, foi um processo violento e traumático, que resultou 

na perda de territórios, na destruição de culturas e na morte de muitos indígenas. A autora 

também destaca que o assujeitamento não foi um processo linear e uniforme e que os povos 

indígenas resistiram e reagiram de diversas formas às imposições coloniais. 

 

3.2.2 Os Avá-Canoeiro 

 

Conhecidos na história de Goiás como Canoeiros, a denominação Avá-Canoeiro é 

recente, a partir dos anos 1970. Eles pertencem ao tronco linguístico Tupi, família Tupi-

Guarani, e falam a língua Avá-Canoeiro; sua autodenominação Ãwa significa, nessa língua, 

como em outras tupi-guarani, gente, pessoa, ser humano, homem adulto. Receberam a 

denominação canoeiro dos colonizadores por suas habilidades de navegar em pequenas canoas 

nas águas do Rio Maranhão/Tocantins. 
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Os primeiros registros sobre os Avá-Canoeiro indicam que habitavam o vale do Rio 

Maranhão/Tocantins (Barbosa, 2019, p.14), suas aldeias localizavam-se nos Rios Santa Teresa, 

Canabrava e Almas, as ilhas do Rio Maranhão/Tocantins e nas suas margens em terras dos 

julgados de São João da Palma e São Félix (Pedroso, 2006, p. 100). 

Para Cunha Mattos (1979), os Avá-Canoeiro eram mestiços dos índios Carijó, que 

haviam fugido da bandeira de Bartolomeu Bueno e se juntado aos quilombolas; para esse autor, 

eles não eram verdadeiramente indígenas, mas produto da miscigenação entre os mais baixos 

estratos sociais, com tendência ao banditismo. 

Essa hipótese de que os Avá-Canoeiro se formaram a partir dos índios Carijó não se 

confirma, de acordo com pesquisas realizadas recentemente. Conforme o linguista Aryon 

Dall’Igna Rodrigues (2011, p. 244), os estudos sobre a família linguística Tupi-Guarani, 

embora limitados, são suficientes para rejeitar a hipótese de que esses indígenas seriam 

descendentes dos Karijó levados de São Paulo.  

Ayron Rodrigues (2011, p. 244-245) chegou a essa conclusão ao comparar uma lista de 

palavras coletadas por Couto de Magalhães com uma nova lista de palavras coletadas por 

Harrison, em 1974: o confronto entre as palavras das duas listas confirma que os Canoeiros 

pesquisados por Couto de Magalhães são os Avá-Canoeiro atuais e distinta dos dialetos 

Guaraní, entre os quais se incluiria a língua falada pelos Karijó. 

Outra hipótese refutada por Ayron Rodrigues (2011, p. 245) é a de que os Karijó 

integrados às expedições nos séculos XVII e XVIII não estivessem mais utilizando o seu dialeto 

Guaraní, mas sim adotando a Língua Geral Paulista, cujas origens remontam ao Tupinambá. 

No entanto, essa possibilidade não encontra respaldo nos elementos fonológicos e lexicais, uma 

vez que eles não fornecem sustentação para identificar os Avá-Canoeiro como falantes de uma 

língua que esteja diretamente ligada ao Tupinambá. 

Segundo a pesquisa arqueológica conduzida por Barbosa et al. (2014, p. 192), estima-

se que os Avá-Canoeiro tenham habitado as margens dos Rios Claro e Araguaia, em Goiás, por 

um período de aproximadamente 600 anos. Os autores afirmam que os sítios arqueológicos do 

grupo Tupi-guarani encontrados na bacia do Tocantins (Fase São Domingos) e possivelmente 

aqueles localizados às margens do Rio Claro, na bacia do Araguaia (Fase Iporá), podem estar 

relacionados a antigos acampamentos Tupi, conhecidos como Canoeiros, atualmente os Avá-

Canoeiro.  

Segundo Rodrigues (2013, p. 83), “o histórico dos Avá-Canoeiro e sua situação atual 

podem ser considerados como um dos mais dramáticos exemplos de opressão vivida por um 

povo indígena em solo brasileiro”. Ficaram conhecidos em Goiás, por resistir ao colonizador, 
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aventureiros e especuladores; rapidamente novos descobertos foram acontecendo: Traíras (em 

1735, atual povoado de Tupiraçaba, município de Niquelândia) e São José do Tocantins (1735, 

atual Niquelândia), e mais ao norte as minas de Cavalcante, São Félix, Arraias e Natividade e, 

no Noroeste, as minas de Crixás, descobertas no final da década de 1730 (Bertran, 2000, p. 97). 

As dificuldades nas minas do Tocantins logo apareceram e, em 1735, padre Manoel 

Caetano (citado por Bertran, 1998, p. 48) afirmava que, em cada palhoça na qual os homens, 

na maioria escravizados, se alojavam havia 

 

[...] um, dois, três ou mais enfermos [...]. Uns quase expirando, outros com cursos já 

de sangue e já não [?], uns com maleitas, com sezões outros. Uns com Tirícia outros 

com obstruções, uns opilados, inchados outros, e finalmente a maior parte de todos 

estão amarelos dispauperados, que mais parecem Cadáveres do que viventes.  

 

Ainda de acordo com o padre Manoel Caetano, na região havia uma enorme falta de 

alimentos em virtude, principalmente, dos altos preços praticados: um saco de milho, 

aproximadamente 40 quilos, ou uma galinha, custava o equivalente a 10 oitavas de ouro, um 

ovo custava 5 oitavas, um quarto de carne bovina custava 54 gramas de ouro, um saco de feijão 

custava 30 oitavas (citado por Bertran, 1998, p. 48-49).  

No mapa a seguir, observa-se que a maioria das minas estavam localizadas nas 

proximidades do Rio Maranhão/Tocantins. Conforme Barbosa (2019, p. 14), os Avá-Canoeiro 

viviam no vale do Rio Maranhão/Tocantins e, embora próximos da principal zona de 

mineração, no século XVIII, os relatos sobre os Avá-Canoeiro apareceram mais tardiamente na 

história de Goiás, na década de 1780 (Barbosa et al., 2014, p. 192). 
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Figura 10 – Área de mineração no século XVIII 

 
Fonte: organizado por Almeida (2024) e elaborado por Lopes (2024). 

 

A referência de Maria Regina Celestino de Almeida (2010, p. 66) sobre os “botocudos” 

oferece uma perspectiva valiosa para compreender a relação com os Avá-Canoeiro durante os 
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primeiros contatos. Os “botocudos” foram considerados inimigos por excelência, sendo 

retratados de maneira assustadora, uma imagem que perdurou até o século XX, tal como ocorreu 

com os Avá-Canoeiro, e justificou uma política indigenista extremamente agressiva. Eles eram 

percebidos como ferozes, cruéis e implacáveis, não apenas inimigos dos portugueses, mas 

também de outros grupos indígenas. No entanto, essa reputação, ainda que tenha sido construída 

para atender aos interesses dos colonizadores, pode ter beneficiado os próprios “botocudos” 

momentaneamente.  

A imagem criada dos indígenas e a presença dos chamados “índios selvagens” ajudava 

a preservar os interesses da coroa em áreas de mineração, inibindo a circulação de pessoas, 

interditando estradas e, portanto, evitando o contrabando do ouro. 

Outra atitude da coroa, também com o objetivo de evitar o desvio do ouro, foi a 

interdição da navegação do Rio Tocantins, em 1733, que durou até 1782; mesmo que essa 

medida tenha sido descumprida, ainda assim colocava impedimentos para a livre navegação do 

rio e, somada à presença dos Avá-Canoeiro, restringia o acesso ao rio. 

A ameaça que eles representavam aos oponentes manteve, temporariamente, os 

adversários afastados, pois as representações negativas sobre os Avá-Canoeiro se 

intensificavam na mesma proporção em que seus territórios eram desejados e invadidos, 

conforme evidenciado por Pohl (1976, p. 213): 

 

Não é de se admirar, portanto, que os pobres selvagens tomem igualmente 

providências para a sua segurança e que pretendam aniquilar seus adversários, ou, 

pelo menos, conservá-los amedrontados e assustados. Esse é o caso especialmente dos 

canoeiros, limitados a leste e a oeste pelos colonos que às vezes dão vazão ao seu ódio 

e inveja dos índios e até tentam escravizá-los. Não fossem tão cruéis em suas ações 

os canoeiros, não perdoando qualquer cristão, e há muito tempo estariam 

exterminados, desalojados ou escravizados. 

 

A ameaça representada por eles tinha o potencial de manter esses adversários afastados, 

ainda que, no caso dos Avá-Canoeiro, essa situação fosse de curta duração.  

A partir de 1750, as minas do Tocantins, em sua maioria de aluvião (o ouro era 

encontrado no leito de rios e córregos que correm no fundo dos vales), começaram a dar sinais 

de esgotamento, restando ainda o ouro das grupiaras ou gupiaras (que são as minas localizadas 

no sopé dos morros, normalmente em local seco, sendo necessário desviar cursos de água, ou 

transportar o cascalho recolhido por longas distâncias para ser lavado), que requeria maior 

dispêndio de dinheiro e mão de obra, tornando a mineração no local uma atividade pouco 

lucrativa. 
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Para as ofensivas contra os Avá-Canoeiro foram convocados os Kayapó, do aldeamento 

de São José de Mossâmedes, os Apinayé de Carolina e os Xavante, do aldeamento de Pedro III: 

“[o]s inimigos mais temíveis que têm os Xavantes na vasta península compreendida entre o 

Araguaia e o Tocantins são certamente os Canoeiros” (Castelnau, 2000, p. 245).  

Não eram só os colonizadores que tinham interesse na guerra contra os Avá-Canoeiro, 

Almeida (2010, p. 68-69) explica que os indígenas tinham e defendiam seus próprios interesses, 

fazendo e desfazendo alianças, mudavam de lado de acordo com suas demandas, variavam do 

estado de aliança para o de hostilidade, demonstrando como as relações eram flexíveis e 

complexas.  

Nas primeiras décadas do século XIX, os Avá-Canoeiro conseguiram manter uma forte 

resistência à invasão de seu território; além das bandeiras, foram criados os destacamentos que 

guarneciam os presídios, arraiais e faziam rondas nos locais onde os indígenas apareciam com 

frequência. Era um constante estado de guerra. 

Segundo Rodrigues (2019, p. 63), foi entre as décadas de 1840 e 1850 que os confrontos 

foram mais acirrados e, como consequência, houve a diminuição da população Avá-Canoeiro, 

que, para fugir das perseguições, foi obrigada a se dispersar em pequenos grupos. 

Parte dos Avá-Canoeiro se deslocaram, em grupos separados, para a bacia do Araguaia. 

Os primeiros registros da presença dos Avá-Canoeiro aconteceram em afluentes do Araguaia, 

nas cabeceiras dos rios Crixás-Açú e Rio do Peixe, na década de 1830; nos anos seguintes, as 

movimentações continuaram cada vez mais para o norte, incluindo a travessia para o Mato 

Grosso, até a chegada na Ilha do Bananal; nos fins do século XIX, atingem o sul do Pará.  

Eles são conhecidos como Avá-Canoeiro do Araguaia e, conforme Rodrigues (2013, p. 

83), “possuem uma história diferenciada e se distinguem etnicamente dos Avá-Canoeiro do rio 

Tocantins, embora os dois grupos se autodenominem Ãwa”. 

A antropóloga Patrícia Rodrigues integrou o Grupo Técnico da Funai (GT) em 2011, 

que tinha como objetivo identificar e delimitar uma terra indígena exclusivamente para os Avá-

Canoeiro do Araguaia. Desse trabalho resultou o Relatório Circunstanciado de Identificação e 

Delimitação da Terra Indígena Taego Ãwa, de 2012, apresentado para a Comissão Nacional da 

Verdade, em dezembro de 2014 (Rodrigues, 2013, 2019), no qual os Avá-Canoeiro foram 

convidados a contar a sua história. 

Embora tenha sido reconhecido o direito à terra pelos Avá-Canoeiro, a demarcação da 

Terra Indígena Taego Ãwa vem se arrastando pela justiça, e, em 9 de novembro de 2022, foi 

proferida a sentença judicial em uma batalha jurídica iniciada em 2018, com Ação Civil Pública 
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do Ministério Público Federal (MPF) em favor da demarcação. Nesta sentença o juiz decidiu 

pela redução em um terço da terra indígena (Rodrigues; Ferraz, 2022). 

Segundo Rodrigues (2019, p. 72), o relatório produzido por ela juntamente, com os Avá-

Canoeiro, permitiu que eles contassem, pela primeira vez, a sua versão da história, tirando-os 

da invisibilidade e buscando reparação e justiça – baseada na memória sobre os acontecimentos 

com os Avá-Canoeiro –, que deve incluir a devolução das terras tradicionais, mesmo não tendo 

garantido, até o momento, a íntegra da terra indígena reivindicada pelos Avá-Canoeiro e a 

garantia de sua autonomia e direitos. Os três pontos a seguir nortearam a execução do relatório: 

 

[1] a demonstração histórica e etnográfica de que a terra em questão era uma parte 

ínfima e inquestionável do território tradicional de ocupação avá-canoeiro, 

compartilhado com os karajá e javaé; [2] a demonstração de como se deu o genocídio 

praticado pela população regional e a opressão brutal praticada pelo próprio Estado 

brasileiro depois do contato forçado, em plena ditadura militar; [3] e a desconstrução 

da falsa narrativa, porém hegemônica, por parte de indigenistas, historiadores, 

antropólogos, jornalistas etc., de que o grupo do Araguaia era um grupo “aculturado”, 

“mestiço” e em “vias de extinção”.  

 

A pesquisa desenvolvida por Patrícia Mendonça Rodrigues (2013, 2019) revelou a 

trajetória dos Avá-Canoeiro do Araguaia ao longo da história e sua situação contemporânea, 

mostrando-se uma vívida representação da opressão enfrentada por essa comunidade indígena 

no solo brasileiro. Esse contexto, amplamente desconhecido pela maioria, desempenhou um 

papel crucial na contínua exclusão desse grupo dos debates em torno dos direitos humanos, 

estendendo-se por décadas. 

A pesquisa foi conduzida principalmente a partir das lembranças dos Avá-Canoeiro que 

sobreviveram ao genocídio e seus descendentes, que constituíram a base fundamental do 

relatório, juntamente com a historiografia e os relatos verbais dos vizinhos Javaé, que não 

apenas possuem memórias, mas também um mito que remonta à origem dos Avá-Canoeiro na 

Ilha do Bananal, além de uma antiga toponímia que faz alusão à presença histórica desse povo 

no vale do Rio Javaés desde o século XIX. A partir disso, e dos testemunhos dos moradores 

locais, tornou-se possível reconhecer a tradicionalidade da Terra Indígena Taego Ãwa pela 

Funai. 

A tentativa histórica de genocídio perpetrada contra os Avá-Canoeiro, tanto pela 

população não indígena quanto pelas autoridades, desde o século XVIII, teve continuidade nas 

diversas formas de violência perpetradas pelo estado brasileiro desde o momento em que os 

Avá-Canoeiro do Araguaia foram contatados pela Funai até os dias atuais (Rodrigues, 2013, p. 

83).  
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Segundo Rodrigues (2019, p. 2), os Avá-Canoeiro ficaram conhecidos na história de 

Goiás como o povo que mais resistiu ao colonizador, recusando-se a qualquer contato pacífico. 

Também chamados “Cara Preta”, na região do Araguaia, pagaram um alto preço por sua 

resistência guerreira, mantida até 1973, quando os “remanescentes de séculos de genocídio”, 

acuados pela frente agropecuária que se instalava em seus territórios, foram capturados em uma 

violenta frente de atração pela Funai. 

Para Rodrigues (2013, 2019), a história dos Avá-Canoeiro é dividida entre antes e depois 

desse fato. Essa captura, na qual os Xavante também estiveram envolvidos, foi marcada por 

tiros, fogos de artifício e até mesmo a morte de uma criança. Após aprisionados, dois homens, 

uma mulher e três crianças foram conduzidos amarrados até a sede da fazenda, sob ameaça de 

armas de fogo. Após a derrota, foram vítimas de abusos sexuais, morais e emocionais e 

permaneceram expostos por semanas, confinados em uma jaula ao ar livre, marcando o início 

de seu tempo em cativeiro (Rodrigues, 2019, p. 69-70). 

Os sobreviventes Avá-Canoeiro foram transferidos arbitrariamente pelo órgão 

indigenista em 1976, para uma aldeia dos Javaé, seus antigos inimigos, que por seu maior 

número incorporaram os Avá-Canoeiro em uma categoria de cativos de guerra, em uma posição 

de subalternidade. Os Avá-Canoeiro do Araguaia sobreviveram, por longo período, coletando 

restos de alimentos no lixão e mendigando pratos de comida. 

Ao contrário do que muitos trabalhos escritos e audiovisuais difundiram, enfocando 

repetidamente a tentativa histórica de extermínio do grupo e, assim, atrasando o reconhecimento 

de seus direitos territoriais, é crucial destacar que os Avá-Canoeiro não estão à beira da 

“extinção” biológica ou cultural. 

Além disso, é um erro considerá-los um grupo “aculturado”, absorvido ou integrado 

pelos Javaé ou pela sociedade nacional, como frequentemente retratado por agências 

governamentais, meios de comunicação ou certos círculos acadêmicos, no caso dos Avá-

Canoeiro do Rio Araguaia (Rodrigues, 2013, p. 112). 

Rodrigues (2013) afirma ser necessário desconstruir a falsa narrativa de que o grupo do 

Araguaia era “aculturado”, “mestiço” e à beira da extinção, pois essa visão distorcida prejudica 

a autoestima das gerações mais jovens. Ao desfazer essa interpretação errônea, o Relatório 

possibilitou que as novas gerações se libertassem das amarras da opressão, realçando o orgulho 

de suas origens e participando, ativamente, na busca de reparação e da terra usurpada por 

terceiros. 

Ainda de acordo com Rodrigues (2013), a resiliência física e cultural dos Avá-Canoeiro, 

impressiona mais do que o processo de genocídio e a perda da autonomia que os acompanha há 
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séculos. Prova disso é a quantidade de adaptações a que tiveram de se submeter: adaptar-se a 

constantes fugas de massacres e incêndios de aldeias, tiroteios, assassinatos sucessivos da 

maioria dos parentes próximos, tocaias, cães de caça, caçadores de índios a cavalo, mudar de 

um local a outro para fugir dos colonizadores que cada vez chegavam mais perto, abandonar 

seus mortos durante as fugas, a caminhar e se alimentar à noite por questão de segurança, se 

abrigar em frágeis armações de madeira e folhas, dormir e descansar de dia, se comunicar por 

assovios (Rodrigues, 2019, p. 65-66). 

Também se adaptaram ao meio ambiente da ilha e a compartilhá-lo com outros povos 

indígenas: “Essa nova biossociodiversidade histórica impôs restrições e desafios ao uso da terra 

e seus recursos e aos padrões antigos de habitação e movimentação no espaço” (Rodrigues, 

2019, p. 63).  

Segundo Rodrigues (2019, p.63), apesar de os Avá-Canoeiro, os Javaé e os Karajá, 

dividirem o mesmo território desde o século XIX, eles se utilizam de ambientes e recursos 

diferentes, o que permitiu a existência de ambos os grupos: enquanto os Javaé e os Karajá 

buscavam os recursos aquáticos, os Avá-Canoeiro tiveram que, por contingências históricas, 

abandonar as canoas e a pesca e priorizar a caça e a coleta; sua ocupação se restringiu aos capões 

de mato e às matas interioranas, principalmente buscando lugares a salvo das inundações 

costumeiras, que ocorrem na ilha na estação das cheias. Mais do que um local de caça, 

buscavam lugares onde não fossem caçados.  

Conforme a pesquisadora, se os Avá-Canoeiro mais velhos dividem a sua história 

recente em antes e depois da captura pela Funai, o Relatório organizado pelo Grupo de Técnico 

se tornou um novo marco, especialmente para os mais jovens, que começaram a se destacar 

“primeiramente dentro da aldeia javaé, e depois, em suas aparições públicas em outros lugares, 

no movimento de busca de seus direitos, até então inédito – que os Ãwa não eram um povo em 

extinção e que tinham orgulho de suas raízes” (Rodrigues, 2019, p. 73). 

Na Figura 11 a seguir é possível observar o território dos Avá-Canoeiro no século XVIII, 

no Rio Maranhão/Tocantins, e o deslocamento de parte do grupo até a chegada à Ilha do 

Bananal, no rio Araguaia, originando os dois grupos Avá-Canoeiro atuais. 
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Figura 11 – Território de Ocupação Tradicional dos Avá-Canoeiro 

  
Fonte: Rodrigues (2013, p. 125). 

 

Após a diáspora de parte dos Avá-Canoeiro em direção ao Araguaia, os que ficaram no 

Tocantins, além da denominação Ãwa, e um passado comum, apesar da distância, também 

compartilham uma história de perseguições, morte e destruição da vida que conheciam.  
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O poder tutelar na Terra Indígena Avá-Canoeiro é um poder disciplinador, 

comprometido com o controle das necessidades indígenas, definindo, inclusive, quais são essas 

necessidades. Outro aspecto da tutela exercida sobre os Avá-Canoeiro é a ideia de que eles não 

sabem ou não podem cuidar de si, devendo ser educados, servidos e disciplinados pela 

rotinização de suas atividades. 

Um aspecto interessante ao comparar os grupos Avá-Canoeiro é a forma como a Funai 

e alguns membros da academia os tratam: enquanto os Avá-Canoeiro do Tocantins são vistos 

como relíquias humanas vivas de uma cultura exótica nômade, caçadora-coletora, etc., que deve 

ser redimida; os do Araguaia, informalmente caracterizados como menos autênticos, são 

julgados como “misturados” ou “aculturados”, o que justifica o controle excessivo de um e o 

abandono de outro: “como uma relíquia do passado, sua sobrevivência passa a depender do 

exercício altruísta da tutela por parte de um patrono branco” (Silva, 2005, p. 21). 

 

Se a presença física dos índios avá-canoeiros na Ilha do Bananal não serviu de base 

para assegurar-lhes uma reserva, os vestígios de ocupação dos  avá-canoeiros no alto 

rio Tocantins foram mais que suficientes para a destinação de uma área de 38.000 

hectares sobre a qual sabia-se iminente a construção de uma hidrelétrica para 

assegurar a atração e fixação dos “índios isolados” (Silva, 2005, p. 61). 

 

Silva (2005, 2010) critica alguns trabalhos publicados sobre os Avá-Canoeiro no 

período compreendido entre os anos de 1980 e 2000, pois, segundo ele, contribuem para a 

distorção das representações sobre esses indígenas, que, além da manutenção de velhos 

estereótipos, criam novos, como “nômades”, “invisíveis”, “últimos representantes dos povos 

originários do território goiano”, “sobreviventes” etc.: “Esses discursos constituem verdadeiras 

fantasias indigenistas, costuradas antropologicamente, e colocadas sobre os índios de modo a 

descaracterizá-los como sujeitos históricos e políticos, subtraindo deles o direito de se 

expressar” (Silva, 2005, p. 38). 

Os Avá-Canoeiros do Tocantins, ao contrário dos Avá-Canoeiro do Araguaia, que estão 

em contato com a população regional, com os Javaé e os Karajá, estão encerrados em seu 

território, sob a vigilância do Posto Indígena, que, de acordo com Silva (2010). tanto é uma 

proteção contra o mundo externo quanto vigilância do mundo interno. Nas palavras de Silva 

(2010, p. 159), o Território Indígena foi convertido em uma espécie de “prisão territorial”:  

 

[...] seja pelo esvaziamento humano promovido pela regularização fundiária, seja pelo 

aspecto de uma área de proteção benéfica para o funcionamento da hidrelétrica, [...] 

A ‘prisão territorial’ seria composta de uma tessitura de nós e redes, organizada de 

modo a assegurar o controle sobre aquilo que pode ser distribuído, alocado e/ou 
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possuído. Essa tessitura constitui o invólucro no qual se dão as relações de poder entre 

os homens. 

 

Em resposta ao poder tutelar, os Avá-Canoeiro desenvolveram o que Silva (2005, p. 

200) caracteriza como habitus tutelado (que se formou e continua a se formar), uma resposta 

criativa para o problema de como exercer algum controle sobre os não indígenas e, assim, 

minimizar o controle dos “brancos” sobre eles, sendo esta a estrutura da sociabilidade tutelada 

no alto Rio Tocantins.  

O “habitus tutelado” representa uma maneira pela qual os Avá-Canoeiro resistem e se 

ajustam ao sistema de supervisão estabelecido, sendo esse sistema moldado pela forma como 

os outros interpretam a situação. Essencialmente, seu propósito é lidar com os esforços dos 

Avá-Canoeiro para estruturar, equilibrar e harmonizar suas vidas em um cenário de limitações, 

ou seja, um contexto em que sua liberdade e autonomia são restringidas.  

O conceito de “habitus tutelado” encapsula, portanto, a ideia de resistência e adaptação, 

por parte dos Avá-Canoeiro, diante do regime de supervisão imposto pelos não indígenas. São 

um conjunto de comportamentos, representações e inclinações desenvolvidas pelos Avá-

Canoeiro para preservar o maior grau possível de independência, em um ambiente caracterizado 

por desigualdades de poder entre eles e os indivíduos não indígenas. 

O “jogo da cativação” é o momento em que os Avá-Canoeiro são protagonistas e 

iniciadores da ação social; logo, é uma forma de resistência e adaptação deles à situação de 

dominação imposta pelos tutores, permitindo-lhes estabelecer relações de reciprocidade e 

aliança com seus tutores, apesar da assimetria de poder existente: “[t]rata-se de um jogo de 

cativação no qual, ao mesmo tempo em que os Avá-Canoeiro se encontram submetidos a um 

regime tutelar, revertem esse cativeiro em uma sedução permanente de seus tutores para que 

lhes atendam pedidos e lhes façam favores” (Silva, 2005, p. 171-188).  

No caso dos Avá-Canoeiro do Tocantins, o contato ocorreu por iniciativa dos indígenas, 

em 1983, quando Iawi, Matxa, Nakwatxa e Tuia se aproximaram de Reginaldo Gomes da Silva: 

“[a] partir de então foram recorrentes as interpretações de que estes índios se renderam aos 

regionais após anos de fome, clandestinidade, nomadismo, penúria etc.” (Silva, 2005, p. 61). 

O grupo que encontrou Reginaldo, em 1985, são sobreviventes do massacre da Mata do 

Café, ocorrido no final da década de 1960; também sobreviveram ao massacre a mãe de Iawi, 

que foi assassinada por um não indígena no período em que buscavam refúgio nos matos, e o 

pai de Tuia, que foi vítima de onça quando estava em uma caçada (Silva, L. G., 2016, p. 165). 

Sobre o massacre da Mata do Café existe o relato de Matxa:  
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Muita gente dormia, o sol escondido ainda, gente outra tinha ido pesca, caça, de 

repente entro muito homi branco com muita arma e muito tiro, com facão e foice para 

terminar de matar aqueles que não morriam com as balas. Pei, pei, pei. Muito tiro, 

mato tudo! Mato minha família, muita gente, mamãe meu mato, mato tudo, tudo caiu, 

não deu pra corre ninguém (Matxa Avá-Canoeiro, 2015, tradução de Niwatxima Avá-

Canoeiro, citado por Silva, L. G., 2016, p. 164). 

 

João Gonçalves do Reis, em seu livro de memórias Descoberto da Piedade (2017), 

acredita que a chegada dos Avá-Canoeiro, em busca de refúgio na região da Mata do Café, 

tenha acontecido após várias expedições realizadas pelos moradores de fazendas e povoados 

em busca de vingança (Gonçalves dos Reis, 2017, p. 138-140). O autor descreve quatro 

expedições organizadas por moradores da região do Descoberto (atual Porangatu) em 1927, 

com o objetivo de revidar a morte de Maria Gonçalves da Cruz, seu filho José Correia e Inês 

(filha do vaqueiro): “dos dois ataques em junho de 1927 sobraram cerca de 30, 40 índios”. 

Em 1928, uma nova expedição “de caça aos silvícolas” foi realizada para vingar a morte 

de Antônia Bispo e outras pessoas. Essa expedição andou por “extensa região desabitada” por 

oito dias, mas não encontraram nenhuma aldeia. Esses acontecimentos se deram na região que 

73 anos antes fora escolhida para a implantação dos Presídios Militares de Colonização Militar 

do Sertão de Amaro Leite: Santo Antônio, Santa Bárbara e Santa Cruz.  

 

3.3 Os presídios coloniais e os desafios do Sertão de Amaro Leite 

 

Os presídios do Sertão de Amaro Leite representaram um marco na estratégia de 

colonização e controle territorial e humano da Província de Goiás. Essas instituições foram 

implantadas na região central da província, estrategicamente posicionados formando uma 

barreira entre os Rios Tocantins e Araguaia.  

A localização estratégica tinha o propósito de controlar as rotas de comunicação e 

deslocamento na área, além de estabelecer uma presença efetiva nas fronteiras da província. A 

implantação dos presídios nessa região não apenas contribuiu para a expansão do domínio 

territorial, mas também trouxe consigo desafios significativos devido às condições geográficas 

e ao ambiente pouco conhecido do sertão, bem como às complexas interações com os Avá-

Canoeiro e outros grupos indígenas. 

No século XIX surge o conceito de “selvagem” em oposição ao de “civilizado”: “o novo 

conceito de selvagem, significando raça inferior, menos desenvolvida, preguiçosa, que 

precisava aprender modos de vida civilizados. Os selvagens agora são vistos como obstáculo a 

ser vencido na marcha para o progresso e civilização dos povos” (Rocha, 2016, p. 40).  
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Com o objetivo de levar a “civilização ao sertão” e transformar, principalmente, o 

indígena em mão de obra substituta à mão de obra escravizada, a ação do estado em relação aos 

indígenas foi orientada pelo Regimento das Missões de 1845, no qual se destaca a ação de 

religiosos para as atividades de catequese nos novos aldeamentos que seriam criados.  

Segundo Rocha (2016), novos conceitos de terra e trabalho são elaborados para atender 

as mudanças na economia do Brasil, sendo a Lei de Terras o instrumento jurídico que impôs 

barreiras legais ao livre apossamento da terra, que só poderia ser adquirida pela compra: o 

estado passa a ser o mediador entre as terras públicas (devolutas) e as terras privadas. 

 

No caso de Goiás, embora a aplicação da Lei de Terras tenha sido limitada, não deixou 

de influenciar a prática indigenista do Governo Provincial. Tanto o Regimento das 

Missões de 1845, quanto a Lei de Terras de 1850 completam a obra de assentar as 

bases para o estabelecimento de uma Política Indigenista conservadora orientada para 

os interesses dos grandes proprietários em detrimento dos interesses dos indígenas 

(Rocha, 2016, p. 42). 

 

Em Goiás, foram criados cinco aldeamentos sob a orientação do Regimento das Missões: 

São Joaquim do Janimbu, Pedro Afonso (ou do Sono), Teresa Cristina (ou Piabanhas), São José 

do Araguaia e Xambioá. “Esses aldeamentos localizavam-se, em geral, em regiões 

recentemente ocupadas, onde as frentes de expansão ainda não se haviam estabilizado” (Rocha, 

2016, p. 43), e em locais onde pudessem atender as necessidades de apoio da navegação dos 

Rios Araguaia e Tocantins. 

 

O ‘esbulho’ das terras indígenas nessa área deu-se como resultado do confronto direto 

entre índios e brancos, que geralmente ocorria de duas maneiras. Em primeiro lugar, 

dos choques entre os elementos das frentes e os índios resultava, ou na sua resistência 

ou na sua migração para outro local; e, em segundo lugar, pela atuação direta do 

Estado através dos presídios, os índios eram expulsos de determinados locais ou 

agrupados nos aldeamentos, liberando extensas áreas de perambulação para a 

instalação de colonos brancos (Rocha, 2016, p. 43, destaque no original). 

 

A implantação dos presídios coloniais no Sertão de Amaro Leite, juntamente com os 

novos aldeamentos decorrentes do Regimento das Missões, instauram, na análise de Rocha 

(2016), um novo “processo de territorialização”, estabelecendo uma nova relação entre a 

sociedade e o território, provocando transformações em diferentes níveis de existência 

sociocultural, perceptível no impacto sobre os Avá-Canoeiro, como visto, divididos de forma 

definitiva em dois grupos com desenvolvimento social, territorial e cultural autônomos.  
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Importante observar como os Presídios do Sertão de Amaro Leite formavam uma linha 

divisória, no centro da Província, que, acreditamos, contribuiu para o “encurralamento” dos 

Avá-Canoeiro entre o Araguaia e o Tocantins.  

 

Figura 12 – Localização dos Presídios do Sertão de Amaro Leite 

 
Fonte: organizado por Almeida (2024) e elaborado por Lopes (2024). 
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Os presídios Santo Antônio e Santa Bárbara receberam seu Regulamento em 18 de julho 

de 1854: “Art. 1º. Ficão creados dous presidios nos terrritorios de Genipapo, e Amaro Leite, 

[no] município de Pilar” (Cruz Machado, 1997b, p. 186), e em 7 de agosto de 1854 foi a vez do 

Presídio de Santa Cruz: “Art. 1º. Fica creado um presidio no território do Descoberto na margem 

occidental do Rio Maranhaõ” (Cruz Machado, 1997b, p. 199). 

Nesses Regulamentos foi dada prioridade à atividade militar, com indicação das “batidas 

de inteligência”, a serem realizadas de forma conjunta em todo o território dos presídios, 

promovendo uma espécie de varredura de leste a oeste, empurrando os indígenas cada vez mais 

em direção ao Rio Araguaia: os presídios de Amaro Leite (Santo Antônio) e o do Genipapo 

(Santa Bárbara) realizariam expedições na direção sul, sudeste, de leste até as margens do 

Maranhão, e do norte, em direção ao Descoberto (Cruz Machado, 1997b, p. 192); o presídio do 

Descoberto (de Santa Cruz) faria batidas na direção sul e sudeste, com os demais presídios, e 

ao norte tendo como auxílio o destacamento militar do Povoado do Peixe (Cruz Machado, 

1997b, p. 200). 

Além do destaque à atividade militar, de patrulhamento, há também nos Regulamentos 

uma mudança na forma de se fazer o pagamento das etapas: parte delas deveria ser feito em 

gado vacum ou cavalar, e não em moeda corrente (Cruz Machado, 1997b, p. 199). 

Essa forma de pagamento, em gado, havia sido proposta anos antes pelo engenheiro 

Moraes Antas, que considerava conveniente o pagamento em dinheiro apenas para a 

alimentação, sendo os demais pagamentos feitos em gado de criar. Segundo ele, essa seria uma 

forma de os colonos se tornarem proprietários e se afeiçoarem ao lugar em que vivem (citado 

por Simões de Paula, 1972, p. 47). Para Almeida (2016), essa era uma forma de legitimar a 

guerra contra os indígenas em nome da defesa da propriedade privada. 

O engenheiro Ernesto Vallée, por determinação do presidente da Província, vistoriou os 

presídios e promoveu um reconhecimento in loco da região (Cruz Machado, 1997b, p. 243), 

para auxiliar na escolha dos pontos para a instalação definitiva dos presídios coloniais, demarcar 

o território de cada um, explorar os rios, definir a localidade dos povoados e apresentar as 

respectivas plantas das povoações. A denominação dos presídios foi feita pelo engenheiro da 

província, juntamente com cada um dos comandantes, com a aprovação do presidente da 

Província (Cruz Machado, 1997b, p. 242-243).  

As observações feitas por Ernesto Vallée foram publicadas no relatório de Cruz 

Machado de 1855 (1997b, p. 240-256): descrições do Sertão de Amaro Leite; dos presídios de 

Santa Bárbara, Santo Antônio e Santa Cruz; das estradas do Norte pelo Sertão e do Peixe; e dos 

rios Santa Tereza e Canabrava.  
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A descrição do Sertão de Amaro Leite feita pelo engenheiro seguia as narrativas 

existentes, associando a crise econômica à presença indígena, como podemos observar na 

citação a seguir: 

 

Esta região é de um clima ameno, e delicioso, abundante de ferteis mattas, e de campos 

tão próprios para a creação de gado vaccum e cavallar, que até emcima dos morros se 

encontrão lagôas immensas no meio dos taboleiros ricos de capim de muitas 

qualidades; julgo que por causa mesmo de sua uberdade as tribos indígenas, que 

facilmente abandonarão os terrenos situados na margem direita do rio Maranhão, não 

tão férteis, e em muitas partes estéreis, persistirão em occupa-la, e neste empenho 

forão crescendo em ferocidade, e por isso tem sido em todos os tempos, e ainda é, 

infestada dos índios Canôeiros; a base por tanto de sua prosperidade é a defêza, e 

segurança dos povoadores (Vallée, 1854, citado por Cruz Machado, 1997b, p. 241). 

 

Passados dez anos da implantação dos presídios militares no Sertão de Amaro Leite, o 

engenheiro Vallée, no relatório sobre o Rio Araguaia (1864), já não tinha a mesma opinião, ao 

contrário, afirmava que os terrenos próximos ao Tocantins são impróprios para a agricultura e 

que os habitantes da região tocantínea deveriam se deslocar para as proximidades do Araguaia 

(Vallée, 1865, p. 17), observando que as narrativas de valorização territorial iam se deslocando, 

perseguindo o deslocamento das populações indígenas. 

Logo após a implantação dos três presídios teve início a construção de estradas (Cruz 

Machado, 1997b, p. 245-250), a plantação das lavouras, mas a inserção de homens e animais 

nos antigos territórios indígenas acentuavam os conflitos. Para José de Souza Martins (2009, p. 

133) é justamente o conflito a principal característica da fronteira no Brasil:  

 

‘a fronteira é essencialmente o lugar da alteridade’ [...]. À primeira vista é o lugar do 

encontro dos que por diferentes razões são diferentes entre si, como os índios de um 

lado e os ditos civilizados de outro; [...]. Mas o conflito faz com que a fronteira seja 

essencialmente, a um só tempo, um lugar de descoberta do outro e de desencontro. 

[...] O desencontro na fronteira é o desencontro de temporalidades históricas, pois 

cada um desses grupos está situado diversamente no tampo da história [destaque no 

original]. 

 

Embora os documentos da colonização militar não informassem como foram os 

“desencontros” na fronteira, os relatos produzidos sobre sucessivos massacres ocorridos no 

início do século XX nos permitem perceber a violência empregada contra os indígenas, como 

no “revide” pela morte de Maria Gonçalves da Cruz, em 5 de junho de 1927, nas proximidades 

do Povoado do Descoberto: 

 

Com a aldeia cercada, somente aguardando um sinal determinado pelo comandante, 

surge um índio, próximo a um sitiante. Este não se contém e fuzila o silvícola com 

um disparo. Em pouco tempo saem índios correndo de dentro das cabanas e teve início 
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o ataque, que durou até não surgirem mais índios. Apesar da surpresa do ataque e da 

diferença desigual de armamentos, os silvícolas defenderam a aldeia. Porém, muitos 

fugiram para a mata depois que o cacique foi morto. Terminado o ataque, os sitiantes 

entraram nas cabanas. Numa delas, encontraram um índio velho, sem forças para 

andar, com o colar de Maria da Cruz no pescoço, deitado numa rede. Foi fuzilado por 

Macário de ‘Tal’ (Gonçalves dos Reis, 2017, p. 138, destaque no original). 

 

Os relatos dos sobreviventes do genocídio narrado por Rodrigues (2019, p. 66) também 

podem nos dar dimensão da violência empregada contra os Avá-Canoeiro: 

 

“Certa vez, o pai de Tutawa matou uma vaca, acompanhado de Wugawy, uma mulher 

aparentada [avó materna de Kaukama, filha de Tutawa viva até hoje, que ainda não 

havia nascido]. Depois que ele cortou a carne, a mulher encarregou-se de pegar um 

pedaço para carregá-lo nas costas. Escondido atrás de um cupinzeiro, um branco 

vigiava o movimento dos dois. Quando eles começaram a andar, o branco atirou em 

Wugawy e a matou. Os baira [brancos] mataram também o pai de Wugawy, que se 

chamava Makauru [bisavô materno de Kaukama]. Alguns dos outros homens 

assassinados foram Pirataiega, Tawipy, Maukawa, Bakaw, Tanhanhai, Jajxaj, Itxai, 

Maetanhanha e Baiture, que era tio de Tutawa. Maukawa tentou se vingar das mortes 

de seus parentes. Ele foi até a proximidade da casa de um branco e preparou uma 

tocaia junto à estrada, mas ele acabou sendo assassinado também. Tawipy [tio materno 

de Kaukama] foi morto por um vaqueiro. Depois de levar um tiro de espingarda, um 

dos homens correu e foi cair adiante, onde morreu sozinho, com seu intestino exposto. 

Os urubus comeram o seu corpo, assim como aconteceu com quase todos os outros 

que foram assassinados. Um dos poucos ou talvez o único que foi enterrado foi Jajxaj 

[tio de Kaukama]. Mesmo assim, seu corpo já havia sido atacado pelos urubus. 

Tanhanhai foi cercado por um grande grupo de vaqueiros. Como havia acabado a 

munição, um deles lançou o seu facão contra o índio acuado e conseguiu cortar a 

artéria que corre no tornozelo. Tanhanhai caiu no chão e os outros acabaram de matá-

lo com golpes de facões e bordunas. Escondidos no mato, vários Avá-Canoeiro 

assistiam à cena de horror. Alguns deles se levantaram e se ofereceram para morrer 

espontaneamente. Outros três fugiram. Houve uma mulher que foi baleada nas coxas, 

mas ela não morreu com os tiros, conseguindo se recuperar dos ferimentos. Em outra 

ocasião, um grupo de muitos Awa foi atacado pelos brancos. Wapusile e seu pai 

mergulharam dentro do rio e atravessaram para o outro lado, fugindo do ataque. Um 

pouco depois, Wapusile retornou ao lugar e constatou que estavam todos mortos e que 

os arcos e flechas haviam sido carregados pelos brancos. Quando os vaqueiros 

matavam os Avá-Canoeiro, era comum que eles levassem as crianças sobreviventes. 

Certa vez, os brancos roubaram quatro meninas recém-entradas na adolescência. 

Pouco depois, elas engravidaram dos seus raptores, mas conseguiram fugir assim 

mesmo. Algumas tiveram os filhos no mato, enquanto outras retornaram para o seu 

povo ainda grávidas. Os Avá-Canoeiro aceitaram suas mulheres de volta e criaram os 

filhos que elas tiveram com os baira.” (aspas, colchetes e destaques no original). 

 

Paulo Bertran (1998, p. 24), em entrevista aos moradores da região do antigo 

Descoberto, aproximadamente em 1988, ouviu o relato de um octogenário que participou de 

uma das “chacinas” contra os Avá-Canoeiro: “[o entrevistado] não tinha qualquer sentimento 

de culpa, ao contrário, [sentia] orgulho de coisa bem feita...”. 

À medida que a população colonial crescia, e o tempo passava, os “ataques canoeiros” 

se tornavam mais raros: “O ferroz índio canoeiro, que costumava annualmente acommetter suas 

terríveis hostilidades em algumas povoações, e sítios ao norte da província, não o fez este anno, 
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Quadro 10 – Síntese histórica dos Presídios do Sertão de Amaro Leite (1854-1891) 

1854 Santa 

Bárbara  

Tocantins Localizado próximo ao rio das Almas, na estrada do Sertão de Amaro Leite. 

Extinto pelo presidente da Província, por Aviso de 15 de julho de 1880, os 

materiais e praças deste presídio foram transferidos para o de Santo Antônio 

1854 Santo 

Antônio 

Tocantins Criado próximo ao rio do Ouro, no território de Amaro Leite, Transferido 

para a confluência do rio Bagagem, no Maranhão, próximo ao antigo 

Presídio de Xambá, município de São José do Tocantins, em 29 de outubro 

de 1883. Em fevereiro de 1884, foi transferido para o município de Pilar, 

para o lugar denominado Poço Grande, às margens do rio Crixás. Foi extinto 

em 1886. 

1855 Santa 

Cruz 

Tocantins Implantado no território do Descoberto, às margens do rio Canabrava, 

sofreu duas mudanças de localidade, e ainda assim, quando foi extinto, em 

1864, não havia sido definitivamente implantado. Seus materiais e praças 

transferidos para Jurupensen. O presídio de Jurupensen foi transferido para 

próximo ao Rio Gregório, no Sertão de Amaro Leite, em 1887, onde foi 

fundado um novo Presídio de Santa Cruz. Extinto pela Lei 39 A, de 30 de 

janeiro de 1891. 

Fonte: Almeida (2016, p. 124-125), Ataídes (2001, p. 233-318), Memórias Goianas 10 (1998, p. 143), Memórias 

Goianas 11 (1999, p. 125), organizado por Almeida (2023). 

 

Nesta seção, observamos a existência de narrativas que associavam a presença indígena 

à decadência da Província, e/ou de suas regiões, e como esses argumentos foram apropriados 

para justificar a escolha do Sertão de Amaro Leite para implantar os presídios coloniais da 

Linha do Tocantins. 

O Projeto de Colonização Militar, com seus presídios, teve papel fundamental para a 

conquista, a desocupação e a reocupação dessa região, impactando diretamente os povos 

originários, em especial os Avá-Canoeiro, que, além de seus territórios, sofreram alterações em 

seu modo de vida, distribuição espacial e redução numérica. Alterou, também, a vida daqueles 

chamados “livres e pobres”, que executaram o Projeto de Colonização Militar. Nas seções 

seguintes, notaremos, a partir dos documentos arrolados, alguns aspectos da vida cotidiana no 

Presídio de Santa Cruz, uma fortaleza do Sertão de Amaro Leite. 
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PARTE II: A VIDA EM UMA FORTALEZA DO SERTÃO DE AMARO LEITE 
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4 O PRESÍDIO DE SANTA CRUZ: DESAFIOS E TRANSFORMAÇÕES 

 

Como dito anteriormente, o Projeto de Colonização Militar tinha por finalidade última 

a defesa das fronteiras, externas ou internas. A implantação dos presídios de colonização militar 

na chamada linha do Tocantins obedecia a esse objetivo de defesa da fronteira interna e da 

expansão dessa fronteira sobre o território dos Avá-Canoeiro.  

Mas para que o projeto fosse efetivado foi necessário que homens, mulheres e crianças 

tivessem o seu dia a dia marcado pelas contradições da vida na fronteira. Nesse caso, eram 

indivíduos comuns, que tiveram seu cotidiano marcado pela busca da sobrevivência, diante de 

precárias condições de existência. 

Fronteira é um termo com inúmeras definições, desde o limite entre estados, ou países, 

à distinção entre duas realidades distintas, ou mesmo opostas: civilização e barbárie; moderno 

e tradicional; capitalista e não capitalista. Não se trata, apenas, da linha que separa e delimita 

cidades, estados, países ou colônias; atualmente, é uma categoria usada para o estudo de áreas 

de conflito social, onde estão em disputa o uso e a ocupação de terras (Corrêa, 2016, p. 239-

240). Para Martins (2009, p. 11), a fronteira no Brasil não se restringe aos aspectos geográficos: 

 

[...] é fronteira de muitas e diferentes coisas: fronteira da civilização [...], fronteira 

espacial, fronteira de cultura e visões de mundo, fronteira de etnias, fronteira da 

história e da historicidade do homem. E sobretudo, ‘fronteira do humano’. Nesse 

sentido, a fronteira tem um caráter litúrgico e sacrificial, porque nela o outro é 

degradado para, desse modo, viabilizar a existência de quem o domina, subjuga e 

explora (destaque no original). 

 

Martins (2009) entende que a figura central e reveladora da realidade social da fronteira 

não é o pioneiro, mas sim a vítima. É na fronteira, e vivendo no limiar, que se constituem as 

novas realidades, novas sociabilidades e novas identidades. A marca distintiva da fronteira, para 

o autor, é a alteridade. 

No caso da Colonização Militar e de seus presídios, instituições fronteiriças por 

excelência, as ambiguidades são sua principal característica: pioneiro e vítima, civil e militar, 

rural e urbano, provisório e permanente, entre tantas outras que poderíamos elencar. Nesse caso, 

a fronteira “é um processo com dinâmicas singulares de grupos e sociedades culturalmente 

distintos, mas sempre em transformação” (Corrêa, 2016, p. 245). 
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(Conclusão) 

N.º Nome 

Patente/ 

Parentes Idade 

Estado 

civil Origem 

Observações e 

ocorrências (1854-1864) 

2 Manoel Antônio Bueno Cabo 34 Casado Formiga Voluntário/engajado. 

Obteve baixa em 1861. 

3 Manoel Raimundo 

d’Assunção 

Soldado 26 Casado Maranhão Se tornou colono em 

1856. 

Maria Bárbara dos 

Praseres 

Esposa  25 Casada Goiás  

4 Benício Ribeiro da 

Trindade 

Soldado 34 Solteiro Goiás Voluntário. 

Retornou para a capital 

em 1864. 

5 Ignácio José da Costa Soldado 36 Solteiro Pilar Recrutado. 

Retornou para a capital 

em 1864. 

6 Martinho Ferreira Pinto Soldado 35 Solteiro Minas Recrutado  

7 José Dias Martins Soldado 44 Casado Meia Ponte  

8 Venceslao Pereira da Silva Soldado 25 Solteiro Pernambuco Recrutado. 

Retornou para a capital 

em 1864. 

9 Miguel Domingues de 

Britto 

Soldado 25 Solteiro [ilegível] Voluntário/engajado. 

Obteve baixa em 1860 

10 Bento Antonio Gonçalves Soldado 24 Solteiro Goiás Voluntário. 

11 Manoel Vaiz de S. Anna Soldado 27 Casado Goiás Voluntário/ Engajado. 

Delfina Maria da 

Conceição 

Esposa  19 Casada Goiás   

12 Manoel Accacio Soldado 25 Solteiro Flores Recrutado. 

Retornou para a capital 

em 1864. 

13 João Manoel de Christo Soldado 19 Solteiro Cuiabá  

14 José Maria da Conceição Soldado 24 Solteiro Goiás Voluntário/ Engajado. 

Obteve baixa em 1860. 

15 Manoel da Silva Porto Soldado 40 Solteiro Goiás Recrutado. 

16 Paulo José de Almeida Soldado 28 Solteiro Cuiabá Retornou para a capital 

em 1864. 

17 Antônio João Ferreira  Soldado [ilegí

vel] 

Solteiro Cuiabá  

18 Manoel Roberto de 

Siqueira 

Soldado  20 Solteiro Meiaponte Voluntário/ Engajado. 

19 Francisco Roiz da 

Conceição  

Soldado  36 Solteiro Cavalcante  Recrutado Retornou para 

a capital em 1864 

20 Germano Alves dos Santos Soldado  40 Solteiro Meiaponte Voluntário/ Engajado. 

 Antônio Carlos 

d’Anunciação 

1º cadete 

Corpo 

fixo 

25 solteiro Cuiabá   

Fonte: MuBan 01.02.06.002 Cx 72 Presídio do Descoberto – soldados, vencimentos [9 de agosto de 1854], 

organizado por Almeida (2023). 

 

Como pudemos observar no quadro anterior, os soldados selecionados para compor a 

guarnição do presídio eram diversos em suas características e origens, com idades que variavam 

de 19 a 44 anos: 2 soldados com até 20 anos; 5 soldados até 25 anos; 3 soldados até 30 anos, 3 

soldados até 35 anos, 5 soldados com até 40, 1 soldado com 44 anos, e um cuja idade não foi 

possível determinar. Eles eram provenientes de diversas localidades da Província de Goiás, 
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Embora fossem mais cômodos, os carros também apresentavam dificuldades: poderiam 

encalhar nos atoleiros ou no areal, quebrar as rodas de madeira nas irregularidades da estrada, 

além das dificuldades para a descida de serras e morros, quando os animais eram colocados 

para descer de ré (McCreery, 2006). 

Independentemente do meio de transporte escolhido, carros ou tropas, ou ambos, os 

viajantes estavam constantemente expostos ao sol ou à chuva, transitavam por caminhos que 

alternavam lama, poeira, buracos ou pedras, arriscavam-se com a alternância dos humores dos 

animais de carga e sela. Mesmo nos locais de pouso poderiam ficar expostos às infestações de 

insetos, como pulgas, percevejos e piolhos de galinha, bem como ao risco de algum encontro 

inesperado com animais silvestres como onças ou cobras (Pinheiro, 2023, p. 437-442). 

A viagem exigia adaptações, uma nova sociabilidade forjada na dificuldade dos 

caminhos, nas noites dormidas ao relento ou sob abrigos improvisados, no medo compartilhado 

por todos os membros da comitiva (de animais selvagens, dos indígenas, de doenças, da fome, 

do frio e da natureza desconhecida e até a incerteza do futuro), situações compartilhadas por 

homens, mulheres e crianças que se dirigiam ao Presídio de Santa Cruz. 

Os futuros moradores do Presídio de Santa Cruz percorreram uma distância de 

aproximadamente 76 léguas. Considerando uma légua equivalente a 6 quilômetros, podemos 

calcular um percurso aproximado de 456 quilômetros desde a cidade de Goiás até o Povoado 

do Descoberto. A viagem, em condições ideais, teria a duração mínima de 13 dias, mas sabemos 

que essas viagens poderiam demorar até meses, de acordo com o tamanho da comitiva e as 

condições do caminho. Uma viagem saindo das margens do Rio Grande, divisa de Minas Gerais 

e Goiás, até a Cidade de Goiás, empreendida por Augusta e Sebastião Fleury, acompanhados 

de seus filhos, durou quase um mês (Pinheiro, 2023, p. 432). As marchas previstas, partindo da 

Capital até o povoado do Descoberto, podem ser observadas no quadro a seguir: 

 

Quadro 8 – Marchas percorridas pelos fundadores do Presídio de Santa Cruz 

Marcha  Localidade  Distância  

1ª Rancho dos Bugres  5 léguas 

2ª Major Camargo 4 léguas 

3ª Buriti Comprido 6 léguas  

4ª Carretão 7 léguas 

5ª Castilho 8 léguas 

6ª Pillar 6 léguas 

7ª Roberto  4 léguas 

8ª Pitaluga 4 léguas 

(Continua)  
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Figura 14 – Sertão de Amaro Leite: municípios goianos atuais 

 
Fonte: organizado por Almeida (2024) e elaborado por Lopes (2024). 

 

No livro de registro paroquial da “Freguezia de Amaro Leite” estão arroladas 34 

fazendas. Das fazendas registradas, 18 foram adquiridas por herança, 14 foram por compra, 1 

por posse e outra não teve a forma de aquisição declarada. Entre as fazendas registradas, 4 

foram declaradas como terras para agricultura; 18 eram voltadas para a pecuária, as demais 

tinham uso misto: 11 terras para agricultura e pecuária; 1 para mineração e agricultura. No 

quadro a seguir selecionamos, entre as 34 fazendas registradas, aquelas que, em seu registro, 

trazem indicações de estarem situadas nas proximidades dos Rios Canabrava e Santa Tereza e 

da Serra dos Picos. 

 

Quadro 9 – Registros Paroquiais de Terras – Amaro Leite (1857-1859) 

Nº do 

registro Proprietário/Proprietária Denominação/Localização 

Unidade 

produtiva 

Forma de 

aquisição 

02 Nicoláo de Barros Garção Bairro Alto/ 

Rio Canabrava  

Pecuária Herança  

03 Candido de Barros Garção Pasto das Éguas/ Rio Canabrava  Pecuária Herança  

05 Thimoteo Vieira Ferreira Funil/ Rio Canabrava  Agricultura e 

pecuária 

Herança  

08 Joaquim Bernardo da Silva Santo Antonio/  Rio Canabrava  Pecuária Não 

declarada 

17 Apolinário Pereira Sampaio 

e Spiridião Pereira Sampaio 

Forquilha / Rio Sta. Tereza Pecuária Compra  

(Continua)  
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Nas sociedades indígenas, as relações com a natureza são inseparáveis e não há uma 

separação clara entre o corpo do indivíduo e a natureza. Nas epistemologias indígenas, não 

existe o dualismo cartesiano ocidental entre cultura e natureza. Para os indígenas, a saúde e a 

doença estão diretamente relacionadas ao comportamento do indivíduo em relação à sua 

comunidade e à sua cosmologia (Nazareno; Cardoso, 2013, p. 250). 

Segundo Ailton Krenak (2020, p. 40), existe uma diferença fundamental na forma como 

indígenas e não indígenas se relacionam com a natureza: enquanto as sociedades indígenas, 

como o povo Krenak, veem a terra como um lugar sagrado, cheio de significado e conexões 

profundas, as sociedades não indígenas tendem a enxergar a terra como um recurso a ser 

explorado e consumido. 

Para as sociedades indígenas, de acordo com Krenak (2020, p. 50-51), a natureza é vista 

como um ser vivo, com o qual estão ligados, respeitando e mantendo uma relação de 

reciprocidade e harmonia. Por outro lado, as sociedades não indígenas muitas vezes tratam a 

terra como um objeto inanimado, a ser dominado, explorado e utilizado para atender às 

necessidades de desenvolvimento e lucro, sem considerar as consequências para o meio 

ambiente e para as gerações futuras. Essa diferença de visão e relação com a natureza reflete 

nas práticas e políticas adotadas por cada grupo em relação ao meio ambiente. 

Segundo Duarte (2007), para que os povos indígenas se estabeleçam, precisam usar o 

fogo para abrir clareiras para as aldeias e para a limpeza do terreno o plantio de alimentos, 

coletavam mel, ovos de aves e tartarugas, castanhas, frutas silvestres, praticam a caça e a pesca. 

As ações indígenas geravam impacto ao meio ambiente, mas com impactos menores, o que 

permitia a recuperação ambiental após certo tempo. 

A coivara era a principal técnica para a agricultura e ocorria, principalmente, nas matas 

com solo de boa fertilidade e próxima a pequenos cursos d’água (Barbosa et al., 2014, p. 157). 

O manejo das pastagens também era feito com o uso do fogo nas áreas de campo do cerrado, 

feito por fazendeiros e viajantes, que tinham como objetivo aumentar a disponibilidade de 

pastos para o gado das fazendas ou os caminhos pelos quais o gado seria transportado pelas 

comitivas: 

 

[...] o gado criado ao ar livre tendia a pastar demais no capim mais palatável e os 

campos atrofiavam e secavam. Para evitar essas transformações, os fazendeiros 

utilizavam o fogo demasiadamente, uma vez que o capim crescia rápido com as 

chuvas de primavera, um tempo mínimo para o gado se alimentar. Os pastos eram 

queimados para evitar o crescimento do mato. Geralmente, a queimada se repetia ao 

longo do ano sempre que o capim ficava alto ou quando o gado estava com muito 

carrapato, prática contínua estabelecida ao longo de décadas pelos agropecuaristas 

(Matheus, 2016, p. 57). 
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Presídio de Santa Cruz, quando empreenderam sua longa expedição médica pelo interior do 

Brasil, em 1912, e sobre essa região observaram que:  

 

Não há duvida que a agua diminue sempre no Brazil Central; o morador das marjens 

dos grandes rios não percebe o fenômeno mas o depoimento dos habitantes das 

proximidades dos pequenos cursos e coleções d’água pouco volumosas é unanime em 

confirmar este fato. [...], é voz corrente, no emtanto, que a agua diminue 

paulatinamente, porém incessantemente; qualquer antigo morador, a que sem 

interrogue sobre o assunto, logo narrará os brejos que existiam nas imediações e já 

desaparecidos, e os ribeirões que antigamente não “cortavam” ou rios como o 

Canabrava e o Santa Thereza que já começam a “cortar” (Neiva; Penna, 1916, p. 76- 

77, destaques no original). 

 

Os médicos sanitaristas tiveram sua atenção despertada pelas condições encontradas, 

especialmente pela dificuldade de encontrar água nas longas jornadas que empreenderam 

“Acrece que, em toda a zona, o homem procura apressar por todos os meios a formação do 

deserto, pela destruição criminosa e estupida da vegetação” (Neiva; Penna, 1916, p. 77).  

Os médicos observaram a destruição da vegetação nativa, especialmente pela redução 

de espécies endêmicas da região: “Qualquer habitante que resida pelo espaço de 20 anos em 

qualquer zona goiana, saberá dizer quantos buritizais desapareceram neste espaço de tempo (a 

presença dos grupamentos de buritis é considerada como indício da existência de água)” (Neiva; 

Penna, 1916, p. 77). Na figura a seguir podemos ver a imagem de um buritizal de Goiás, 

registrado pela expedição dos médicos: 

 

  

 
sanitário e das condições de vida e trabalho das populações das localidades visitadas, trazia também dados 

sobre a fauna e flora das regiões percorridas, com ênfase no seu interesse médico. O principal documento desta 

expedição é o relatório publicado em 1916 por Penna e Neiva onde os autores enfatizam o isolamento e o 

abandono que vivia as populações rurais do Brasil (Lima, 2013, p. 131-142).  
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Figura 17 – Montaria  

 
Fonte: Coudreau (1898, p. 69). 

 

As igarités são embarcações maiores, com capacidade de transportar até duas toneladas 

de carga, com uma pequena cobertura de madeira ou folhas de palmeiras. Como pode ser 

observado na imagem abaixo:  

 

Figura 18 – Igarité 

 
Fonte: Coudreau (1869, p. 12). 



173 

 

Além do transporte, também era necessário a construção das  moradias temporárias para 

alojar as famílias, os chamados ranchos, que tinham o inconveniente de ser pouco seguras, 

principalmente em regiões disputadas com os indígenas, que poderiam incendiar a casa e/ou 

com a flecha atingir a família, protegida apenas pelas frágeis paredes.  

 

Figura 19 – Rancho 

 
Fonte: Coudreau (1847, p. 41). 

 

Na região, logo que foi possível, principiaram a construção de casas ainda frágeis, porém 

mais seguras, que poderiam ser cobertas de telhas e construídas com a técnica denominada 

“barreado” ou com tijolos de adobe. 

As casas barreadas são construídas com “paredes” internas e externas feitas com varas 

verticais, fixas ao solo, com outras de palmeira ou bambu colocadas na horizontal, revestidas 

com uma massa de argila (Audrin, 1963, p. 66), como pode ser observado na figura abaixo: 
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Da natureza se retirava, além dos materiais para a construção da casa, também os 

elementos necessários para construir os equipamentos para desenvolver as atividades de 

trabalho, como as taquaras para a confecção de peneiras (para “abanar” o arroz, o feijão e o 

milho que seriam utilizados na alimentação familiar) e jacás (ou balaios, uma espécie de cesto), 

usados como unidade de medida e transporte dos grãos em pequenas distâncias a pé, ou presos 

no lombo dos animais de carga. Cabaças e coités eram coletados para armazenar o arroz, o 

feijão e os grãos do milho debulhado, tanto o que seria consumido quanto o que seria utilizado 

na próxima semeadura.  

As cabaças ainda poderiam servir para criar as abelhas da terra, também chamadas 

abelhas indígenas. Coités e cabaças serviam, ainda, como uma espécie de cantil para o 

transporte de água. O barro, além do uso na construção das residências, era utilizado na 

confecção de potes para armazenar água e de utensílios como panelas.  

Independente da intenção, provisoriamente (até o cumprimento do tempo de serviço) ou 

para permanecer no local, para a instalação das famílias, como vimos, era necessário buscar na 

natureza os elementos para criar estruturas mínimas que possibilitassem a vida na localidade, 

que resultaram em mudanças acentuadas na paisagem local.  

 

4.3.2 Os desafios para a agricultura no Presídio de Santa Cruz 

 

A introdução da lavoura na região do Presídio de Santa Cruz representou não apenas 

uma transformação econômica, mas também um significativo impacto ambiental. Mesmo que 

a agricultura fosse uma atividade essencial para o desenvolvimento humano, é importante 

reconhecer que, em muitos casos, ela introduz elementos exóticos ao meio ambiente. A 

substituição da vegetação nativa por culturas agrícolas pode resultar em alterações 

significativas nos ecossistemas locais, afetando a biodiversidade, o ciclo hidrológico e o solo.  

A produção agrícola no Presídio de Santa Cruz não apresentou bons resultados, 

obrigando o governo a manter o auxílio aos habitantes do Presídio de Santa Cruz e outros 

presídios, em virtude da ausência de alimentos: “Quantas vezes não tem sido preciso enviar 

socorros da capital com dificuldades, sacrifícios e crescidas despesas para não deixar morrer de 

fome as guarnições d’esses pontos?” (Alencastre, 1998, p. 143). 

Alencastre nos apresenta um quadro com cores nada agradáveis sobre as condições do 

Presídio de Santa Cruz no que se refere à produção agrícola: “E [sic] precário o estado da 

agricultura n’este presidio. A colheita foi durante o anno passado de 60 alqueires de milho, 2 
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antiguidade dos presídios do Tocantins. O crescimento do número de animais seria proveniente 

da reprodução natural, já que os presídios haviam sido criados no ano de 1854, enquanto os 

presídios do Araguaia eram de criação mais recente. Outro motivo que justifica essa diferença 

pode ser atribuída ao menor número de habitantes dos Presídios do Araguaia, já que os bovinos 

eram distribuídos como pagamento das etapes aos soldados. 

Com relação à produção agrícola, vemos a superioridade da produção de milho e feijão 

nos presídios do Araguaia, especialmente no Presídio de Santa Leopoldina, e uma pequena 

diferença da produção de arroz, entre as duas linhas, com a produção dos presídios do Tocantins 

superando a dos presídios do Araguaia.  

A maior produção de milho e feijão na região do Araguaia pode estar diretamente ligada 

à maior qualidade do solo utilizado para a agricultura nesse rio do que nos presídios do 

Tocantins, ou mesmo pelo maior conhecimento da região, pois os Presídios do Araguaia, desde 

a sua primeira criação, em 1850, mantiveram contato com algumas aldeias Karajá, como as do 

“Capitão José” e do “Capitão Mariano”, do quais o engenheiro Moraes Antas havia recebido 

informações de localidades para implantar o Presídio de Santa Isabel, como também algumas 

ramas de mandioca, canas, bananeiras e sementes para plantio (Moraes Antas, 1852).  

Outro fator sempre colocado como relevante para a produção das instituições coloniais 

era a gestão de seu comandante e sua índole, que determinava a maior ou menor produção 

agrícola e pecuária e demais trabalhos no presídio. Essa foi a explicação para o sucesso do 

Presídio de Santo Antônio e também do Presídio de Santa Leopoldina, enquanto o Presídio de 

Monte Alegre não alcançou desenvolvimento tão satisfatório por causa de seu comandante, que 

“[...] tem abusado de sua posição e excitado a desconfiança das famílias, a ponto de faze-las 

effectuar a sua  mudança [...]” (Vallée, 1865, p. 17). 

Para Alencastre (1998, p. 141-142), o motivo para a pequena produção agrícola do 

Presídio de Santa Cruz era pelo ‘terreno provisório’ sobre o qual estava colocado o presídio, 

que não era adequado para lavouras, faltavam matas e água; na estação seca, sua população 

sofria misérias e privações, tendo algum progresso no local apenas a criação de gado, como 

observamos na tabela anterior. A produção da lavoura era considerada insuficiente por variados 

motivos, que iam desde o ‘desleixo’ do comandante ao ataque dos animais silvestres às roças 

(Pereira da Cunha, 1997ª, p. 26). 

Entre os motivos para o fiasco das lavouras podemos elencar algumas possibilidades, 

desde uma expressão de resistência contra o governo por parte dos soldados, pelo fato de serem 

colocados para viver em ambiente tão hostil, deixando de plantar, ou plantando de forma 

negligente (fora do prazo, sem dispensar os tratos culturais imprescindíveis para o bom 









181 

Figura 22 – Estrada do Norte ou do Sertão 

 
Fonte: organizado por Almeida (2024) e elaborado por Lopes (2024). 

 

Esse caminho era anterior à instalação da Colonização Militar no Sertão de Amaro Leite 

e foi por ele que Castelnau retornou à capital da Província, em 1845. Esse também foi o caminho 

utilizado pelos fundadores dos três novos Presídios do Sertão de Amaro Leite. 

Esse caminho atravessava a região central da Província e, como vimos, ficou interditado 

por anos pelos Avá-Canoeiro. Sobre esse caminho, Cunha Mattos (2004, p. 279) alerta que, 

mesmo sendo menor a distância até Porto Real/Imperial, estava ‘sujeito aos insultos dos índios 

canoeiros’ e ‘tinha poucos moradores’, os lugares para pousos eram insuficientes e 

desconfortáveis e os meios de subsistência para muitas pessoas eram escassos. Segundo o 





183 

Embora Cruz Machado fosse um grande entusiasta da melhoria das comunicações e 

transportes da Província por meio da melhoria das estradas, sugeriu a criação de um imposto, a 

ser cobrado nos principais caminhos, cuja arrecadação fosse empregada na abertura e 

construção de estradas e no melhoramento das existentes (Cruz Machado, 1997a, p. 173-183): 

a sua meta era a navegação fluvial. Para ele, as estradas não tinham por objetivo substituir a 

navegação, mas seriam um complemento a ela. 

Para isso, as estradas por ele construídas tinham planejamento e objetivo, especialmente 

no caso das instituições instaladas no Sertão de Amaro Leite, de encurtar as distâncias e 

melhorar as comunicações na Província. Inclusive, para que o projeto de seu antecessor, 

Francisco Mariani, de transformar a região em um centro de distribuição de mercadorias para 

toda a Província, pudesse ser concretizado, era necessária a existência de estradas, de 

preferência, boas estradas! 

A estrada ligando a Vila de Pilar ao Presídio de Santa Cruz (Estrada do Norte do Sertão) 

recebeu atenção e teve seu traçado original alterado, para que pudesse ligar os três presídios do 

Sertão de Amaro Leite ao centro administrativo da Província, a capital – Cidade de Goiás –, e 

ao norte, Porto Imperial:  

 

[...] reconheceu-se que ella [a estrada] podia ser feita, passando pelos trez presídios 

com a extensão total de 80 léguas, às quaes acrescendo as 22 da nova estrada desta 

capital a Pilar, ter-se-há em resultado com 102 léguas ir-se-há ao Tocantins na barra 

do rio S. Thereza 25 leguas acima do Porto Imperial; e por tanto da capital ao Porto 

Imperial haverá quando muito, 127 leguas, em vez de 180 pelo péssimo caminho de 

Cavalcante (Cruz Machado, 1997b, p. 250). 

 

A guarnição de cada um dos presídios ficou responsável pela construção de trechos 

dessa estrada (Cruz Machado, 1997b, p. 251). Cruz Machado (1997a, p. 170) insistia ainda que 

as estradas construídas pudessem ser percorridas pelas tropas de muares, mas também que 

admitissem o transporte com o uso dos carros. Foi dada a ordem para que fosse feita uma picada 

do Descoberto, passando pela Serra das Trombas até Palma e São Félix (atual município de 

Cavalcante, na Chapada dos Veadeiros). 

Em 1857, o vice-presidente João Bonifácio Gomes de Siqueira noticiou em relatório ao 

seu sucessor: “Pela primeira vez os carros, passando o Maranhão nesta altura [do Presídio de 

Santo Antônio], atravessarão o sertão e forão a Porto Imperial em procura do sal e gêneros 

vindos do Pará, e auxiliados pelas novas estradas fizerão huma feliz viagem” (Pereira da Cunha, 

1997b, p. 91). 
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Os vendedores dos povoados de Amaro Leite e Descoberto forneceram gêneros 

alimentícios como carne, milho, toicinho e alguns processados, como rapadura, farinha, 

aguardente, pano de algodão, luz, anzóis e aço.  

Entre os comerciantes, nos chama a atenção a presença de mulheres como as do 

Descoberto, que vendiam bens produzidos na terra (comércio de carne e toucinho, arroz e milho 

e produtos processados localmente, como luz, farinha e rapadura). 

Tarcísio Rodrigues Botelho (2001, 2003) procurou entender a posição feminina dentro 

do domicílio, buscando resgatar o papel exercido pelas mulheres em amplos setores da 

sociedade brasileira do passado, fugindo da visão reducionista da condição feminina ligada ao 

estereótipo da mulher submissa, passiva e dependente do homem (Botelho, 2003, p. 73). 

O pesquisador escreveu dois estudos – “Mulher, família e domicílio em Goiás no século 

XIX: Corumbá e Bonfim (1851)”, de 2001; e “Famílias e domicílios goianos na época da 

Independência”, de (2003) (neste trabalho o autor apresenta e compara os dados de Meia Ponte, 

Cavalcante, Porto Real e Amaro Leite) –, feitos por meio de listas de levantamento da 

população com nome, idade, cor, estado conjugal e condição social, divididas segundo 

domicílios e o sexo de seus chefes. 

As listas nominais, de diferentes localidades, permitiram que o autor chegasse a 

conclusões semelhantes: na Província de Goiás existia um número considerável de domicílios 

chefiados por mulheres (solteiras, casadas, viúvas, proprietárias ou não de escravizados). Isso 

demonstra a presença ativa das mulheres na sociedade goiana e no Brasil, no século XIX 

(Botelho, 2003, p. 101). O pesquisador concluiu que, mesmo não estando em uma posição de 

passividade, essas mulheres não estavam na direção dos rumos da sociedade marcadamente 

masculina, visto que ocupavam posições pouco destacadas. 

Botelho (2003), em sua análise sobre o Distrito de Amaro Leite, somou todos os chefes 

de família dos povoados e “arrabaldes” de Amaro Leite e do Descoberto da Piedade, chegando 

à conclusão de que, em 1820, existiam 134 domicílios (94 em Amaro Leite e 40 do Descoberto). 

Desses domicílios listados 40, menos de um terço, eram chefiados por mulheres. Das mulheres 

chefes de domicílio, 21 (15,7%) eram solteiras, 18 (13,4%), viúvas, e 1 (0,7%), casada. Nos 

domicílios chefiados por mulheres viviam 192 pessoas: 158 (21%) pessoas livres e 34 (35%) 

escravizados. Os escravizados estavam presentes em apenas sete domicílios chefiados por 

mulheres (17,5%). 

Os domicílios do Descoberto da Piedade chefiados por mulheres eram 10 ao todo: duas 

mulheres pardas e oito pretas. Essas mulheres se dedicavam a atividades de costura, tecelagem, 
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O Projeto de Colonização Militar tinha como principais objetivos o aumento 

populacional e o incremento na disponibilidade de mão de obra livre. Como observado, entre 

os anos de 1858 e 1872 houve um acréscimo de aproximadamente 10,2% ao ano da população 

não indígena no Sertão de Amaro Leite, atingindo uma população total de 1.268, em 1872, 

(Almeida, 2016, p. 101). Na tabela a seguir podemos observar algumas características dessa 

população, segundo os dados do Censo de 1872: 

 

Tabela 10 – População da Paróquia de Amaro Leite – 1872 

Condição Sexos Almas 

Raças 

Brancos Pardos Pretos Caboclos 

Livres  Homens  637 111 319 207 - 

Mulheres  614 123 290 201 - 

Total  1251 234 609 408 - 

Escravos Homens  9 - 2 7 - 

Mulheres  8 - 2 6 - 

Total  17 - 4 13 - 

Total   1268 234 613 421 - 

Fonte: Brasil (1874a), organizado por Almeida (2023). 

 

Segundo os dados do Recenseamento Geral do Império de 1872 (Brasil, 1874a), para a 

Paróquia de Amaro Leite, a população total era de 1.268 indivíduos, distribuídos em 227 casas 

(ou fogos). A coleta de dados para o censo de 1872 foi feita por “Lista de Família”, que, para o 

item “Cor”, trazia a seguinte observação: “Declara-se si a pessoa é branca, ‘parda, cabocla, ou 

preta’, compreendidas na designação ‘caboclas’ as de raça indígena” (Brasil, 1874b, destaque 

no original). 

A predominância da população livre sobre a população escravizada seguiu uma 

tendência geral da Província de Goiás na época e esse é um dado que se mostra coerente com o 

Projeto de Colonização Militar, que tinha entre seus objetivos incorporar a parcela de população 

livre da Província, em especial os livres pobres.  

Conforme os dados apresentados na tabela anterior, os brancos representavam 18,45% 

da população, os pardos (incluindo livres e escravizados) constituíam 48,35% e os pretos (livres 

e escravizados) compreendiam 33,2%. Não foram registrados indígenas (caboclos) na 

população.  

A implantação dos Presídios Coloniais influenciou o aumento da população não 

indígena na região, enquanto a ausência de indígenas na lista sugere que essa população foi 

extinta fisicamente e/ou expulsa para outras regiões.  

No que diz respeito às ocupações, a população se dedicava a diversas profissões. Nas 

“profissões agrícolas”, havia 291 lavradores e 69 criadores. As “pessoas assalariadas” somavam 
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Meu juiso sobre o Tocantins é máo: não quero com isto dizer que sua navegação não 

tragaa algum proveito; mas, meus Srs., as vias fluviais são superiores as terrestres 

porque não se póde n’ellas substituir o braço do homem por forças puramente 

mecânicas. Toda navegação em que não fôr possível o emprego de um dos grandes 

motores – o vento ou o vapor – nunca passará de proporções mesquinhas (Couto de 

Magalhães, 1998, p. 248). 

 

Entre as medidas tomadas para viabilizar o projeto de navegação a vapor pelo Rio 

Araguaia está a extinção do Presídio de Santa Cruz, no Sertão de Amaro Leite. O envio de seus 

materiais e homens para a fundação do Jurupensen, à margem do Rio Vermelho (Couto de 

Magalhães, 1997, p. 36), esteve a cargo do engenheiro Ernesto Vallée, que deveria fazer o 

levantamento das condições de navegação do rio e do tipo de embarcações que poderiam ser 

mais bem aproveitadas (Couto de Magalhães; Almeida, 2018), além da criação do Presídio de 

São José, no Araguaia, e do incremento do Presídio de Santa Maria.  

Ademais de ser um marco na política governamental de colonizar espaços, pela 

migração dirigida, até mesmo antecedendo aos projetos desenvolvidos no século XX, a 

colonização militar também foi importante por criar várias estradas, picadas e caminhos, alguns 

dos quais se tornaram as rodovias que conhecemos hoje. 

O pesquisador Antônio Teixeira Neto (2001, p. 66) afirma que, para Goiás e Tocantins, 

“os caminhos de ontem foram os embriões das rodovias de hoje”. Pelo menos quatro estradas 

originaram os primeiros caminhos e picadas feitos para interligar os Presídios do Sertão de 

Amaro Leite a outras regiões da Província. Entre elas destacamos a rodovia Belém-Brasília, 

que cobre, em vários pontos, a antiga Estrada do Norte (ou do Sertão); a Estrada do Boi, que 

recebeu esse nome por concentrar grande número de fazendas voltadas à criação de gado, 

engloba, entre outros municípios, os de São Miguel do Araguaia, Mozarlândia e Nova Crixás 

(Barreira, 2022, p. 216), e sua construção inicial, no século XIX, tinha por objetivo interligar o 

Sertão de Amaro Leite às margens do Rio Araguaia, ligando os Presídios de Santa Cruz e 

Mont’Alegre e deste ao Presídio de Santa Leopoldina/Aruanã. 

Havia, também, a Picada da Serra de Trombas, que ligava a região do Sertão de Amaro 

Leite a São Felix (atual município de Cavalcante/GO) e Palma (município de Paranã/TO), 

conhecida como GO-241, e a estrada até o Espírito Santo do Peixe (Peixe/TO), GO-142/TO-

402, que segue em direção à Bahia, passando por Natividade e Almas (no Tocantins). 

Borges (2016, 2022) chama de “Fazenda-roça goiana” à existência de uma organização 

espacial específica que comandou Goiás por cerca de dois séculos, do final do século XVIII, 
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até meados do século XX, portanto; é um conceito que não se refere a uma unidade de produção, 

mas a um período histórico de Goiás. 

A “Fazenda-roça goiana” é apresentada como um espaço simbólico, marcado por 

elementos naturais e culturais que definem a identidade e a relação do sertanejo com o território, 

nesse caso entendido como construção simbólica e material do espaço; abarca, também, 

processos econômicos, políticos e culturais.  

Borges (2016, 2022) considera a Fazenda-roça goiana a base territorial de Goiás, a partir 

da qual condicionou a organização da sociedade sertaneja evidenciada nas relações econômicas, 

de poder e representações culturais que perduraram em Goiás por mais de dois séculos. 

Segundo o autor (2022, p. 156-157), foi na crise pós-mineração e na gradual substituição 

da mineração pela atividade agropecuária que a Fazenda-roça goiana se consolidou: 

caracterizada pela base econômica na agropecuária, politicamente pelo alinhamento das forças 

políticas locais com o poder central e culturalmente pela ruralidade, com o direcionamento da 

organização social do urbano para o rural, condição que sustenta o sertanejo goiano. 

Enfatiza, ainda, que o sertão é onde se dá a existência sertaneja, baseada em relações de 

troca e profunda ligação com a natureza, “[...] entender o sertão goiano pela via da Fazenda-

roça goiana consiste em compreendê-lo como território do mundo sertanejo e como produto de 

uma sociabilidade comandada pela lógica do tempo lento sob os preceitos da ruralidade” 

(Borges, 2022, p. 155). 

O conceito Fazenda-roça goiana, como uma estrutura significativa na história e 

geografia de Goiás, porém, não representava a única forma de organização espacial na região. 

Goiás era composto por uma diversidade de atividades econômicas, estruturas sociais e formas 

de ocupação do território que iam além desse modelo. Fundamental considerar, então, a 

complexidade e a variedade da geografia e da história de Goiás, reconhecendo a importância, 

não única, desse elemento explicativo da organização espacial e socioeconômica da região. 

No contexto desta pesquisa, a Fazenda-roça goiana representa uma fonte valiosa de 

informações, por se tratar de uma estrutura de longa duração, que nos auxilia a preenchermos 

as lacunas sobre a vida cotidiana e as dinâmicas sociais dos indivíduos que habitavam o Presídio 

de Santa Cruz, como as práticas de trabalho, as relações sociais estabelecidas, as vivências e 

experiências dos habitantes, além da interação com o ambiente natural. Esses aspectos são 

essenciais para uma compreensão mais completa do cotidiano no presídio e das condições de 

vida enfrentadas por sua população. 
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Nosso objetivo será observar como a população se organizou para obter seus meios de 

subsistência, incluindo alimentação, acesso a medicamentos, abrigo, práticas religiosas e as 

dinâmicas das relações sociais estabelecidas dentro do presídio. 

Nesta seção, explanamos sobre as peculiaridades do Presídio de Santa Cruz. Na 

próxima, nossa abordagem se aprofundará ainda mais nessa temática, à medida que nos 

aproximamos do cotidiano do presídio. Esse enfoque nos permitirá uma análise mais detalhada 

e contextualizada das condições de vida e das estratégias de sobrevivência dos habitantes do 

Presídio de Santa Cruz. 
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5 VIVENDO E SOBREVIVENDO NO PRESÍDIO DE SANTA CRUZ 

 

Nesta seção, observaremos aspectos da vida cotidiana dos habitantes do Presídio de 

Santa Cruz, especialmente aqueles que tinham por finalidade garantir a sobrevivência 

individual e do grupo: alimentação, medicamentos, abrigo e religião e como se organizavam 

para obter esses itens necessários à vida. 

José de Souza Martins (2008), em A sociabilidade do homem simples, se refere à vida 

cotidiana como o conjunto de atividades, interações e experiências que ocorrem no dia a dia 

das pessoas. É o mundo comum, o trivial, o que acontece nas rotinas, nos espaços familiares, 

nas relações interpessoais e nas práticas sociais mais simples.  

A vida cotidiana envolve desde as tarefas domésticas até os pequenos gestos, conversas 

e hábitos que moldam nossa existência. Ela é o cenário no qual as pessoas vivem, trabalham, 

se relacionam e constroem significados.  

O estudo da vida cotidiana permite compreender a complexidade das relações sociais e 

a forma como os indivíduos se inserem no mundo ao seu redor. Segundo Martins (2008), é no 

cotidiano que a História é vivida e decifrada. Candido (2001) nos lembra que para conhecer 

aspectos de uma sociedade específica é necessário conhecer como essa sociedade se organiza 

para obter seus “meios de vida”, ou seja, como essa coletividade se organiza e se ajusta ao meio 

para conseguir o essencial para a manutenção da vida.  

Os “meios de vida” são as formas pelas quais a comunidade obtinham sua subsistência 

e o sustento de suas vidas. Esses meios incluem atividades como agricultura, criação de animais, 

artesanato, pesca, caça e outras práticas que garantiam a sobrevivência e o bem-estar da 

comunidade. 

Cândido (2001) relaciona a obtenção dos “meios de vida” com o cotidiano de maneira 

profunda e abrangente. O cotidiano é o conjunto de ações que compõem a vida comum, 

incluindo trabalho, alimentação, lazer, interações sociais e outras práticas habituais. Há, 

segundo o autor, uma busca constante pelo equilíbrio entre as necessidades e sua satisfação 

equilibrada, e os chamados momentos de crise ocorrem quando esse equilíbrio é rompido. Para 

ele, há a necessidade da existência de certos mínimos abaixo dos quais não há equilíbrio. O 

equilíbrio social depende de uma equação entre o mínimo social e o mínimo vital; dito de outra 

forma, a sobrevivência se torna possível a partir da manutenção desses parâmetros mínimos 

(Candido, 2001). 
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5.1 Vida cotidiana e obtenção dos meios de vida 

 

O cotidiano de uma sociedade reflete como ela se organiza para prover os meios de vida: 

“[m]ínimos vitais de alimentação e abrigo, mínimos sociais de organização para obtê-los e 

garantir a regularidade das relações humanas” (Candido, 2001, p. 32). 

O cotidiano das instituições de colonização militar em geral foi intrinsecamente ligado 

à obtenção dos meios de vida, pela manutenção dos mínimos (vital e social), do qual fazem 

parte atividades diárias como a construção das moradias, o cultivo de alimentos e a segurança. 

Na sociedade formada pelos habitantes do Presídio de Santa Cruz, houve a busca do 

equilíbrio entre os mínimos vitais (segurança, abrigo alimentação, saúde e religiosidade) e os 

mínimos sociais (as relações para obter os mínimos vitais), que tornaram a vida possível, sendo 

preciso criar formas de organização e ajuste ao meio para garantir a sobrevivência coletiva. 

Era uma sociedade cujos integrantes dependiam uns dos outros para morar, se alimentar 

e se defender: para a construção das habitações, para o plantio das lavouras, defender-se do 

ataque de feras, proteger-se dos indígenas e buscar a cura das doenças. Era necessário um ajuste 

ao meio e formas de organização para assegurar não apenas a subsistência individual, mas 

também o bem-estar comum. 

Borges (2022) observa que a sociabilidade dos sertanejos na Fazenda-roça goiana é um 

elemento fundamental para compreender a vida e as relações sociais no contexto de Goiás. Ele 

descreve a sociabilidade sertaneja como forjada na proximidade com a natureza e na 

simplicidade do cotidiano, onde os sertanejos desenvolviam suas atividades diárias de forma 

operosa e criativa. 

A sociabilidade dos sertanejos goianos representa, portanto, não apenas um aspecto 

cultural e social, mas também um reflexo das transformações históricas e econômicas que 

influenciaram a vida no sertão goiano ao longo dos séculos. 

A partir dessa sociabilidade sertaneja, e na busca dos meios de vida, eram comuns as 

práticas de solidariedade e ajuda mútua, uma vez que era praticamente impossível, dispondo 

apenas da mão de obra doméstica, dar conta de todas as obrigações (construções de moradias, 

preparo do solo para lavouras, entre outras): “[m]utirão é uma instituição social que, ao longo 

da história, imprimiu à vida rural brasileira uma forma de cuidar da família, lidar com as 

necessidades e os efeitos individualistas da economia latifundiária a partir da ajuda mútua” 

(Ribeiro; D’Abadia, 2022, p. 229).  

Essa prática de ajuda mútua, conhecida como mutirão, contribuía para a realização de 

trabalhos mais complexos e pesados e fortalecia os laços comunitários, promovendo a 
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Não houve preocupação em dar mais solidez às construções do povoado, pois passados 

alguns anos da fundação do Presídio, em 1861, no relatório ministerial havia a informação de 

que o Presídio ainda se encontrava “provisoriamente estabelecido entre as povoações do Peixe 

e o Descoberto, na estrada que vai para o Porto Imperial” (Lima; Silva, 1862, p. 34), situação 

que permanecia às vésperas da transferência para o Porto de Jurupensen, em 1862 (Alencastre, 

1998, p. 141). O primeiro engenheiro da Província, Moraes Antas, anos antes, quando da 

implantação dos primeiros presídios do Araguaia, já havia denunciado essa incompatibilidade: 

“povoação permanente e edifício provisório são ideias irreconciliáveis” (citado por Simões de 

Paula, 1972, p. 231). 

Em 1864, ao fazer um arrolamento dos ‘próprios nacionais’ pertencentes ao Ministério 

da Guerra, no Presídio de Santa Cruz constava uma casa de telha que servia de residência e 

administração e diversas outras pequenas casas, algumas cobertas de telha e outras de palha, 

que serviam de residência, paiol, olaria e oficinas (Barbuda, 1865, p. 5). 

A fragilidade das construções e seu caráter transitório justificam o fato de que a maioria 

das instituições coloniais de Goiás tenham desaparecido sem deixar vestígios materiais de sua 

presença, quando muito estão presentes em alguma toponímia, ou na memória de moradores 

mais antigos.  

Segundo McCreery (2006), as construções eram feitas com material e mão de obra 

disponíveis, as habitações rurais eram de baixo valor e, mesmo entre os mais abastados, 

custavam algumas dezenas de cabeças de gado, mas nunca se aproximavam do valor de um 

escravizado. Por isso eram de fácil mudança, em busca de pastos melhores, ou terrenos 

‘descansados’ para a agricultura, para evitar conflitos com os vizinhos, procurar locais distante 

dos povos indígenas ou fugir dos cobradores de impostos ou da lei. Transportava-se o essencial, 

vivia-se em permanente transitoriedade. 

Essas frágeis habitações também tinham o mobiliário reduzido, uns poucos bancos e 

tamboretes, redes ou catres para dormir, um jirau para servir de mesa, uns poucos utensílios, 

como panelas e potes de barro, cabaças e coités que, após partidas, serviam como pratos, copos 

e xícaras (Audrin, 1963, p. 66-68). 

 
Conceição do Araguaia em 1929, de onde saiu já sexagenário e se recolheu em Uberaba (MG). A sua 

experiência na Missão Dominicana deu origem a dois livros: Entre sertanejos e índios do norte, publicado em 

1947, é uma biografia do missionário Dom Domingos Carrérot, e sua experiência foi contada no livro Os 

sertanejos que eu conheci, publicado em 1963, traz os relatos dos tempos de missionário (de 1904 a 1938) 

(Audrin, 1947, 1963). 



197 

Segundo Adriana Mara Vaz de Oliveira (2023), a casa rural goiana é todo o conjunto 

arquitetônico que compõe o complexo residencial e de trabalho do meio rural e que envolve a 

moradia e as demais edificações e seus anexos, posicionada em local com facilidade para 

obtenção de água, que muitas vezes era distribuída pela residência e seus anexos por regos 

d’água de madeira aroeira (por sua grande durabilidade). 

Um aspecto importante enfatizado por Oliveira (2023, p. 107) é a setorização das casas 

rurais, com espaços para o estar, a sala da frente, onde se recebem os estranhos, que muitas 

vezes nem entram na residência, permanecendo no espaço diante da casa. Esse é um espaço 

masculino, que se liga ao exterior, à área íntima de repouso, aos quartos, local da intimidade 

familiar, interditado a estranhos, e o de serviços, ao fundo da residência, corresponde à cozinha, 

despensa e quintal e tem acesso aos demais anexos ligados ao trabalho, como chiqueiros e 

currais. Nesse local, ao pé do fogão de lenha, se recebiam as pessoas íntimas da casa. 

 

Figura 23 – Croqui da casa de moradia rural 

 
Fonte: Oliveira (2023, p. 106). 

 

O mobiliário simples e funcional, rústico e feito de materiais disponíveis na região, 

como madeira, palha e barro, refletia a simplicidade e a funcionalidade do estilo de vida dos 

sertanejos em Goiás. Os móveis presentes nas casas atendiam às necessidades básicas de 
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conforto e utilidade dos moradores, sem grandes requintes ou luxos: camas ou jiraus de madeira, 

guarnecidos com colchões de palha de milho ou capim, e travesseiros de paina, ou simples 

redes, bancos e tamboretes. A relação entre os móveis e o ambiente doméstico evidenciava a 

conexão estreita entre as práticas cotidianas, a cultura material e a identidade dos habitantes da 

região. 

Algumas atividades eram realizadas no exterior da casa de morada, nos chamados 

terreiros e quintais, como as necessidades fisiológicas e a higiene corporal, a lavagem de roupas 

e vasilhas, que requeriam a construção de bicas e jiraus de madeira. Nos espaços anexos à casa, 

debaixo de ranchos ou a céu aberto, se encontravam os fogareiros para fazer sabão e farinha. 

Aqueles que pretendiam permanecer na colônia poderiam construir um forno de barro 

para os bolos e quitandas, plantar árvores frutíferas e horta para contribuir com a alimentação 

familiar e o fornecimento de matéria-prima para os chás usados como medicamentos e temperos 

(como o açafrão da terra, muito abundante nessa região), bem como o plantio de alguma 

mandioca para ser utilizada diretamente na alimentação (humana e de animais) ou processada 

na forma de farinha, beiju e polvilho. 

Construía-se um paiol para armazenar o milho em espiga próximo ao chiqueiro, ao 

galinheiro e ao curral, de modo a facilitar o manejo dos animais. Poderia ter uma moenda ou 

monjolo para pilar os grãos, ou um pilão de pé, manual.  

Por estar entre o rural e o urbano, muitos desses equipamentos utilizados no meio rural 

para o processamento de produtos – como as casas de farinha (moenda e fornalha), bicas e o 

curral – eram de uso coletivo. 

Segundo Oliveira (2023, p. 122), as casas rurais goianas se misturam aos elementos do 

cerrado, com suas árvores baixas e retorcidas, e a vida de privações comum a essas residências: 

“nas casas rurais prevalecia a tradição pautada pela simplicidade e pela precariedade da vida 

naquele lugar” (Oliveira, 2023, p.123). 

 

5.1.2 Alimentação  

 

A alimentação do sertanejo também dependia dos recursos naturais disponíveis na 

região e nas atividades agrícolas desenvolvidas, com uma dieta marcada pela simplicidade, pela 

utilização de ingredientes locais (Borges, 2016, p. 105). Conforme Bariani Ortencio (2022, p. 

257), as receitas eram adaptadas e os produtos substituídos por outros, existentes na região.  

Cunha Mattos (1979, p. 92) observou uma diferenciação da alimentação dos goianos 

que habitavam o campo e a cidade. Os do campo comiam carne seca, feijão, verduras, milho 
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Ainda de acordo com Candido (2001, p. 40), os estudos sobre a alimentação unem 

postos de vista estatísticos (mensurando o nível de vida), biológicos (qualidade nutritiva e 

interação com o meio), econômicos (tipo de participação nos recursos totais) e socioculturais 

(como fator de sociabilidade). 

Diante de tantas possibilidades que se abrem para o estudo das sociedades a partir da 

alimentação e de como ela se organiza para satisfazer suas necessidades, este é um estudo que, 

em Goiás, ainda se apresenta de forma incipiente.  

Sônia Maria de Magalhães (2004, p. 86) ressalta o problema de se estudar as rotinas 

alimentares na Província de Goiás, pela dificuldade de localização de documentos com 

informações sobre as cozinhas familiares. Segundo a pesquisadora, a alimentação consumida 

por grande parte da população da Província de Goiás era pobre em nutrientes, isto é, de imediato 

saciava a fome, mas, em longo prazo, contribuiu para a disseminação de doenças, 

principalmente as nutricionais.  

Conforme Candido (2001, p. 195), a alimentação em sociedades tradicionais é 

composta, em sua maioria, por alimentos energéticos (carboidratos – arroz, farinhas, entre 

outros), com poucas gorduras, que são compensadas pela ingestão de açúcares (mel, rapadura, 

melado, entre outros) e pelo baixo consumo de proteínas (carnes de animais de caça e ovos) e 

demais substâncias “de proteção” (proteínas, vitaminas e sais minerais). 

Mas ainda pior do que a alimentação desbalanceada do ponto de vista nutricional eram 

os períodos de fome, que, como sabemos, de tempos em tempos ocorriam em Goiás, com 

escassez de alimentos ou com condições climáticas adversas que afetavam a produção agrícola.  

A fome era um desafio constante para as famílias sertanejas, que dependiam da 

agricultura de subsistência e da caça para garantir sua alimentação diária. Para lidar com a fome, 

buscavam-se alimentos alternativos na natureza e estabelecia-se a troca de produtos com outros 

moradores da região, além da prática da solidariedade comunitária, em que as famílias se 

ajudavam mutuamente em momentos de necessidade. 

A fome, de acordo com Candido (2001, p. 35), se caracteriza por exigir satisfação 

constante e precisar de uma organização social adequada para sua obtenção. Conforme Borges 

(2016), para superar a fome o sertanejo desenvolveu a resiliência e a criatividade, em que os 

laços de solidariedade e conexão com a natureza desempenharam um importante papel nessa 

luta. Sônia Maria de Magalhães em diversos momentos afirma que “o cerrado era o celeiro do 

sertanejo goiano”. 

Como vimos, no Presídio de Santa Cruz o governo manteve por mais tempo o auxílio e 

os abonos de ração aos colonos, para garantir a alimentação para além do previsto nos 
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fatores fundamentais da sociabilidade entre grupos, obrigando que mesmo os mais arredios, de 

tempos em tempos, sejam obrigados a contatos periódicos com as povoações (comércios) para 

a sua obtenção.  

No caso de Goiás, o sal foi uma demanda constante, tanto para a alimentação humana 

quanto para os animais; foi necessário manter uma rota comercial com São Romão, na Bahia, 

e o sal marinho chegava a Goiás pelas Províncias do Pará, São Paulo e Rio de Janeiro. Os altos 

custos do frete faziam com que o sal atingisse preços exorbitantes e, portanto, inacessíveis a 

uma grande parcela da população (Magalhães, 2014, p. 92). 

McCreery (2006) afirma que o sal era a maior despesa que um fazendeiro teria caso 

tentasse cuidar adequadamente de seu rebanho, pois, ao final, o gasto com o animal superaria o 

seu valor de venda, devido ao alto preço do sal em quase toda a Província. Nesse caso, sorte 

tinham aqueles fazendeiros cujas propriedades tinham depósitos naturais de sal (os barreiros). 

O tipo de solo da maior parte da então Província de Goiás, pobre em iodo, tornava-a 

dependente do sal marinho tanto para a nutrição dos rebanhos, sendo fundamental para a 

expansão da atividade pecuária, quanto para a nutrição humana. A ausência de iodo na 

alimentação humana, de forma direta pelo sal marinho, ou indireta na ingestão de alimentos que 

contenham esse mineral, contribuiu para a expansão do bócio endêmico em Goiás. 

O bócio é caracterizado pelo aumento de volume da glândula tireoide, devido à carência 

do iodo. O baixo consumo de iodo devido à pobreza desse mineral no solo e o desabastecimento 

de sal marinho, devido ao alto custo do produto, provocou em Goiás, no século XIX, uma 

carência crônica e severa de iodo: endemia bociosa e o cretinismo (deficiência mental causada 

pelo hipotireoidismo congênito): 

 

O arrefecimento dos hormônios tireoidianos na fase intra-uterina ocasiona lesões nas 

células sensoriais da papila acústica e nas do sistema nervoso. Os resultados desta má-

formação são nascimentos de nenês com surdo-mudez congênita, várias 

manifestações neuro-musculares e deficiência mental (Magalhães, 2004, p. 159). 

 

Os médicos Neiva e Penna (1916, p. 125) citam que em Goiás eram comuns outras 

doenças associadas ao bócio, como “cretinismo, infantilismo, surdo-mudez, principalmente nos 

municípios de Duro, Natividade, Amaro Leite, Pilar e Descoberto”.  

Não houve nenhuma menção ao bócio nos documentos arrolados no Presídio de Santa 

Cruz, porém, essa era uma condição comum, especialmente entre a população pobre da 

Província de Goiás (aqueles que eram os principais alvos da política de colonização militar, 

como militar ou paisano), sendo fator de estranhamento encontrar alguém que não tivesse bócio. 
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Cunha Mattos (2004, p. 102), por exemplo, espantou-se ao estar diante de uma “senhora sem 

papeira”.  

A distribuição de sal, mesmo se fosse feita regularmente para os colonos do Presídio de 

Santa Cruz, era insuficiente para curar ou prevenir o bócio, uma vez que essa era uma condição 

presente, inclusive, em alguns recém-nascidos (Magalhães, 2004, p. 112). Conforme Magalhães 

(2004, p. 159), o “problema do bócio” somente foi resolvido no século XX: 

 

Apesar de o problema do bócio endêmico ser conhecido e descrito por mais de dois 

séculos, a legislação para garantir o combate da endemia iniciou-se em 1948 com o 

então deputado Café Filho. Este apresentou à consideração do Legislativo Nacional, 

Projeto de Lei, visando tornar obrigatória a iodetação do sal de cozinha, destinado ao 

consumo alimentar nas regiões bocígenas do país. Depois de prolongada tramitação 

foi aprovado sob a forma do substitutivo Miguel Couto Filho, transformando-se na 

Lei de 1944, de 14 de agosto de 1953, que tornou obrigatória a iodetação do sal em 

áreas bocígenas.  

 

Algumas regiões de Goiás poderiam ser chamadas de “papolândia” (Audrin, 1963, p. 

85), visto o grande número de pessoas com o crescimento exagerado da glândula tireoide. Ainda 

segundo o missionário, até mesmo as crianças eram acometidas por esse mal.  

Neiva e Penna (1916) afirmam que, além das pessoas, também os animais domésticos, 

como cães e gatos que viviam nessa região, ostentavam papos. No povoado do Descoberto, com 

cerca de 400 habitantes, no início do século XX, quase todos tinham bócio (Neiva; Penna, 1916, 

p. 125).  

Na figura a seguir podemos observar o efeito da carência de iodo e a hipertrofia da 

glândula tireoidea. A fotografia foi feita por Belisário Penna durante a expedição sanitarista, 

com a seguinte legenda: “Cazos fotografados no sertão de Amaro Leite- Goiaz. Portadores de 

bócio; inteligência rudimentar e má articulação das palavras” (Neiva; Penna, 1916, p. [estampa] 

25). 
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[...]. Hoje as condições mudaram por completo, os habitantes da parte central da 

cidade a qual é constituída de casas modernas, não possuem bócio, somente presente 

em algumas pessoas idosas; a geração nova e as crianças tem bom aspecto [...]; as 

informações dos moradores e os de 2 medicos ali residentes, são unanimes em afirmar 

que o bócio dali desapareceu [...] (Neiva; Penna, 1916, p. 124). 

 

Segundo Magalhães (2004, p. 139), por um longo período Carlos Chagas e diversos 

outros médicos sustentaram a ideia da conexão entre a causa parasitária do bócio endêmico e a 

variante aguda da tripanossomíase. Essa perspectiva continuou a existir até as investigações 

definitivas de Lobo Leite, realizadas em 1939, apontarem que essa comparação carecia de 

embasamento. 

Se, por um lado, a documentação sobre o Presídio de Santa Cruz não aponta dados sobre 

a presença do bócio entre a população colonial, por outro lado, engasgo (dificuldade em deglutir 

alimentos sólidos e líquidos), entalação (constipação intestinal), vexame (distúrbio do ritmo 

cardíaco) (Rezende, 2009), dores abdominais ou nos músculos, febre ou dor no corpo, dor de 

cabeça, falta de ar, inchaço indolor ao redor dos olhos ou irritação na pele (Ministério da Saúde, 

2023) eram sintomas que, hoje sabemos, podem estar associados à doença de Chagas e 

poderiam estar presentes no presídio. 

 

5.1.3 Cuidados médicos e práticas de saúde 

 

Além do bócio, em Goiás também eram frequentes as ‘moléstias de pele’. Segundo 

Mary Karasch (1999, p. 30-31), as doenças dermatológicas em sua maioria são sintomas de 

doenças nutricionais, como o beribéri. 

O beribéri é uma doença causada pela deficiência de tiamina (vitamina B1) no 

organismo e pode se manifestar de diferentes formas, como fraqueza muscular, dormência nas 

extremidades, problemas cardíacos, entre outros sintomas. A doença é mais comum em regiões 

cuja dieta é baseada em alimentos pobres em tiamina. As principais fontes de tiamina são: carne 

de porco, peixe, frango, fígado, ovos, leite, cereais integrais, legumes, nozes e sementes. 

O beribéri foi bastante comum no século XIX, especialmente em regiões tropicais, e foi 

objeto de estudo de muitos médicos e cientistas da época (Magalhães, 2013). Para comprovar 

a incidência do beribéri em Goiás, Magalhães (2013) buscou os registros de óbito, relatos de 

administradores da província e diários de viagem. Essas fontes documentais permitiram 

comprovar que a doença se manifestava de forma endêmica e, por vezes, epidêmica na região, 

apesar de não ser mencionada na literatura médica da época, uma vez que os poucos médicos 
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existentes na Província desconheciam a relação entre a alimentação e a morbidade, como se 

desconhecia a causa das doenças de modo geral. 

O beribéri pode ser classificado em dois tipos diferentes: o beribéri seco, em que ocorre 

comprometimento do sistema nervoso e muscular, e o beribéri úmido, com uma afetação 

predominante do sistema cardiovascular. Conforme Magalhães (2013), os sintomas do beribéri 

podem variar conforme a forma da doença, mas de modo geral incluem fraqueza muscular, 

dormência ou formigamento nas extremidades, problemas cardíacos, dificuldade para respirar, 

perda de apetite, náusea, vômito, entre outros. O beribéri infantil pode se manifestar como 

dentição precoce e morte de crianças entre um e seis meses.  

Outros sintomas do beribéri são edemas, emagrecimento, dermatites, cegueira, 

deformidades, diarreias e nervosismo, sintomas bastante imprecisos que podem indicar 

diferentes tipos de doenças. Assim como o beribéri, as oftalmias (carência de vitamina A) e 

outras moléstias são de caráter nutricional, ocasionadas pela fome e dietas pobres. 

Diante da dificuldade de um diagnóstico preciso, tratavam-se os sintomas, e não as 

doenças, o que justifica o envio para os presídios militares de medicamentos como colírios e 

outros para tratamento de feridas e ulcerações na pele, como veremos a seguir. 

A precariedade da assistência aos enfermos em toda a Província era evidente. O Hospital 

Real Militar de Villa Boa de Goiás foi criado na segunda metade do século XVIII e 

desempenhou um papel fundamental nas práticas de cura e na interação entre a medicina 

popular e a ciência médica na região de Goiás. Diferentes abordagens terapêuticas coexistiam 

e se complementavam no ambiente hospitalar. O hospital permitia a atuação de leigos na prática 

da cura, o que era tolerado por médicos e governantes. Essa prática pode ter contribuído para a 

continuidade do funcionamento do hospital, mesmo na ausência de médicos diplomados, 

demonstrando certa flexibilidade e adaptação às circunstâncias locais (AGE, 2012).  

Mônica de Paula Age (2012) afirma que, diante da precariedade da medicina na 

Capitania de Goiás, era comum que a relação entre os práticos (curandeiros, parteiras, entre 

outros) e os doentes fosse marcada pela troca de segredos, concepções de doença e cura, 

elementos religiosos e crença na eficácia das plantas medicinais, favorecendo uma boa relação 

e estimulando o prestígio social dos praticantes da medicina informal. A cura das doenças na 

Capitania de Goiás ficava a cargo de “cirurgiões, boticários e curandeiros” (Karasch, 1999, p. 

19). Até a fundação do Hospital de Caridade São Pedro de Alcântara, em 1825, a assistência 

aos civis somente era possível através dos práticos ou curiosos. 
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pela linguagem utilizada e pela utilidade dos assuntos tratados, e seu fácil manuseio trazia 

conhecimentos considerados úteis para a manutenção da saúde e o tratamento das moléstias, 

conforme pode se ler no frontispício da segunda edição:  

 

A descripção dos medicamentos, suas propriedades, os casos em que se empregão, 

suas doses; as substancias incompatíveis com eles; a indicação das plantas medicinaes 

indígenas, e das agoas mineraes do Brasil; a arte de formular; a escolha das melhores 

formulas e das mais frequentemente empregadas; um memorial therapeutivo, etc. 

(Chernoviz, 1851, s.p.). 

 

Ao divulgar causas, sintomas, tratamentos e receitas para a cura de várias doenças, 

possibilitava ao leitor se tornar um prático no exercício da medicina. Guimarães (2005, p. 502) 

destaca a influência do Chernoviz para a formação de um grande e heterogêneo grupo, que 

exerceu a arte de curar a partir de conhecimentos práticos: 

 

O ‘Chernoviz’ foi lido e utilizado por pessoas de diferentes categorias sociais e 

profissionais, para os quais facilitou o entendimento da hermética ciência médica. 

Figuram aí os donos de boticas, os patriarcas e líderes políticos e religiosos que 

frequentemente cuidavam de pessoas dentes e necessitadas [...], e as matriarcas da 

elite latifundiária do Império, que cuidavam das pessoas da casa, dos seus agregados 

e da escravaria. O ‘Chernoviz’ também serviu como subsídio científico aos 

autodidatas e às pessoas leigas que exerceram ofícios de cura, chamados pelos 

médicos acadêmicos de ‘charlatães’ ou ‘curiosos’ (destaques no original). 

 

Nos presídios coloniais esse papel era ocupado pelo comandante, ou capelão, quando 

havia, o que explica a aquisição feita pelo Hospital de Caridade para o Presídio de Santa 

Barbara, em 1873, entre outros objetos, de “01 jogo de dicionário do Dr. Chernovitz” (Ataídes, 

2001, p. 271).  

Para o cuidado dos enfermos era previsto no Regulamento a existência de médicos e 

enfermarias, realidade muito distante na Província de Goiás, onde mesmo na capital, como 

vimos, faltavam médicos. Cabia ao comandante do presídio a responsabilidade de prestar 

auxílios diversos (Brasil, 1851d, p. 2), incluindo o cuidado com a saúde dos enfermos: 

 

Art. 63. As praças que adoecerem serão tratadas, ou em suas casas, se as tiverem, com 

as precisas comodidades, ou em huma enfermaria commum. Quando os comandantes 

julgarem alguma praça enferma em estado perigoso, ou de difficil cura, receiando por 

isso medica-la, deverão faze-la seguir com as precisas cautelas para o Hospital da 

Capital (Brasil, 1851d, p. 13). 

 

Os cuidados com a saúde eram extensivos aos colonos, como podemos observar no 

Regulamento, em seu artigo 40: “Os colonos e suas famílias terão sempre o mesmo direito aos 

medicamentos dos presídios que as praças e famílias d’estas” (Cruz Machado, 1997, p. 194). 
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Medicamento Indicação Característica 

Água de labarraque 

(garrafa). 

Curativo de feridas e desinfecção de 

ambientes.  

Água gaseificada preparada com a 

dissolução do gás cloro, em solução 

de carbonato de soda. 

Água sedativa (garrafa) Empregado em enxaquecas, 

externamente, com compressas sobre a 

testa.  

Obtida pela mistura de amoníaco 

líquido, álcool canforado, sal de 

cozinha e água. 

Álcali volátil (amoníaco 

líquido)  

Seu uso mais frequente é externo, em 

fricções contra mordedura de 

borrachudos, lacraias, abelhas, 

marimbondos, cobras e cães raivosos; ou 

para cheirar em caso de “gota coral” 

[epilepsia] e “hysterismo” [“ataque de 

nervos”], afogamentos e asfixias. 

Internamente usado para curar 

embriaguez.  

É uma dissolução de amoníaco, que 

deve ser conservada em vidros 

fechados. Usado no preparo de outros 

compostos. 

Álcool canforado em 

vidros  

Em fricções para dores nas “juntas”, 

“cadeiras” e reumatismos. 

Canfora diluída em álcool ou 

aguardente.  

Balsamo cathólico Usado para curar feridas e cortes. Macerado contendo benjoim, bálsamo 

peruviano, aloes e álcool.   

Balsamo peruviano Usado internamente no tratamento de 

“catarros nos pulmões [bronquite] e da 

bexiga”, blenorragias e diabetes melitus. 

Externamente é usado para a cura de 

úlceras (feridas). 

A resina utilizada no seu preparo é 

proveniente da América Central, de 

uma árvore chamada Boyle, contém 

quina. 

Calomelanos (mercúrio) 

 

Usado nas febres inflamatórias (amarela, 

reumática, gástrica, biliosa e mucosa) e 

no tifo; nas inflamações de modo geral; 

nas erupções cutâneas; nas blenorreias; 

hidropsias; infartos glandulosos; 

moléstias vegetativas, vermes, tinha, 

escrofulosa, gota e reumatismo crônico; 

na sífilis; nevroses, tétano, hidrofobia, 

prosopalgia, cólica de chumbo e 

coqueluche e purgativo.  De uso externo 

e interno.  

Usado em várias preparações, de 

acordo com a doença que se pretende 

combater, mistura-se com almíscar, 

camphora, amoníaco, enxofre, 

antimônio, cicuta, digitalis, 

meimendro, acônito, guaiaco, 

dulcamara, ópio etc., sob a forma de 

pós, pílulas, pomadas e colírios. 

Camphora (ou alcanfor)  Internamente usada em nevralgias, 

espasmos de bexiga, convulsões, soluço 

nervoso, febres, inflamações vermes, 

entre outros, em altas doses pode levar à 

morte. Utiliza-se externamente, em 

linimentos e pomadas, contra dores 

reumáticas; em fumegações contra 

reumatismo e gota. O pó de cânfora era 

usado também como curativo de feridas e 

gangrenas. Propriedades “anti-

aphorodisiacas”, ministrada contra 

priaprismo e ereções provocadas pela 

gonorreia e contra a ninfomania ou “furor 

uterino”. 

Sólida, branca e muito volátil, pouco 

solúvel em água, cheiro forte. 

Presente em vários medicamentos e 

preparados, usado em banhos, 

fumegações, pílulas, clister, 

gargarejos, cigarrilhas, cataplasmas 

entre outros.  

Cevada  O líquido resultante do seu cozimento, 

após coado, era utilizado no tratamento de 

infecções de estômago e intestinos.  

Utilizavam-se as sementes de cevada.  

Chá da índia em folhas  Usado em infusão, facilita a digestão, 

aumenta a transpiração, é diurético. 

Usado no tratamento de arêas [cálculos 

renais]. 

Folhas de uma pequena árvore de 

origem asiática (China e Japão), 

cultivada no Brasil.  

  (Continua)  




